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Dispõe sobre o Concurso interno de acesso a 
todos os trabalhadores da Rede Municipal de 
Educação e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA: 

Art. ,01.° Os concursos de acessos internos previstos na Lei 11.434/93, que dispõe sobre 
a organização dos Quadros de Profissionais de Educação, será estendido aos 
profissionais do Quadro de Apoio da Educação, quais sejam, Agente Escolar e Auxiliar 
Técnico de Educação e a qualquer profissional, desde que pertencente ao quadro de 
profissionais de educação, desde que os mesmos possuam a habilitação exigida por lei 
para o exercício de qualquer cargo que seja na Rede Municipal de Educação. 

Art. 02 ° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 03 °— Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, em 
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CÂMARA MUNICIPAL MUNICIPAL DE---S40.074# 
3r SSP - Gabinete da Vereadora Claudete Alves - PT/SP 

JUSTIFICATIVA:  

A Lei 11.434 de 12 de Novembro de 1993, que dispõe sobre a organização dos Quadros 
dos Profissionais de Educação, da Prefeitura do Município de São Paulo, dispõe nos 
artigos 21 a 27 sobre a formas de Provimento dos Cargos Efetivos dos Quadros dos 
Profissionais de Educação. 

Nessas disposições, só é contemplado através do concurso de acesso dentre os 
servidores, os Professores de Educação a figura do Professor. 

Através desta propositura todos o trabalhadores que atuam na Rede Municipal de 
Educação poderão participar de concurso de acesso a ser promovido pela prefeitura 
municipal, desde que possuam a habilitação legal para o exercício do cargo para o qual 
irá ser candidato dentro da Rede Municipal de Educação. 

Todos os profissionais que exercem suas atividades na Rede Municipal de Educação são 
Educadores, uma vez que tem o contato direto com os educandos, tem a convivência, e 
não podem ser impedidos de acessar novos cargos dentro da Rede de Educação. 

O presente projeto deve ser aprovado uma vez que incentiva o aprimoramento e 
qualificação de profissionais que fazem parte do ministério de educar, que não se limita 
apenas ao Professor, mas se estende aos Profissionais do Quadro de Apoio, 
Auxiliares Técnicos, enfim a todos que exercem sua atividade laborativa na Rede de 
Educação Municipal. 

Assim, diante das razões acima expendidas, contamos com o apoio dos nobres colegas 
para a aprovação dessa iniciativa. 
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16 - PAR 
16- 0620/2005 

PARECER N.° 	 /05 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N.° 0095/2005 

Trata-se de projeto de lei de autoria da nobre Vereadora Claudete Alves, que dispõe sobre o 
Concurso interno de acesso a todos os trabalhadores da Rede Municipal de Educação. 

O projeto deve prosperar, pois encontra-se lastreado nos fundamentos legais que veremos a seguir. 

Dispõe o artigo 13, inciso I da Lei Orgânica do Município: 

" Art. 13 — Cabe à Câmara, com Sanção do Prefeito, não exigida 
esta para o especifico no artigo 14, dispor sobre as matérias de 
competência do Município, especialmente: 

1— legislar sobre assuntos de interesse local; 

XIII — criar, alterar, e extinguir cargos, funções e empregos 
públicos e fixar a remuneração da administração direta, 
autárquica e fundacionaL 
(—)". 

Ademais, reza os artigos 37. " caput" , da Lei Orgânica do Município: 

" Art. 37, " caput" : 

"A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão 
permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica." 

Todos os profissionais que exercem suas atividades na Rede Municipal de Educação são 
Educadores, urna vez que tem o contato direto com os educandos, e não podem ser impedidos de 
acessar novos cargos dentro da Rede Municipal de Educação. 

O projeto em exame deve ser aprovado urna vez que incentiva o aprimoramento e qualificação de 
profissionais que atuam no ministério do educar, que não se limita apenas a figura do professor, mas 
estende-se aos Profissionais do Quadro de Apoio, Auxiliares Técnicos, enfim, a todos que exercem 
suas atividades laborativas na Rede Municipal de Educação. 

17- RELCOM 
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Sob o aspecto jurídico, a matéria ampara-se nos artigos 13, inciso I e XII, e 37 " caput" da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo. 

Opina-se, portanto, 

PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 2: )- 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

 

PARECER N° 	/ 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N°0095/05 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Claudete Alves, que visa 
determinar que "os concursos de acessos internos previstos na Lei n° 11.434/93, 
que dispõe sobre a organização dos Quadros de Profissionais de Educação será 

411 estendido aos profissionais do Quadro de Apoio da Educação, quais sejam, 
Agente Escolar e Auxiliar Técnico de Educação e a qualquer profissional, desde 
que pertencente ao quadro de profissionais de educação, desde que os mesmos 
possuam a habilitação exigida por lei para o exercício de qualquer cargo que seja 
na Rede Municipal de Educação." 

Não obstante seu mérito, a propositura não pode prosseguir por ferir dispositivos 
legais e constitucionais. 

Cabe que se note, inicialmente, que o projeto sob análise visa estabelecer no 
âmbito da rede pública municipal de ensino o instituto da transposição, banido do 
sistema administrativo brasileiro desde do advento da Constituição Federal. 

O inciso II do art. 37 da Constituição de 1988, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 05 de junho de 1998, fixa a regra de que" a investidura 
em cargo ou emprego público depende dé aprovação prévia em concurso público 
de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do 
cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para 
cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração." 

Trata-se, no caso, de projeto que pretende unificar- 'carreiras laterais com 
naturezas diversas ainda que todas ligadas à educação e não de graus 
ascendentes de complexidade em uma única carreira. 

Além disso, o projeto acaba por visar dispor sobre regime jurídico de servidores 
municipais e sobre procedimentos internos da rede municipal de ensino, fato que 
acabará por fixar regras relacionadas a servidores públicos e organização 
administrativa, colidindo com o disposto no art. 37, §2°, incisos III e IV da Lei 
Orgânica do Município, que reserva para o Prefeito, exclusivamente, a iniciativa 
legislativa nessas matérias. 

Ao invadir a esfera das iniciativas privativas do Chefe do Executivo, o projeto viola 
o princípio de independência e harmonia entre os Poderes, positivado nos arts. 2° 

p10095-05 
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Folha n° 

da Constituição Federal, 5 0  da Constituição Estadual e 6° da Lei Orgânica 
paulistana. 

Diante do exposto, somos 

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E PELA ILEGALIDADE 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 2,2 /6. ) 

00095-05 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

16 - PAR 
16- 1037/2005 

PARECER No 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 
O PROJETO DE LEI No 95/05. 

De autoria da nobre Vereadora Claudete Alves, o presente projeto 
estabelece que os concursos de acessos internos previstos na Lei 11.434/93, que 
dispõe sobre a organização dos Quadros de Profissionais de Educação, serão 
estendidos aos profissionais do Quadro de Apoio da Educação, quais sejam, 
Agente Escolar e Auxiliar Técnico de Educação e a qualquer profissional, desde 
que pertencente ao quadro de profissionais de educação, desde que os mesmos 
possuam a habilitação exigida por lei para o exercício de qualquer cargo que seja 
na Rede Municipal de Educação. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se garantir a todos os 
trabalhadores do Quadro de Apoio da Educação o acesso aos cargos para os 
quais eles tenham a habilitação legal. Desta forma, o aprimoramento profissional 
seria incentivado. 

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela 
legalidade da iniciativa. 

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo 
pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação. 

Favorável, pelo exposto, o parecer. 
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Câmara Municipal de São Paufo 

16- PAR 
16- 1251/2005 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 95/2005. 

De autoria da nobre Vereadora Claudete Alves, o projeto estabelece que os 
concursos de acessos internos previstos na Lei 11.434/93, que dispõe sobre a organização 
dos Quadros de Profissionais de Educação, serão estendidos aos profissionais do Quadro 

4 de Apoio da Educação, quais sejam, Agente Escolar e Auxiliar Técnico de Educação e a 
qualquer profissional, desde que pertencente ao quadro de profissionais de educação e que 
os mesmos possuam a habilitação exigida por lei para o exercício de qualquer cargo que 
seja na Rede Municipal de Educação. 

A Comissão de Constituição e Justiça emitiu parecer pela legalidade (fls. 4, 5). 

Há voto vencido do relator da Comissão de Constituição e Justiça (fis. 6, 7). 

A Comissão de Administração Pública exarou parecer favorável (fls. 8). 

No âmbito de competência dessa Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, 
entendemos que a propositura deve prosperar em razão de seu elevado interesse público. O 
caráter educativo da atuação dos profissionais que, não sendo professores, trabalham nas 
equipes multidisciplinares torna-se evidente e relevante pela influência que exercem na 
formação social daqueles que, antes de serem alunos ou estudantes, são sujeitos. Neste 
sentido, educar compreende um processo de constituição histórica do sujeito, em sentido 
individual e coletivo. 

Pressupostos filosóficos apontam a criança como um ser cuja estrutura é 
essencialmente relacional. É na relação social que se constrói a individualidade e o aprender 
viver coletivamente, sendo que as manifestações das crianças são o eixo condutor do 
trabalho educativo. 

Ao lado de professores e pedagogos, a atuação de auxiliares de educação, 
cozinheiros, técnicos administrativos, recepcionistas, auxiliares de serviços gerais e de 
segurança que trabalhem em unidades escolares pode ter impacto para o desenvolvimento 
multidimensional do estudante e sua interação com a família e a sociedade, contribuindo 
para seu desenvolvimento psicossocial, intelectual e afetivo. Ignorar essa contribuição é 
desconhecer a influência do meio para a formação do indivíduo. 

A tendência pedagógica crítica identifica-se com uma educação para a cidadania, isto 
é, que contribua para a inserção crítica e criativa dos indivíduos na sociedade. A tendência 

CECE/RB 



Publicado no DIÁRIO OFICIAL 

I 

Pág. 

Cogferldo por: 

M NICA 
RF 10.79;' 
Secretária 

A"\" 

A Douta Ccrrjí(à' de 
nança eGik'ç.árni-!nzt 

cz 

MÔNICA 
 RF 10. i99 

Secretãtrie 



Beto Custódio — Relator Cla es - Presidente 

Folha n°  J )  	do pis. )c 
n° 	95—  de O S 

Câmara Municipal de São Paulo 

crítica privilegia os fatores sociais e culturais, considerando-os como os mais relevantes para 
o processo educativo. 

Muitos destes profissionais no contato diário com as crianças são os observadores do 
seu comportamento social e do seu estado físico e psicológico quando fora da sala de aula. 
Em muitos momentos, esse observar possibilita um atendimento melhor à criança, tanto 
quando o profissional comunica aos pais ou aos professores o comportamento observado 
quanto quando interage com a criança, estimulando-a e orientando-a. É o cuidador refreando 
impulsos socialmente inadequados, pondo em palavras o pensamento da criança e 
favorecendo sua interação social. 

Por tudo isso, consideramos que a educação é o compromisso de todos que, direta 
ou indiretamente, se vinculam a ela e, sendo assim, nada mais justo do que possibilitar aos 
integrantes do Quadro de Apoio da Educação a possibilidade de participarem dos concursos 
de acessos internos previstos na Lei 11.434/93, desde que possuam a habilitação exigida 
por lei para o exercício do cargo. 

Em face do exposto, favorável é o nosso parecer. 

5-(0/pf 
Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, .94--1/-  
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Câmara 21unicipat de Sao 
16 - PAR 
16- 0167/2006 

PARECER N.° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 0095/2005. 

Trata-se de projeto da nobre Vereadora Claudete Alves que versa 

sobre a criação de concurso interno de acesso a todos os trabalhadores e 

trabalhadoras da Rede Municipal de Educação. 

O projeto de lei em tela visa garantir que todos os quadros ligados ao 

ensino municipal tenham que prestar concurso interno para que mudem de 

função. Tal medida garante que qualquer servidor, desde que habilitado para a 

função, possa ter acesso à novas funções, com um controle da administração 

pública para tal feita. 

Quanto ao procedimento administrativo, nada há de se falar aqui, haja 

vista que o projeto foi aprovado pelas comissões de constituição e justiça, 

administração pública, e educação e cultura, sem apresentação de substitutivo. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há para se opor ao projeto, uma 

vez que as custas para a realização do concurso são previstas em lei, e o próprio 
110 	procedimento poderá cobrar taxa de ins 

Sendo assim, é pelo pare o presente Projeto c~-2,22/03/0,G  

READOR 

Gabinete do Vereador Paulo Fiorilo — PT/SP 
Palácio Anchieta • Viaduto Jacarei, 100 • 01380-900 • São Paulo - SP fone: 3111-2000 fax 3111-2079 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

de 2005 	05/01/2009 	 (a) 

C 
do processo n.° 01- 

ET)a i  odoEski 
AssistenYe Parlamentar 

RF 100453 

À SGP-2 

Sra. Secretária 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

Lezfa de Amerd Leite 
Supervisora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

'Angela B 	in Andreoni 
Secretária e Apoio Legislativo 

SGP-2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como foi'. ° 13 
do processo 01-95 de 2005 27/01/2009 

rlos Thoma Cordeiro 

Obs.: Ausência de identificação e assinatura na juntada na 
folha 10V. 	Conforme Ato 740/2001, o processo deverá ser 
regularizado. 
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Câmara Municipal deSsao u  

Assistente Parlamentar 
RF 101.075 

REQUERIMENTO "D" N° 
	

13- RDS 
13- 00137/2009 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, X11 combinado 

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria dos 

ex-vereadores Beto Custódio, Carlos Neder, Claudete Alves e Paulo Fiorilo 

• Segue a lista anexa. 

Saia das Sessões, em 

• 



ioUia N o 1.5 	do  proc.  ------- 
N 	 .2a25 

Bancaditworéread e,  
47e-c,  

,parecido 
Assistente 

Relação dos Projetos para Desarquivamento RF 1 
Bancada do PT 

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
178 
229 
299 
334 
377 

PLO 12 
PR 29 

289 

PR 31 
425 
461 
511 
568 
642 
883 

24 
103 
229 
237 
261 
282 
283 

559 
723 
825 

PR 12 
PR 13 
PR 15 
PR 26 
PDL 64 

79 
186 

PR 14 
126 
213 
248 
253 
416 
511 

115 
166 
230 
369 
370 
410 

RETO CUSTÓDIO 291 297 512 
368 348 554 
378 374 673 
379 375 774 

775 
849 
850 
851 
852 

1999 2000 2001 2002 2003 2004 2007 2008 
PLO 02/97 32/99 35/00 PR 11 02 06 133 PLO 05 PR 01 
PR 05/97 134/99 PDL 74 06 PR 32 273 PR 09 06 
PLO 05/97 167/99 41/00 76 52 PR 44 363 PR 10 PR 07 

36/97 222/99 83/00 94 128 52 392 PR 11 34 
40/97 278/99 108/00 296 150 135 496 PR 14 PDL 66 
49/97 526/99 330/00 675 316 198 PR 18 79 
67/97 572/99 356/00 710 388 433 PR 26 99 
68/97 595/99 410/00 607 434 235 144 
106/97 629 520 236 273 
121/97 636 543 237 297 
122/97 663 601 238 379 
228/97 714 692 280 438 
249/97 698 375 481 
252/97 727 381 606 
273/97 728 452 
276/97 793 508 
302/97 841 512 
303/97 891 533 
342/97 903 682 
352/97 767 
389/97 768 
439/97 778 
536/97 800 

CARLOS 547/97 806 
NEDER 604/97 848 

617/97 
683/97 
899/97 
908/97 
947/97 
959/97 
986/97 
1011/97 
1170/97 

PR 03/98 
PR 10/98 

39/98 
203/98 
239/98 
311/98 
340/98 
493/98 
494/98 
567/98 
576/98 
603/98 
747/98 
783/98 

a ntaf 
.075 

15,2/2009 
725 



I Folha N.o  do proc 

N 0Q1-0Dq-3  de 0$ 

BancádaudénVvread 
pareci c 

2002 2003 2004 2005 Al~tente effterMntECID8 
581 09 PR 13 PDL 03 PLO °Ri' 1"11375 PR 12 
591 PR 19 PR 14 PR 04 PR 07 PLO 04 70 
618 PR 43 PR 15 PDL 04 PR 08 PR 05 77 
637 249 PR 19 13 PDL 09 PR 14 208 
638 294 PR 21 14 22 PR 27 209 
639 399 71 23 96 49 210 
640 401 79 24 97 64 397 
641 439 110 25 98 65 398 

42 440 147 26 99 66 399 
643 441 167 27 PDL 100 67 445 

442 198 26 101 68 496 
475 199 27 102 69 601 
476 200 28 103 70 602 
561 206 29 104 71 671 
566 281 30 105 72 682 
567 298-  31 106 73 
608 307 32 107 74 
609 308 42 108 75 
763 361 43 109 76 
764 387 PDL 54 110 77 
765 394 57 111 78 
798 395 PDL 82 112 79 
804 430 95 113 264 
805 453 165 114 265 
825 454 307 115 266 
844 455 321 116 267 

CLAUDETE ALVES 852 456 334 117 268 
853 457 338 118 269 
898 458 373 119 270 
899 459 451 120 271 
901 461 585 121 272 

462 611 122 274 
463 702 622 275 
483 739 650 276 
488 743 651 277 

744 671 291 
809 672 292 
823 673 301 
824 358 

399 
400 
417 
418 
456 
512 
562 
714 
716 
717 
758 
759 
760 
761 

16,22009 
17 25 
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I N 001-00(43-  d e .2,20))1 

Bancada Weiogereadofes 
Aparecido Ferreir 

 

Assistente Paria 
RF 1014  

o 	2006 	2007 

PAULO 
FIORILO 

PDL 07 
PDL 08 
PDL 09 

01 
PR 18 

PDL 104 

04 
PLO 07 
PR 14 

PR 08 
PR 11 

74 
15 359 PR 21 151 

PDL 24 504 PR 28 195 

• PDL 42 636 512 212 
236 699 584 213 
427 677 265 
471 690 277 
491 699 334 
581 708 360 
596 738 404 
598 744 425 
620 458 
695 508 
814 522 
815 559 

595 

1612,2009 
17 26 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

-con P 	o2  do processo n0 	e 200  

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

041 	
(a) 	  

ç, 
, 	 s/! 

À SGP.33 — Sra. Supervisora: aiedV auctA 

Solicito o desarquivamento do processo assinalblo no requerimento retro para 

volta à tramitação. 

014  / 3 /  2009 

Aparecido Ferreira 
Assistente Parlamentar 

RF 101.075 

Ângela Bo inAndreoni 

Secretária e 	oio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —0°137- /2009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33 em,  1CD  de  -.D(.47b.' ci'  de 200-g 

J 
Viviane Ferreira Pó 
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de 
Análise Prévia das Proposituras, 

261 o3/09 

e". 

• 
à 

;Ne-EURO -ti
41  .ANDREONI 

Secretária Apoio Legislativo 
SGP-2 
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• 
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M r.)elã Falba .acagl. 
Procuradora Legislativa Supervisora 

Setor de Pesquisa e Assessoria de AnaIise Prévia 
OAB/SP n° 111.393 
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4r.V.WS 

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CA.M.is,,P.1 	DE SÀO PAULO 

SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANALIE4'. ; • „... A DAS PROPOSITURAS 

hs 

jM wh )(0 

Paulo 	a S. Lopes 
Técnico Administrativo 

RF. 11.203 
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Folha ne 19 
4  • 

Procegeo n° -(5/ c5 Sonia Maria S. Ferreira 
Reg. 100.996 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 0095/05 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.qov.brilegislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, que dispõe sobre a organização dos quadros 
dos profissionais da educação da Prefeitura do Município de São Paulo. 

- Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, que dispõe sobre alterações das Leis n° 
11.229, de 26 de junho de 1992, n° 11.434, de 12 de novembro de 1993 e legislação 
subseqüente, reorganiza o quadro dos profissionais da educação, com as respectivas 
carreiras, criado pela Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, e consolida o Estatuto 
dos Profissionais da Educação Municipal. 

À SGP-21 para prosseguimento. 

São Paulo, 27 de julho de 2009 

Luciana de Fátima da Silva 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 181.552 

eliet9-Ç910-0,- 
Marcella Falb~glia 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. E Análise Prévia 
OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta- 'viaduto ,arei, 100 Slo Paulo - 9 3  CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.qigov.br  
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1 Procaf-im nz' 
Sonia 	aií S. ír • ri-eira 

Re . 1013.996 

• - 	legis - Resultado página 1 
	

Page 1 of 2 

FIM DA PRGINFIII 

página 1 de 1 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11434  

Referências encontradas : 1 [refinar] 

Mostrando: 1..1 no formato [Resumido] 

1 /1 

seleciona 

É.14 para imprimir 

• 

legis 
Título: LEI No 11.434 12/11/1993 (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente inconstitucional 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos Quadros dos Profissionais de Educaçao, da 

Prefeitura do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 647/1993 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Regulamentação: Decreto no 38.174/1999 - Considerando - Regulamenta o disposto no 

paragrafo unico do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.586/2004 - Regulamenta o art. 29 desta Lei.; (ver 
documento) 
Decreto no 45.587/2004 - Regulamenta a evolução funcional de que trata o 
art. 29 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 46.064/2005 - Regulamenta o art. 29 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 12.396/1997 - Revoga o art. 13 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 13.168/2001 - Revoga os arts. 22, 23, 24 e 25 desta Lei. (ver 
documento) 

Revigoração: Lei no 13.168/2001 - Revigora o art. 13 e par. unico desta Lei. (ver 
documento) 

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 118.664.0/5-00 - O Tribunal de 
Justiça concedeu liminar, com efeitos "ex nunc", suspendendo a vigência e a 
eficácia do art. 116 desta Lei. DOC 11/03/2005 p. 54 c. 4. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 118.664.0/5 - O Tribunal de Justiça 
julgou procedente a demanda, decretando a inconstitucionalidade do art. 
116 desta Lei. DOC 13/12/2006 p. 76 c. 2. 

Alterações: Lei 11.511/1994 - Art. 83 - Acresce par. 6 0,  ao art. 56 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 12.396/1997 - Dispoe sobre a reorganizaçao parcial do Quadro do 
Magisterio Municipal, altera esta Lei, readequa as escalas de padroes de 
vencimentos que especifica.; (ver documento) 
Lei 13.168/2001 - Substitui os anexos I e III e tabelas "A" a "D" desta Lei, 
no que se refere as quantidades dos cargos.; (ver documento) 
Lei 13.500/2003 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.574/2003 - Dispoe sobre a transformaçao e inclusao no Quadro do 
Magisterio Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educaçao, dos cargos 
de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, Pedagogo e Diretor de Equipamento 
Social.; (ver documento) 
Lei 13.574/2003 - Altera o par. 2o do art. 51, o inciso VII do art. 73, o art. 
74, os incisos do art. 75, o art. 76 e o art. 35, todos desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 13.652/2003 - Art. 90 - Reajusta as escalas de padroes de vencimentos 
do Quadro do Magisterio e dos Profissionais da Educaçao, compreendendo as 
referencias, os graus e os valores constantes do Anexo II a que se refere o 
art. 6 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.652/2003 - Art. 96 - Abre por 90 (noventa) dias o prazo de opçao de 
que trata o art. 19 e seus paragrafos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.716/2004 - Cria nos CEU's os cargos em comissao de Gestor de 
Centro Educacional Unificado, Coordenador de Açao Educacional e 
Coordenador de Projetos, alterando o Anexo 1, Tabela "A", a que se refere o 
art. 2o desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.660/2007 - Consolida e altera esta Lei. (ver documento) 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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página 1 de 1 

Refinar a pesquisa 

Base de dados : legis 	 Formulário livre 

Pesquisar por : Formulário avançado 

Entre uma ou mais palavras 

11434 

("7  Todas as palavras (AND) 	(. Qualquer palavra COR) 

CIMO CEMOZIII 

• 
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' LEI N 2  11.434, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1993 

DispOe sobre a organização dos Oushms dos 
Profissionais de Educaçao, da Prefeitura 
do Município de São Paulo, e clã outras 
providencias. 

SóLON BORGES DOS REIS, yice-Prefeito em exercício no car 
go dg Prefeito do Mbniciplo de Sao Paulo, usando das atrI 
buiçoes que lhe s:ao ~feridas por lei... 
Faz saber que a Camara Municipal, em 'mearão de 11 de no-
vembro de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 2  - Esta lei dispõe sobre a organiza 
ção dos Quadrgs dos Profissionais de Educaçao da Prefei-
tura do MUnicipio de Sas) Paulo, reenquadra cargos e Sun 
çoea, estabelecidoa na Lei n2 10.430. de 29 de fevereiro 
de 1988, e na Lei n 2  11.229, de 26 de junho de 1992, na 
ares do Ensino Municipal, cria novas Escalaste Padroes de 
Vencimentos e institui planos de carreiras. 

comrosiçÃo nos QUADROS Dos 
PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO 

Art. 22 - Os Quadroe do, Profisaionais de 
Educação, privativos da Secretaria municipal da Educação, 
ficam compostos pelos cargos titularizadoa palma servidores 
doe alvela auparior, MOIO, ~ice 'e operacional, 'que 
efetivamente exercem auese atribuições em unidades da 
referida ~reteria, compreendendo os cargos de provimento 
eletivo e em comissão conatantendo Anexo I, Tabelas '"A" a 
"E", integrante desta lei, onde se discriminaa quantidades, 
denominações, referênciao e formas da provimento. 

Art. 3 2  - 08 cargos" dos Quadros doe , 
Profisaionals de Educação, licam distribuídos da aeguinte 
formas 

- Quadro do Magistério Municipal; e 

II - Quadro do Apoio A Educação. 

Art. 41; 	- Os ,cargos dos Quadros dos 
Profissionais de Uducação ficam incluídos nas, seguintes 
partes e tabeIass 

- Parte Permanente (PP-I/I): cargos de 
provimento efetivo que não comportam substituição; 

II 	- Parte Permanente (PP-II): cargos dc. 
provimento efetivo que comportam substituição; 

III - parte Permanente (PP-I): cargos de 
provimento em coei:leão que comportam substituição; e 

. IV - Parte Suplementar 	(PS): cargos 
destinadoa A extinção na vacancia. 

Art. 5 2  - Oe cargos dos Quadros doa 
Profissionais de Educação ficam com as denominações, e 
referi/leias' de vencimentos estabelecidas na conformidade do 
Anexo III, integrante desta lei, observada, as seguintes 
regras.; 

I 	- Criados, ou que constam na coluna 
"Situação .Nova", sem correspondAncia na coluna "Situação 
Atual"; e 

II - Mantido, os que constam naa duas 
colunes, com as transformações eventualmente ocorridas. 

5 12 	- Compórão, também, o Quadro de 
Apoio à Educação, os cargos, do Quadro Coral do Pessoal 
titulárizados pelos servidores abrangidos pelam diapoeiçóes 
do artigo 19 deite lei, e transformado, noa termos do mamo 
artigo. 

5 2 0 	- Em ~urinei* das tranelformaçies 
.previstas neste artigo, ficam alteradas o Quadro Geral do 
Pessoal e o Quadro do Magistério Público Municipal, bem como 
as estruturas' das carreiras e o:ndmero dos cargos por elas 
abrangidos. 

5 32 	- Ou atuais titularei de • cargos 
referidos neste artigo manterão, na nova situação, o grau 
que detinham na aituação anterior. 

ESCALAS Dsr PADRÕES DE ~c/MENTOS 

Art. 62 :J. Ficam Instituída, as Escalas de 
Padrões de Vencimentos% doa cargos dos •Quadráé dos 
Profiasionaim de Educação, compreendendo as referincias, on 
graus e valores constantes. do Anexo II, integrante desta 
lei. 

5 1 2  • 	- Na composição das Escalas de 
;adrões de vencimentos, obeervar-Re-d, sempre, no mínimo, o 
percentual existente entra o valor de une referência e A que 
lhe for imediatamente aubaequente em cada EaCala ora 
instituída. 



- 

Earicira 
Reg. 100 

5 2(1 	- Observar-se-á, ainda, entre cada 
grau, no mínimo, o percentual existente em cada Escale ora 
inetituida. 

5 3s 	- As Escalas da Padrões de 
Vencimentos, de que trata o "oaput" deste artigo, serio 
atualizadas a partir do mée de novembro da 1993, de acordo 
com oe reajustes concedidos aos servidores municipais, nos 

termos da Lei na 10.688, de 28 de novembro de 1988, e 
legislação posterior. 

COMPOSIÇÃO DOO VINCIMEMTOs 

Art. 7* - Ficam absorvidos nas élcall"de 
Padrões de Vencimentos ora instituldaa, os seguintes 
beneficio:is 

I 	- O peraentual correspondente às horas 
atividade'Semanaie 'cla Jornada de Tempo Parcial - JTV, a-que 
se refere o artigo 57 da Lei 02 11.229, da 26 do junho de 
1992 e legislação - anterior; 

II - O valor relativo 1 Gratificação de 
'Nível, de que trata o artigo 78 da Lei ne 11.229, de 26 de 
junho de 1992 e legislaçáo anterior; 

III - O valor relativo a gratificação devida 
pela sujeição à Jornada de 40 horas semanais de trabalho - 
11-40, instituída pela Lei ris 8807, de 26 de outubro de 1978, 
e legislação subsequente; 

IV - O percentual correspondente a 1351 
(cento e trinta e cinco por cento) devido pela sujeição ao 
Regime de Tempo Completo - RTC, previsto na legislação 
vigente, especialmente o artigo 65 da Lei ng 11.229, de 25 
de junho de 1992. 

Parágrafo único 	- Pira vedada a comei:alio 
de vantagens, adicionais ou gratificações, nos moldee.dae 
ora absorvidas sob o mesmo titulo ou fundamento, ainda:que 

m cooutra denm;:inação. 

Art. 82  .■ Os Profissionais de Educação 
ativos, inativos e os pensionista' poderão, no prazo .de 90 
(noventa) dias, contados a partir da publicação desta lei, 
optar por ,,receber seus vencimentos, proventos e pensãos de 
acordo com •e Escalam: da Padrões. -  de Vencimentos ora 
instituídas, .relativas às jornadas básicas de trabalho 
referidas no artigo 33 Mesta lei, renunciando nessa hipótese 
h percepção • incorporação das: vantagens de que trata o 
artigo 72. 

5 ls 	- Aos .  que não se manifestarem no 
previ estabelecido, fica assegurado o direito de percepção 
das vantagens, conforme o caso, sendo que, neeta, hipnose, 
receberão seus vencimentos, proventos e pensões na seguinte 
conformidade: 

a) Para os integrantes do atual Quadro do 
Magistério Municipal: de acordo coaas Escalas de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigente* para esse Quadro, mantida* 
as atuais referências de seus cargos; e 

• 
b) Para os atuais integrantes do Quadro Coral 

do Pessoal; de acordo com as Escalas de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigentes para esse Quadro, mantida. 
as atuais referências da seus cargos. 

. 	. 
5 25 	- Aos servidores que se encontrarem 

afastados por motivo 'de doença, férias • outros, exceto no 
caso de licença_ para tratar de interesse particular, o prazo 
consignado no "caput" deste artigo será computado a partir 
da data em que voltarem ao serviço. 

5 39 	- Poderão optar na forma do 
disposto no "caput" deste artigo, os Profissionais de 
Educação que tiverem incorporado aos seus proventos e 
pensem:, o beneficio relativo • ao Regime de Dedicação 
Profissional Exclusiva- RDPE. 

5 40 	- A opção de que trata este artigo 
será provisória, durante o prazo de 90 (noventa) dias, a 

. contar de sua realização, findo o . qual adquirirá caráter 
irretratável, se não houver expressa manifestação de 
desistência da opção feita. 

5 - 5s 	No" casoda desistência da opção 
do que trata o parágrafo anterior, o servidor 'reverterá h 
situação anterior, passando a perceber na forma do disposto 
no parágrafo ig deste artigo. 

• 5 62 - A opção de que trata o "ceput" 
deste artigo implica a renúncia de vantagens pecuniária, 
cuja 	percepção. ou 	incorporação • fã0 	considerados 
incompatíveis na forma do disposto nesta lei. 



coinou4açÃ0 Das ~nas 

Art. 95 - As carreiras que Integram os 
Quadros dos Prçfisaicnaie de Educação são compostas doe 
cargoa conatantea do Anexo I, Tabelas "E" e "D", integrantes 
desta lel, onde me discriminam denominações, referénciàs e 

'formas de provimento. 
Parágrafo único 	- Todos os cargos situam- 

	

carreira, nas respectivas áreas de atuação, a a ela.retornen 	 pro,..:.~.0-no 
se inicialmente no grau "A" da Classe /, II, XII ou única da 

1 quando vagos. 
; 	 ISOn1;;Z Maria S. Ferreira 1 	 Art. 10 - Clasae é o agrupamento de cargos 

da mesma denominação e categorias diversas. 	 tUf2.  100.936  
Parágrafo Calco 	- A Classe XII da 

carreira do Magistério Municipal será composta pelo 
agrupamento de cargo. de denominação diverea, na forma do 
diepoOto no artigo 13, inciso III desta .  lei. 

Arte 11 - Categoria .6 o elemento indicativo 
da posição- do servidor na respectiva alagam, segundo sua 
habilitação. 

9 

• 	 Art. 12 - Fica criada a carreira de 
; Auxiliar Técnico de Educação, conatituida de 2 (duas) 
; ciasses, identificadas por algarismos romanos 1 e I/, com 4 
1 (quatro) categoria., reepectivamente. 

Parágrafo único 	- Ke atribuições próprias 
de cada classe da carreira referida neste artigo serão 
definidas em decreto. 

' CARREIRA DO QUADRO DO mitazsram MUNICIPAL 

Art. 13 - A carreira do Magistério • 
Municipal, da que trata o artigo 69 da Lei ne 11.229, de 26 
de junho de 1992, pasma a ser configurada da seguinte forem 

a) Professor Adjunto de Educaçao Infantil; 
by Professor Adjunto da Ensino Fundamental I; 
c) Profmlaor Adjunto do Ensino Fundamental 

III e 
d) Profaseor Adjunto de Ensino Médio. 

II - Classe 	: 

a) Professor Titular de Educação Infantil; 
b) Professor Titular de Ensino Fundamental 
c) Professor Titular de Ensino Fundamental 

II; a 
d) Professor Titular da Ensino Médio. 

XII - Classe'III 

a) Coordenador pedagógico; 
b) Diretor de. Escola; 
c) Supervisar Escolar. 

,arágrafo único - Os Profissionais de 
Educação que vierem a atuar na Educação Especial deverão 
comprovar sua habilitação especifica nesta ares, em nivel de 
graduação ou especialização, observado o parágrafo 29 do 
artigo So da Lei nu 11.229, de 26 de junho de 1992. 

Art. 14 - Os integrantes da carreira 
do Magistério Municipal atuarão nas áreas a que se 'refere o 
artigo 59 da Lei n9 11.229, de 26 de junho de 1992, -e 
observadas as condições e requisitos previstos no Anexo I, 
integrante desta lei. 

CARREIRAS DO QUADRO DE APOIO A EDUCAÇÃO 

Art. 15 • - As carreiras que integram o 
Quadro de Apoio A Educação aão as seguintes: 

nr---7) 44-7-110 

I 	- Agente Escolar; e 

II - Auxiliar Técnico de Educação. 

Art. 16 - O. integrantes do Quadro de Apoio 
à Educação atuarão na -Educação Infantil, no Pasino 
Fundamental e Médio e na Educação Especial. 

• 
Art. 17 - O desempenho das atribuições e 

reeponeabilidades dos titulares dou cargos do Quadro de. 
Apoio à Educação dar-se-a, exclusivamente, nas unidade, 
escolares da Secretaria Municipal de Educação, ficando 
vedado o exercicio fora d  unidades e a concessão da 
afastamento na forma do parAgraio 1g do artigo 45 da Lei nu 
8969, de 29 de outubro de 1979. 

• 
Parágrafo único 	- Excetua-se do disposto 

no "caput' deste artigo, o afastamento do aervidor para o 
exercício de cargo em comissão em unidade integrante da 
Secretaria Municipal da Educação. 

Art. 18 - Os integrantes das carreirae que 
compõem o Quadro de Apoio h Educação poderão remover-se de ,  
suas unidades de lotação, por permuta ou por concurso anual, 
*adianta requerimento. 

Parágrafo Único 	- 	A 	remoçam 	doa 
Integrantes das carreiras referidas no "caput" deste artigo, 
na* unidades escolares da Secretaria Municipal de Educação, 
prurem:ar-Ne-a de acordo com os critério* a serem 
estabelecidos em regulamento. 

Art. 19 	Ficam transformados em cargos de 
Agente Escolar os cargos efetivos de Continuo-gorteiro a 

-Servente, cujos. ;titulara, estejam desempenhando suas 
atribuições em uri-nades escolares da Secretaria municipal de 
Educação, na data da publicação desta lei. 

5 1 9 	 - A transformação de que trata está 
artigo dar-se-á mediante opção formulada pelo servidor, 
dentro da 90 (noventa) dias, - contados da data da'publicação 
desta la, 
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. 5 20 	- O termo inicial do prazo para 
opção referida no parágrafo anterior,-do profianional que se 
encontrar afastado, por motivo de doença, fárlas e outros, 
exceto no caso de licença para tratar de inter eeeee 
particulares, será o.da data em que voltar ao serviço. 

5 3 0 	- Apõe a integração nos novo. 
padrões de vencimentos, na forma do artigo 110 desta lei, os 
cargo. transformadoe comporão a carreira de Agente Escolar, 
da acordo com o diapoato no artigo 20 denta lei. 

5 4a 	- O tempo de permanancis non cargos 
a que se refere o "caput" dente artigo será coneidorado 
como dos MUBICICi0 no cargo de Agente Escolar, para, todoe os 

ofeltoa legai.. 

5 511 	- à *Man da que trata o parágrafo 
la deite artigo, aplicam-ao ae diepowiçõsea contidaa nos 
parágrafos RR e 50 do artigo ao denta lei. 

Art. 24 - O número de cargo, que compõem o 
carreira da Agente Escolar, constantes do Anexo I. 
integrante douta lei, será fixado em decreto, 001 
efativadaa as transformagewa previstas no artigo anterior. 

Parágrafo único 	- Em decorrência ar 
dimpoeto neste artigo fica fixada, provisoriamente, a 
quantidade don cargos da carreira do Agente &molar, no 
tonna do Anexo I, integrante desta lei. 

PROVI/04m DOO CAP4006 mrsTiooa 
004 QUADROS DOI PROPIISOI~14 DE 

asuCAÇA0 

Art. 21 - O. cervos da Classe I, ou Única, 
das carreiran que integram os Quadro. doe Profineionaia de 
Educação. Darão provido. mediante concurso público de prov.a 
ou da provas a titulas. 

Art. 22 -* O 	concurso 	público 	para 
provimento doe cargos da Clasneo única de Agente enrolar Será 
realizado em duan fases eliminatórias, quais sejam. 

I 	- a de provas ou de provas e títulos; e 

I/ - a de frequência, aproveitamento e 
aprovação em corno intensivo de 
capacitação para o. exercício do 
cargo. 

Art. 23 - os candidatos aprovados na 
primeira fase a que se refere o inciso / do artigo anterior 
no concurso da Agente Escolar, observada a ordem de 
classificação, Serão matriculados, em número equivalente ao 
de cargo, vagos colocado, em concurso, acrescidos do 
porcentual de 20% (vinte por cento), no durmo ' da 
capacitaçãO, previste no incieo II do ~aso artigo, a ser 
realizado pala encrostaria Municipal de Educação. 

E IR 	- Durante a realização do ourou", os 
candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão de 
vencimentos 08-1, grau "A", a titulo de ajuda do custo', não 
se configurando, ~ao período, qualquer vínculo 
empregar-feio com a Prefeitura do Município de São Paulo. 

5 22 	- Sendo servidor, o candidato 
matriculado ficará afastado do seu cargo ou função, até o 
término do corso de formação, sem prejuízo do vencimento ou 
salário e domai. vantagens, contando-na-lba o -feneço de 
afastamento como de efetivo exercício no cargo ou função, 
para todos os efeitos legai.. 

5 3o 	- ú facultado ao servidor, durante 
o afastamento provisto no parágrafo anterior, optar pela 
remuneração de 'seu cargo .ou função ou pela prevista no 
parágrafo ic denta artigo. 

Art. 20, - O candidato terá sua matricula 
cancelada, e será dispensado do curso de capacitação, a que 
se refere o artigo 23 ~ta lei, guando não atingir o afaimo 
do frequência estabelecido para o curso. 

Parágrafo único 	- A duração do curso, não 
excedente a 60 (salcienta) dias,e ou critérios para apuração * 
da frequência dos matriculados, serão fixado, em 
regulamento. 

Art. 25, - As provas mencionadas nos inciso. 
I e II do artigo 22 desta lei serão feitas por entidade 
dissociada da Administração. 

Art. 26 - A nomaação para cargos de Agente 
Escolar obedecerá à ordem de classificação no concurso, e 
será efetuada gradativamente, na medida das neceasidades da 
Administração Pública Municipal. 

Art. 27 - Os cargos da clasae II da 
carreira de Auxiliar Técnico de Educação e dasClannes/I e 

III da carreira do Magistério Municipal, 
serão providoe na omoplata conformidade: 

I 	- Cargos das Classe* II da carreiro de 
.Auxiliar Técnico de Educação: ~diante concurso de acena°, 
de provas e títulos dentre titulares dos cargos da 
carreira, na forma estebeleoida no Rnexo I integrante deita 
lei/ 

II . Cargos da Classe II e III da carreira 
do Magistério Municipal' • 	• 

a) mediante concurso público, de prova, e 
títulos; 

b) mediante concurso de acues°, dentre 
titulares rios cargos da carreira, na forma do dieponto .  no 
Anexo 2 integrante desta lei. 



5 19 	- Os concursos de acesso e de 
Ingresso para os ~gize dauClaasaalI e I// serão realizados 
sempre que a_Adminiatração julgar conveniente. 

5 22 	- Ou concursos de acesso -a de 
ingreeso para os cargos ÁmoClaelmaalI e I/I serão realizados/ 
obrigatoriaeante, quando': 

a) o percentual de cargos vagos atingir 51 
(cinco por cento) do total de cargo, da classe) e 	• 

b) mio houver concureadoe excedentes; da 
concorso anterior para a carreira. com  prazo de validada em 
vigor. 

5 32 	- O Mimar° de cargos, oferecido para 
provimento por acesso para os cargos da carreira do 
Magintário será de 701 (setenta por cento) do total doa 
cargos vagos.. . 

. 	. 	5 4e 	- Quando o número de candidatos 
habilitados Pare Provimento mediante Acesso fut insuficiente 
para preencher as vagas respectiva., reverterão esta. para 
oa candidatos habilitado, para provimento mediante concurso 
público. .- 

5 5 2 	- O ~mo procedimento de reversa* 
de vegae,a que ee refere o parágrafo anterior, será adotado 
quando o número de candidatos habilitados no concurso 
público for insuficiente para preenchimento das vagas que 
lhe forem desatinadas.. 

5 641 	- Será indeferida liminarmente a 
inscrição em concurso de acesso, do Profissional de Educaçáo 
que houver, no ano imediatamente anterior ao da inacrição 
incorrido eu une das hipdtesee previstas no parágrafo 12 dá 
artigo 30 douta lei. 

5 7 2 	- Após realizado o enquadramento 
por acenai, previno no parágrafo 12-do artigo 25 da Lei n2 
11.229, de 26 de junho de 1992, resultando 	este 	em 
referilncia Igual à que o Profissional de Educação, da 
carreira do Maglaterlo Municipal, possuía na situação 
anterior, será ele enquadrado na referéacia Imediatamente 
superior. 

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL 

Art. 28 - A evolução funcional, para 99 
integrantes da Carreira do Magistério Municipal, processar-
se-ã na forms disposta na Lei n9 11.229, da 26 de junho de 
1992 e regulamentação posterior. 

Parãgrafo ártico - O Aneen VI, integrante da 
Lei no 11.229, de 26 de junho de 1992, fica substituído pelo 
.Anexo IV, integrante desta lei. • 

Art. 29 - AO. Profissionais do Quadro de 
Apoio à Educação, titulares de cargos 	efetivos, fica 
assegurada a evolução funcional 'por enquadramento 	na 
categoria de referencia de vencimentos imediatamente eu 
parlor, mediante a- apuração do tampo • ° titulou na 
carreira, observadas ao demais condiçoes prevista no Anexo 
I, Integrante desta lei. 

5 19 - Ou profissionais do Quadro de 
Apoio à Educação, titulares de cargo efetive i  terão direito, 
no seu primeiro enquadramento, apóe integraçao na carreira. 
a' computar o tempo de exercício no serviço 0'61190 
municipal. 

§ 20 - Para apuração do tempo, observar-me-á 
o mínimo progressivo estabelecido para cada categoria, nom 
termos do Anexo IV, Integrante desta 

§ 39.- de título, a que se refere o ."cmput. 
deste artigo serão disciplinados em regulamento a 
ser aditado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar 
da publicaÇÃo desta lei. 

Art. 3 - Os _enquadramento, posteriores 
decorrentes da evolução funcional, dos Profissionais do 
Quadro de Apoio à Educação. serão feitos na referincia 
Imediatamente duperior, de conformidade com o Anexo IV. 
Integrante desta lei. 

§-19 - Permanecerá por mais 1 (um) 	ano 
na categoria, o Profissional do Quadro de Apoio S OduCeão 
que, embora Laplamontados todos oos prazos si condições para 
novo enquadramento, durante -O período de permanencia na 
categoria tiver sofrido penalidades de repreensão ou de sue 
pensão, aplicadas na decorrància de procedimento discipli-
nar processado na Forma da legislação vigente. 

§ 29 - Para os efeitos de apuração do 
tempo a que se refere o artigo 29 desta lei, serão obser 
vedas, no que couber, as disposições pravistas na Lei rif 
11.229, de 26 de junho de 1992, relativas aos Profis-
sionais de Educação, que integram a carreira do Magistério 
Municipal. 

Art. 31 - Os Profissionais de Educação 
manterão, na evolução funcional, o mesmo grau que detinham 
na situação anterior. 

• 

Art. 32 - Caberá ao Secretãrlo Municipal de 
Educação autorizar os enquadramentos por evolução funcional 
dos Profissionais de Educação. 

JORNADAS DE TRABALHO 

Art. 33 - Os Profissionais da Educação 
ficam eujeitos a 'uma das seguintes jornadas básicas de 
trabalhos 

abrangendo: 

atuação; 

atuação: e 

- 	Jornada 	Básica 	do 	professará, 

a) Profeesor Adjunto,' nas divemeae área. da 

b) Professor Titular, nae diversas áreas de 

c) Profeasor de Bandas e Vanferraa. 

II - Jornada Básica do 40 (quarenta) horas 
de trabalho semanais - J-40, abrangendo 



• 

• 

superviso. naluvásA/ 

Diretor da Escola; 

Assistente de Diretor; 

Assistente Tácnico Educacional; 

Coordenador Pedagógico; 

Secretário de Esmola; 

Auxiliar Técnico de Educação; e 

Agente Escolar. 

Parágrafo único 	- A sujeição à Jornada 
Unica da 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, 
implica a exclusão, por incompatibilidade, de qualquer 
gratificação ou adicional vinculados e regime. ou jornadaw 
especiais de trabalho, previstos em legislação especifica. 

Art. 34 - Os Proriesiónale de Educação, 
referido. no inciso I do artigo anterior, poderão, nas 
condições previstas nesta lei, ingressar nas gonu/ate. 
Jornadag Especiais de Trabalhos 

- Jornada Especial Ampliada) 

TI - Jornada Eepaclal Integral) 

III - Jornada Espacial 'de 40 (quarenta) 
horas de trabalho semanais - J-40; 

TV - Jornada Especial de 	Nora-Aula 
Excedente - JEA; e 

V 	- Jornada Especial de nora-Trabalho 
Excedente - TEX. 

Parágrafo único 	A eujelçAo as jornadae 
especiais de que trata este artigo implica a axclogio, por 
incompatibilidade, de qualquer gratificação ou adicional 
vinculados a outras jornadas ou regimes especiais de 
trabalho, previstos em legislação especifica. 

Art. 35 - A Jornada Básica do Professor teu 
a seguinte ourreepondánoias 

I 	- Para os Professore. Titulares e de 
Bandas a Fanfarras, 18 (dezoito) horas-aula • 2 (duas) 
horas-atividade Bananais, perfazendo 120 (cento e vinte) 
horas-aula ~sais; 

II - Para CU Professores Adjuntos; 

a) Parte Fixa - equivalente . .. 9 (nove) horas-
aula e 1 (uma) hora-atividade semanal, perfazendo 60 horas-
aula mensais, a serem cumprida. obrigatoriamente na escola. 

h) Parte Variável - equivalente às horie a 
agrem prestadas, conforme atribuição especifica, alam das 
que compõem a parte fixa, ate o limite de 9 (nove) borco-
aula e 1 (uma) hora-atividade semanais, perfazendo 60 
(sageenta) horas-aula mangais. 

'9 lu 	- Na hipótese 'de não atribuição de 
horas-aula relativas, à parte variável de que' trata a ensine 
"b ° , inciso II deste artigo, o Profogeor- AdjhnEd ~AI  ÍS 
dispensado do cumprimento da carga-horária a ele relativa, 
'caso em que não perceberá a ~anexação correspondente. 

5 25 	- Na hipótage de efetiva prestação 
das horas-aula relativae à parte variável, a respectiva 
=Mineração do Professor Adjunto será ~ida na 
conformidade do dial:meto no parágrafo 2e do artigo 47 e 
inciso II do artigo 49 desta lei e seu pagamento rar-se-á 
mediante apontamento. 

5 3 8 	' - Em caso de readaptação funcional, 
a remuneraçào equivalerá à parte fixa, acrescida da ~ia 
das horas-aula relativas à parte variável efetivamente 
ministradas, nos 5 (cinco) anoe anterioree ao evento, ou 
quando não implementado esse prazo, à mádia doo anos 
anteriores trabalhados.. 

.5 48 	- A remuneração das horae-aula 
relativas A parte variável da Jornada do Professor Adjunto 
incorpora-me, para efeito de aposentadoria a pensão, aos 
vencimentos do Profissional após 3 (trile) ano. de percepção, 
ininterrupta ou não, de acordo com a nédia de horee-aula 
obtida noa 2 (dois) anos ao que ministrar, efetivamente, o 
maior lelmaro delas. 

• 
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55° 
invalidez, a remuneração 
devida integralmente. 

No cago de aposentadoria por 
relativa à parte variável será' 

Art. 36 - 
corresponde a 25 (vinte 
horas-atividade semanais, 
horas-aula meneais. 

A Jornada Especial Ampliada 
e cinco) horas-aula e 5 (cinco) 
perfazendo 180 (cento e oitenta) 

Art. 37 - A Jornada Especial Integral, 
corresponde a 25 (vinte e cinco) horas-aula e 15 (quinze) 
horas adicionais 'amainam, perfazendo 240 (duzentos e 
quarenta) horas-aula maneais. 

Art. 38 -  ' A Jornada especial de 40 
: (quarenta) horas corresponde a 40 (quarenta) horas de 
trabalho 'semanais,. 

• 
• • Art. 39 - A Jornada Especial de Hora-Aula 

Excedente - JEE,a de Hora-Trabalho Excedente - TE., 
corresponda a; 

^ Atã 172 (canto e setenta e duna) 
horas-aula mensais, quando relativa à Jornada sapeolal 
Ampliada; 
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22 - Até.  232 tdinanton • trinta e duna ) 
horas-aula ~acta, quando relativa A Jornada Básica do 
Profaeaor. 

Parágrafo Onico 	- Oe limite. de qua trata 
'cate artigo referem-em ao total de horae-aula e horan-
trabalho excedentes, que poderão cor atribuidos menaalmante 
ao Profieelonal de Educação, docente. 

• 
Art. 40 - Compreenda-ae por horas-atividada 

o tempo de que diapae o Profieeional de Educação para o 
deeenvolvimanto de atividade,. eXtra-cla~, dentre outras, 

I 	- reuniões pedegdgicas) 

II 	- preparação de aulas, 'pasquinai, e 
caleça° de material pedagógico e correção de avallaçOee. 

5 1 ° 	- mão elo considerada, horee- 
atividade as destinada. a reforço, recuperação de alunos • 
repooição da aulaa. 

g 20 	- O tempo ~ninado da hora.- 
atividade dera cueprido: 

a) na Jornada Básica de Profeesor Titular, 1 
(uma) hora semanal na próptia escola á 1 (uma) semanal em 
local livre; 

b) na Jornada Básica de Professor Adjunto, 1 
(uma) hora semanal na própria escola,referente à Parte rixa, 
e proporcionalmente no que ee refere à Parte Variável, na 
forma a aer eatabelecida em Decreto,, 

c) na Jornada Capeais.' Ampliada: 3 (três) 
barca semanais na própria sumula e 2 (dulia) horas semanais' 
em local livre. 

Art. 41 - 	As 	horaa-aula 	adicioneis 
constituem o tempo remunerado de que dispõe o Profiveional 
de Educação em Jornada Especial Integral, para ~envolver 
atividade' extra-elege., dentre outras: 

I 	- trabalho coletivo da equipe escolar, 
incluvive o da formação permanente e reunidos pedagógica.; 

II - preparação de aulae, PemiT11040  e 
eeleção de material ~agógico e correção de avaliaçõee; 

III 	atividades Com a comunidade, e pala de 
alunos, exceto ae de retorço, de recuperação e de rapoaiçao 
da aulae. 

Parágrafo Único 	- O tempo destinado Au 
horae-adicionais sara cumprido, 

a) 11 (onze) hora.-aula 'semanais na própria 

b) 4 (quatro) horae-aula eamannia em local da 
livre ~olha. 

Art. 42 - A Jornada Espacial de Mora -Aula 
Excedente - JEX. corresponde A. horaa-aula prestada., além 
daquela. fixadas para a Jornada Básica do Prof.esor ou para 
o Jornada Especial Aepliada,, no realizaçao da. seguinte. 
atividade. priorizadae, 

I 	aula. regulara., livres ou em 
eubst ituição; 

II - aulaa de repoeição. 

Parágrafo único 	- Na Jornada Zepacial.de 
nora-Aula Excedente - JEK, as respectivas barca-atividade 
deverão ser proporcionais 50 ~aro de horaa-aula dadas, 
observada o razão estabelecida para a Jornada Bazica ou para 
Jornada Espacial Ampliada, conforme o caso, e 00 limites 
previatoa no artigo 39 desta lei. 

Art. 43 - A Jornada Rapecial de Bora-
Trabalho Excedente - TEX, corresponde lie hora* prestada,, 
além daquelas fixada, para a Jornada Basica do Professor ou 
para a Jornada Especial Ampliada, na realização de projetos 
pedagógicos, na forma a ser eetabelecida no regulamento 
especifico. 

parágrafo único. 	- 	Dentre 	outrae 
condições, o regulamento deverá prever obrigatoriamente: 

a) modalidade de projetos pedagdgiaos, 
autorizados pelo respectivo Supervisor Eacolar, a serem 
desenvolvidos pelae Unidade. Escolares, 	. 

b) avaliação e forma de acompanhamento doa 
projeto.; e 

a) prioridade de deeenVolvimento de projeto.. 

Art. 44 - pica estabelecido o limite mansa/ 
de 30 (trinta) horas-trabalho excedentes, por ~e em 
funcionamento nas Unidades Escolares. 

Parágrafo Único 	- 	Ao 	.horas-trabalho 
excedente. pura° apontada. para na Profiesionaie . de 
Educação, docente°, observado o limite de que trate oste 
artigo, bom como oa fixados no artigo 39 denta lei. 

Art. 43 - A duração da hora-atividade, da 
hora-aula adicional • da hora-aula e hora-trabalho 
excedente. verão fixadas em regulamento. 

Parágrafo único 	- A hora-atividade e a 
hora-adicional terão a mesma duração da hora-aula da 
reepectiva Jornada de Trabalho. 

XEMIXERAÇÃO DAS JOAXADAE DE TBABAL110 .  

Art. 44 - Os padrões de vencimantos dos 
profiesionai. da Educação sujeitos Jornadas Basica" e 
Eapeciai. são na conetantee das Tabelas que compõem o Anexo 
II, integrantedeeta lei. 

escola; 
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5 12 	- Para os afeitou desta lei, 
considera-se padrão de vencimentos o conjunto de-referir:cie 

grau. 

5 22 	- As faltaa a que Be refere o 
artigo 92 da Lei n2 8989, de 29 de outubro de 1979, para os 
Profissionais de Educação, _cloamiatea, sujeito. h Jornada 
Básica o Jornadas Earmeolei., serão disciplinada. em 
regulamento, para em efeitos de desconto e apontamento. 

$ 3 2 	̂ Do,zegulamanto a qua se refere o 
parágrafo anterior devera constar o número de horas-aula 
que corresponde a uma falta dia. 

Art. 47 	A remuneração relativa às 
Jornada. especiais de flora-Aula Excedente - JaX, • gora-
Trabalho excedente - 7E0, corresponder& ao número de horas-
aula ou horas-trabalho excedentes efetivamante realizadas, 
cujo valor unitário equivale a: 

- 1/180 lua cento e oitenta avos; do 
respectivo padrão de vencimento. do Profissional da 
Educação, quando submetido à Jornada Especial Ampliada; 

II .- 1/120 (um cento e vinte aVoa) do 
reepectivo padrão da vencimentos do Profissional de 
Educação, quando em Jornada Básica. 

5 12 	- O pagamento deu horas-aula 
horas-trabalho excedentes far-se-á mediante apontamento. 

5 2 2 	- Ne hipótese de efetiva prestação 
de horas-aula e horas-trabalho excedentes, a respectiva 
remuneração será devida na seguinte conformidade: 

I 	- 	 sia das horas-aula a horas- 
trabalho excedentes realizados no ano letivo anterior; 

II - sábados e domingos - a proporção do 
número de horas-aula e horas-trabalho excedentes realizados 
na semana; 

III - recassos escolares, feriados, pontos 
facultativo., afastamentos • licenças remuneradas concedidas 
durante o ano letivo - o número das horas-aula e horas-
trabalho excedentes atribuldds; 

IV - afasta:mantos e licenças remuneradas 
concedida. em período anterior à atribuição de aulas - mádia 
das horas-aula e horas-trabalho .cedentes realizadas no ano 
letivo anterior. 

Art. 48 - As remuneraçaew relativa. ha 
Jornadas Especiais de trabalho serio devidas em e anquanto 
no 'efetivo exerciolo   jornadas, nas condiçãos 
previstes nesta lei, cessando o pagamento quando o 
profissional dela se desligar. 

Art. 49 - Para fina de descontos o valor 
da hora-aula, da hora-atividade e da hora-álcional, 
corresponderá aba seguintes percentuais: 

I 	- Jornada Magica do Professor Titular: 
1/120 (um cento e vinte avos) do respeativo padrão de 
vencimento do Profissional de Educação; . 

II 	- Jornada Elãeicig do Professor Adjunto: 
1/120 (um cento e vinte avoe) do reapectiVo padrão de 
vencimentos do Profissional de Educação; 

III - Jornada ESpacial Ampliada: 1/180 (um 
cento e oitenta avos; da respectivo padrão de vencimento, do 
Profissional dm Educação; 

IV - Jornada Especial Integral: 1/240 (um 
duzentos a quarenta avos) do respectivo padrão de 
vencimentos do Profissional de Educação. 

Parágrafo Único 	 Os 	descontos 
compreenderia oa sábado., domingos, feriado, o pontoe 
facultativoe e recessos escolares, na forma da legislação em 
vigor. 

• I100e880 O DEBLICUIMMITO DAS JORKADAS 681.110I1kI8 

Art. 50 - 	O 	ingresso 	nas 	Jornadas 
Especiais, Ampliada e integral, dar-se-á por opção do 
Profissional da Educação, observadas as seguintes condições: 

I 	- disponibilidade de aula, livres em 
número correspondente às horas-aula previstas nessa jornada; 

II - opção Queres:ta anualmente, na forma 
que dispueer o regulamento. 

5 ia 	- Observadas as condições previstas 
neste artigo, o ingresso deverá ser autorizado pelo 
respectivo Delegado Regional de Educação. 

5 2 2 	- Em "regime da acdnulo do cargos 
docentes do Magistério Municipal, o Profanem somente poderá 
optar pela Jornada Especial Integral por um doe cargos. 

$ 32 	- Em regime de acúmulo licito de 
cargos das claseee E ou II com cargas da Classe XXI OU 
cargos Uca:ioga ou clantificoa, o Profissional de educação 
poderá ingressar na Jornada Especial Ampliada pelo cargo 
docente, observada sempre a compatibilidade de horário e sem 

,prejuízo das atividades inerentes a cada um dos cargos. 

§ 49 - O. PEofIlasionals 	de 	Educação, 
docentes, portadores de laudo de readaptação definitiva, 
poderio, por opção, ingressar na Jornada Especial Ampliada, 
desde que seja prestada, exclusivamente, em unidades escola 
res indicadas pela Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 51 - O ingresso na Jornada Especial de 
hera-Aula,EXcedente - JEX dar-se-á por atribuição da aula 
feita na forma em que dispuser o regulamento. 
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§ 19 - Não poderío_ingraesar.na Jornada da 

que trata sete artigo os Profiasionais ~tidos1 Jornada 
Especial Integral s os submetidos 41 Jornada Especial de 40 
(quarenta) horas de trabalho semanal., J - 40, convocados na 
forma-do disposto nesta lat. 

'§ 29 - Fica vedado o ingresso do.Professor 
Adjunto na Jornada de que trata este artigo, para imple-
mentar o total de horas -aula relativas A parte variável de 
gila jornada. 

Art. 52 - O ingresso 	na Jornada Especial. 
de nora-Trabalho Excedente - TEX dar-se-1 por convocação do 
Diretor de Escola. após autorização do Super-visor Escolar no 
Projeto pedagógico a ser desenvolvido e anuincia dos Profis 
sionais enVolvidos. 

5 12 	- Fica vadado o ingraaeo do 
Professor Adjunto, na Jornada dogue trata este artigo, para 
implementar o total de horas-aulas relativas a parto 
variável de sua jornada. 

5 241 	- Não poderio ingressar na Jornada 
de que trata esta artigo oir Proflasionals submetidos à 
Jornada Especial Integral e oe snbmetidos 1 Jornada Especial 
de 40 (quarenta) 'horas de trabalho semanais, J-40, 
convocados na forma do disposto nesta lei. 

Art.52 	- O ingresso na Jornada Especial de 
40 Áquaranta) horas de trabalho ~manais - J-40, dar-se-á  a 
critério do Secretário Municipal de Educagao, por 
convocação, dentre Professora. Titularas efetivos, afastados 
para prestação de serviço* técnico-educacionais em unidades 
centrais e regionais da Secretaria Municipal de Educação, ou 
para o *matalote de cargos em comissão integrantes da 
~ratara da Secratarla Municipal de Educaão, nas condição* 
previstas nesta lat. 

5 lg 	- Poderio ser 'convocado* para 
ingresso na Jornada Especial do Trabalho J -40, oe 
Professores Titulares afetivos readaptados( que estiverem 
afastado', para prestação de serviços telcnico-educacionaia ou. 
para o emarcicio de cargo. em comissão, na forma do disposto 
no "caput" deste artigo. 

5 212 	- NEO poderão ser convocados para 
ingresso na Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de 
trabalho - 2-40, Professores Adjuntos, de Bandas e Fanfarras 
e Profissionais de Educação estáveis e náo eetáveia 
MenclJnadoa nos artigos 70 a 77 desta lei. • 

• 
5 30 ' 	ES regime de acúmulo de. cargos, 

o Professor poderá-ser Convocado para a Jornada prevista 
~e artigo, por uM doe cargos, dasda quet 

a) no outro cargo esteja aubeletid0 ã Jornada 
nanica de Prof 	 titular; 

b) haja compatibilidade da horário, sem 
prejalao das atividades inerente* a cada um dos cargos. 

At. SÃ - O desligamento dai Jornadas 
• Especiais, Ampliada • Integral doa Profissionais que nelaa 

ingressaram, der-ee-á naa seguintes hipdtaaest 

I 	- a pedido, anualmente; 

II - em rama° de nomeação o daaignagdo para 
o exercício da cargo de provimento em comiesio ou noamagao, 
em regime,gle acúmulo licito, para o emarcicio de cargo de -
provimentorefetivo, integrante de outra carreira municipal; 

III - em razAo da nomeação e deaignação para 
o exercício de cargos da Classe III da Carreira do 
Megietério; 

• IV - as razão de inclusão em outra Jornada 
Especial de trabalho; 

V 	- afastamento* previstos nos incisos I, 
I/;IV a V do artigo 50 da Lai ng 11.229 , de 26 de junho de 
1992; 

VI - argutamente para frequentar cursos de 
• sepecializaçao ou equivalentes, que excedam a 30 (trinta) 

dias; 

VII - afastamentos previstos noa artigos 47 
a 50, 149 e 153 da Lei ng 8989, de 29 de outubro de 1979. 

Parágrafo único 	- O ingresso naa Jornadas 
Especiais de Hora-Aula a de Trabalhei Excedente - JES e TM 
nos termos dos artigos 51 e 52 desta lei, não implica o 
desligamento da Jornada Especial Ampliada. 

• Arr. 55 - O desligamento da Jornada 
Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho °emanais - J-40, 
dos Profissionais de Educação' que nela ingressaram por 
convocação, dar-se-á 

I - a ~ido; 

- II - naa hipóteses previstas noa inalava 
II, III, IV, VI e VII do artigo 54 deata lei; 

XII - nos cacos de afaetamentoa previstos 
nos incisos II a V do artigo 50 da Lei na 11.229, de 26 de 
junho de 1992; 

IV - no caso de ~ação da designação ou 
exoneração de cargo am comissão, integrante da estrutura da 
Secretaria Municipal da Educação, para a qual foi o 
Profissional, quando docente, convocado, nos ternas do 
disposto nesta lei. 
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Art.56 	- As romuneraçaan relativas as 
' Jornada. Especial Ampliada, tapeoial Integral • Especial da 
.40 (quarenta) hora. ~maneie - J-40, efetivamenta percebida. 
pelo perlado da 5 (cinco) anos, ininterrupto, ou não, serio 
devidas no. proventos da aposentadoria ou ~não, e sarem 
calculado, com bana non respectivos padróan de.vencimantoe 
constante. dam Emalas da Padre*. de Vencimento., ora 
inatituidae. 

6 1e 	- Quando o Profissional da (Educação 
houver ingressado um main de uma Jornada Especial, o tempo 
de permanancia em cada uma delas poderá ser soando para 
implementação do prazo a que se refere o 'caput" dente 
artigo, desde que cumpridos, em una delas, pelo menos 3 
(traz) anos. 

• $ 29 	- 	Na .hipótese 	do 	parágrafo 
anterior, a remuneração devida será fixada na Jornada dm 
palor valor, descia que percebida por, no mínimo, 3 (três) 
anos. 

• 

5 3 2 	- Para fins de cálculo da 
remuneração devida por 'ocasião da aposentadoria ou pensão, 
serlio tomados como base a referancia e grau que o 
Profissional de Educação poeauir h data desame avento*. 

$ 49 	- O. prazo, referidos no "caput" e 
no parágrafo 19 desta artigo reduzem-se à metade no vaso de 
aposentadoria por invalida* ou compulsória, eal quando o 
Profanou= ingressar nessa. jornadas, após 20 (vinte) anua de' 
exercicio no Magistério Municipal. 

5 52 	- A percepção da remuneração 
prevista mote artigo 	implica a exclusão,- por 
Incompatibilidade., de qualquer gratificação ou adicional 
vinculados &jornada, ou regimes especiais, estabelecidos em 
legislação especifica, devendo o Profissional ou seu 
baneficiário, se for o caso, optar pela remuneração que lhe 
for mais vantajosa. ' 

Art. 57 - A hora-aula excedente relativa e 
Jornada Especial de Mora-Aula Excedente - JEX será 
incorporada, para efeito de apoeentadoria • panado, aon 
vencimento. do Proliesional de Educação, após 5 (cinco) anos 
de percepção, ininterrupta ou não, da acordo com a ~tia das 
horas- aula ~adente, obtida nos 2 (dois) anon em que 
ministrou, efetivamente, o maior Wilmaro dela.. 

• 5 1 9 	• - Quando o Profissional da educação 
houver sido incluido na Jornada 'Espacial de flora-Aula 
Excedante - JOE, em razão da Jornada Unica e da Jornada 
Especial Ampliada, o tempo da prestação da hora ~denta 
em cada ura ~Ias jornada. ema nomado para e implementação 
do prazo previsto no "caput" deste artigo. 

5 22 	- Obtida a média a que se refere o 
"ceput" deste artigo, o valor da hora-aula a ser incorporada 
na hipótese do parágrafo anterior será o correspondente no 
do maior namoro de meses afetivamente percebido. noa 2 
(dois ano. tomados como raferancia. 

5 3 2 	- O tempo de permanéncia na Jornada 
-de Hora-Trabalho Excedente - TEX poderá eer computado para 
implementação do prazo a 'que se refere o "caput" dast* 
artigo. 

$ 42 	- Os prazos referidos no "caput e 
no 5 22 deste artigo reduzem-se à metade no caso de 
aposentadoria por. invalidez. ou compulsória, ou quando o 
Profissional de Educação ingressar na Jornada Especial de 
Hora-Aula Excedente - JIA, elida 20 (vinte) anos da exercício 
no magistério Municipal. 

. 	$ 59 	. Em caso de readaptação funcional. 
da Profeesor Titular O do Professor Adjunto sargo 
acrescidas, à remuneração relativa A Jornada Bkica ou 
Ampliada, conforme o caso ae horas-aula ou horas-trabalho 
excedente. efetivamente ministradas nos últimos 5 (cinco) 
anos anterior.. ao evento, ou ,quando não implementado esse 
prazo, a média dos anos anteriores trabalhados, deado que 
estejam nubmatidoa a assam Jornadas no momento do evento. 

Art. $6 - A hora-excedente relativa 
Jornada Especial da Oura-Trabalho Excedente 	TIA, será 
incorporada, para efeito de aponentadoria e pensão, aoe 
vencimentos do Profissional da Educação, após 5 (cinco) ano. 
de percepção, ininterrupta 	ou não, da acordo coe a média 
das horas-trabalho excedentes obtida nos doia anos em que 
Ministrou, efetivamente, o maior número delas. 

Parágrafo único 	- Para fins do dispento 
no "copile deste artigo, quando O Profissional de Educação 
for inclu/do na Jornada Especial de Hora-Trabalho Excedente 
- TEX, em razão da Jornada BáfiiCa e da Jornada Especial 
Ampliada, aplicam-se as dispos10e. contida); noa parágrafos 
le, 29, 32, 49 a 59 do artigo 57 deita lei. - 

art. 59. - Para fins da apoaentadoria • 
penado .dcm nrotisaionaie da Educação, as remunerações a 
0 ,91iir discriminadas géo.inacumuláveist 

I 	- Entra ai, JOrnadar Especial. Ampliada, 
Integral e Espacial de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais; 

Ir - Jornadas Especiais, Ampliada, Integral 
de Hora-Aula Excedente - JEX, a de Hora-Trabalho excadente - 
TM ou Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanaie 
com a relativa aos cargos da Classe III da carreira e dos 
cargos de Amaistent. do Diretor de Escola e ~Jatante 
Técnico Educacional; 



• III - Entre ai, Jornada de 40 (quarenta) 
hora.. de trabalho ~anais - 5-40, inatitulda pela-Lei ne 
8807,d• 26 de outubro de 1978, ~nada Selica e ~ciai de 
40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, Regime de 
DadicaçAo Profissional Exclusiva -"POPE • Regime de Tempo 
Completo -"RTC. 

5 le 	- Sao também inacumolásmie ao 
~unau:ações relativa. lu Jornada. anpaciale, -previstas 
neata lei, incorporada. na  condigervde Proteesor Adjunto, 
com ae inoorpoçadae na da Profeugor Titular. 

.5 2 2 	- Na hIrmatenn. do ~agrafo 
anterior, o Profieálonal de educageo poderá computar - o tempo 
de peruana:leia como ProfasaOr Adjunto nas Jornadas 
Especiais, para -efeito do incorporação dental clamo Professor 
Titular. 

5 3 2 	- Por ocasião da apoeontedoria ou 
pensão) ~ara o interessado manifestar opção pala 
remuneração maio santalogn. 

Art. 60 - os perlodoo ininterrupto, ou mio, 
prestados anteriormente a esta lei nas Jornadas de Trabalho 
a seguir discriminada., poderio ear computados hen Jornadas 
Espaciais ora instituldas, para os efeitos doe artigo. 56, 
57, 58 e 59 deita lei, na seguinte conformidade, - 

- Jornada de Tempo Integral - JTI, a que 
se referem oe artigo. 59 a 64 da Lei na 11.229, de 26 da 
junho da 1992. na. Jornada. Capsulai', Ampliada e Integral; 

II - Trabalho excedente, a que na rafaram 
os artigo. 66 a 72 da Lei na 11.229, de 26 da junho de 1992. 
na Jornada Especial de Eora-Aula Excedente - JEX ou na 
Jornada Especial de flora-Trabalho Excedente - TER; 

III - Dia de substituição e hora-aula 
excedente pregtados anteriormente à Lei nu 11.229, de 26 de 
junho de 3992. na Jornada espacial de flora-Aula Excedente - 
.7nr ou na Jornada Especial de flora-Trabalho Excedente - TER; 

/V - 	Preetação de serViços 	técnico 
educacional. em unidades da secretarie Municipal da 
Educação, nos termo, do artigo 40 da Lei no 9.724, da 2 de 
julho de 1984 e em Regime de Tampo Completo - RTC na forma 
do disposto no parágrafo 2* do artigo 54 da Lei no 11.229, 
de 26 de junho de 1992, na Jornada Espacial de 40 (quaranta) 
hora. semanais do Trabalho, 1-40. 

Art. 61 - Para fine de aposentadoria ou 
punge°, as remunerações das horas prestadas além da jornada 
do Profeesor, inacumuláveis entre el na seguinte 
conformidade, e na ocasião 	 *ventou, o Profissional da 
Educação deverá optar pela parcapção da apenas uma dela., 

2 	- remuneragdo correepondante A hora-aula 
• hora-trabalho excedente da. Jornadas Especial. de mora 
Excedente - JSX, e de More-Trabalho Excedente - TEX, 
previetas nesta lei, com a relativa & hora-aula excedente a 
dia da substituição excedente do Trabalho excedente, 
prevista no artigo 71 da Lei ne 11.229, de 26 da junho de 
11992, e coa .a referente As hora. aula-exoadentaa, prevista 
no artigo 52 da Lei n2 9.662, de 28 de dezembro de 1983; 

II - remuneração correepondente A hora-aula 
excedente e dia de substituição excedente do trabalho 
Excedente, prevista no artigo 71 da Lei 11.229, de 26 de 
junho de 1992,~ a relativa às horae-aula excedente., 
prevista no artigo 59 da Lei 9.662, de 28 de dezembro de 
1993. 

5 12 	 - Aa remunerações mencionada. neste 
artigo 'Ao lanou:miáveis com a relativa A Jornada Rapecial 
Integral e Jornada Especial de 40 (quezilenta) hora. Ilenanala 
de trabalho - 3-40. 

5 20 	- Em cano de pensão, • opção deverá 
ger formalizada pelo beneficiaria do Proa...J.0nel de 
Educação. 

5 30 	- Para fine de incorporação da 
Jornada eepocial de mora-Aula Excedent. - JEX ou da Jornada 
Eapacial de Trabalho Excedente - TER, serão observados os 
limites total. fixados no artigo 39 desta lei. 

Art. 62 - A. vantagens relativo' As 
Jornadas de Trabalho incorporadaa para fina de aposentadoria 
ou pensão pelam Profissionais de Educação das Cl  I e 
II, ou pelos mencionados noe artigos 70 a 73 e 77 desta lei, 
não em -  comunica,em caso da acesso ou !agregue para cargos 
da Classe IXI da carreira do Magistério Municipal. 

auspicio DE CARGOS DE 'movi/carro Em comisalo E 
iseEple20 TRANSITÓRIO DE CARGOS EFETIVOS, 

DO QUADRO DO MAGISTÉRIO )(ulacIpAL 

Art. 61 - nevará substituição rsmunerada 
nos impedimentos legai. • temporários doe titulares doe 
cargos die 4saistente Vdcnioo Educacional, Assistente da 
Diretor de Escola, Diretor de Escola, Coordenador Pedagógica 
e Supervisor Escolar. 

5 1 0 	- 	A 	substituição remunerada 
dependerá de ato do Secretário Municipal de Educação, 
reepaitade a habilitação proflusional e demais requisito. 
para exerelcio do cargo, devendo a designação recair sempre 
em integrante da carreira do Magistério Municipal, exceto os 
titulares de cargo, da Classe I. 

5 22 	- Se a aubstituição dieser respeito 
a cargo vinculada A carreira do Magistério Municipal, a 
designação recair& sobra um doe Seus integrantes, exceto os 
titulares da cargo. da Classe I. 

• Art. 64 - O Profissional de Educação podará 
mar designado pelo Secretário Municipal da Educação para 
exeróar, traneitoriaaenta, cargo. da que trata o artigo 63 
desta lei, que se encontrem vagos, o quando for o caso, para 
cujo 	provimento não 	',data% candidato. legalmente 
habilitados, doada que atenda ao disposto nos parágrafo. le 
a 22 do artigo anterior. 

Art. 65 - Os Profissionais da Educação que 
ocupem ou cargo. referido* na artigo 63 desta lei, vago, ou 
em substituição, tardio, a título de reenneração, a diferença 
antre a respectiva referência de sua Jornada Básica e a 
correepondente ao Critério tempo da - serviço da CUM III, 
natabalacidO no Anexo IV, intagrante desta lei, observada. 
as disposições contidas no parágrafo 12 do artigo 25 da Lei 
ng 11.229, de_ 26 de junho de 1992 e no parágrafo 79 do 
artigo 27 desta lei, mantido o grau que possuireis. ' 

Parágrafo enico 	- Para os Profissionais 
de Educação efetivos que ocupem os cargos da Assistente de 
Diretor de Escola e de Esulatente Técnico Educacional, a 
remuneração a ser tomada como base será a relativa à "de 
':oordenador Fedeu:Mico e Diretor de Escola, raapectivaments. 

• 
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. Art. 66 - Os Profiedonals de Educação 
efetivos que toren nomeados ou designados pare o ~cicio 
de cargos um conissac, de referència DA., ter&o, • titulo de 
remuneração, a reepoctiva referencio de nua jornada básica e 

• a gratificaçao de gne trata o artigo 92 desta lei. 	,- • 
Parágrafo Onico 	- Quando o* Protiemionele 

de Educagio nomeado. ou designado* forem docente. e os 
cargo. a gerem exercido. integrarem e •tutora , da 
Escrutaria Municipal de Educação, poderão Neer •vonvovedo. 
para ingreaeo na Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de 

• trabalho •enanala - 3-.40, enquanto no exercido desses 
cargos. 

Art. 67 - A remuneração relativa aoe cargo* 
de provimento em contagio do Quadro do Magiddrio Municipal, 
titdarizados por Profissionais do integrante. da carreira 
do Magistério Municipal, fica fixad& no grau "A" da 
respectiva referancia. 

Art. 68 -, Aos Profissionais de Educação, 
quando no exercício de cargo. de provimento em comiasão.fica 
vedada a coou-essa° da gratificação previata pela Lal na 
9708, de 02 de maio da 1984, com ao alterações introddidew 
pela legislação atabaequente da gratificação devida pela 
sujeição ao 9-40, institulde pela Lei na 8807, de 26 • ke 
outubro de 1978 e legialagio euperneniento o adicional .  
devido pelo Regime de Dedicação Profissional 8xclusive - 
ADPE, instituldo pela Lei n2 8215, de 7 de Março de 1975, • 
alterações poateriores. 

parágrafo Ontem 	 Aplica-Se 	atm 
aposentado. e pensionista. o diapoota no "caput" deste 
artigo. 

Art. 69 - A remuneração relativa ao 
exorcicio dos cargos do ~latente Tacnico Educacional, 
Assistente dm Diretor de Escola, bem como ao doo cargo. da 
Classe, III da carreira do Manietado, Municipal, 
efetivamente percebida pelo perlodo de 5 ;cinco) anos, 
ininterrupto* ou. não, ser* devida na aposentadoria ou morta 
do servidor. 

5 12 	- Quando Mais de um cargo houver 
sido exercido, será devida a remuneração do cervo de maior 
padrão, deado que percebido peio periodo ~imo de 2 (dois) 
anos. 

2 2 	- Para fins de cálculo da 
remuneração devida por °cosia° da aposentadoria e pensão, 
serão tomado. como baga a reierancia e o grau da Jornada 
Básica dO Profislionel de Educação & dato desses eventos. 

3 2 	- Os prazo. referido* no "caput" e 
no parágrafo 12  Mete artigo reduzem-se A matada no cimo de 
aposentadoria por invalidez ou compulsória, ou quando o 
Profissional de EduceçAo exercer   cargo. spée 20 
(vinte) anos de exercício no Magletério Municipal. 

$ 42 	- Para gins de aposentadoria e 
pensão doe Profienionaie de Educação, adlo inacumulévele a* 
remunerações de que trata o "caput" deste artigo, coe aw 
decorrente* . do exercido de cargo. em coolaaão, de 
referencie DA, devendo o proileaiona). ou seu beneficiário 
optar pela remuneração mais vantajosa, na oportunidaie 
de**** aventou. 

PROPINE:Oleara De rovcAçÃo IMITÁVEIa, anu rumos 
DO ARTWO 19 Do aro DAS DIOP084888 

conartrucromAxsTAARAIránZAO 

Art. 70 • AOS Profissionais de Educação, 
docentes, titularei de cargos criados pela Lei ne 8.694, de 
31 de março de 1978, considerados estáveis no porviço 
público municipal, por força do artigo 19 do AtO dee 
Disposições Constitucionais TrandtGrias, são concedido* os 
eaguintes direito. • vantagens* 
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- exercício da função docente, na 
respectiva trem de atuação, enquanto permanecer go condição 
de estável; 

IX 
públicos a serem 
para provimento 
correspondentes; 

- inscrição 
realizados após a 
doa cargoa da 

de oficio nos concurso. 
promulgação desta lei, 
Professor Titular 

• III 	- tempo de 
municipal computado como titulo, 
concurso de ingresso para provimento 
do Magistério Municipal; 

IV 	- dispensa 
estágio probatório de que trata o 
11.229, de 26 de junho da 1992; 

V 	- enquadramento na* referanciaa 
previstas para O Professor Titular, 	na seguinte 
conformidade; 

VI 	- enquadramento noa categorias 
profiesionaie de que trata o Capítulo IV, do Titulo II da 
Lei no 11.229, de 26 de junho de 1992; 

VI/ 	- contagem de tampo de serviço como 
docente na Magistério Municipal, no primeiro enquadramento 
por evolução funcional, apõe ingreseo por concurso pdblico, 
na carreira do Magistério municipal; 

VIII 	- afastamentos nas hipóteses dos 
incisos I a V do artigo 50, bem coma do seu parágrafo 20, da 
Lei nO 11.229, de 26 de Juane : de 1992; 

IX 	- licença sem vencimentos, noa 
.termos da legislação em vigor; 

serviço no Magistario 
quando aprovados em 
de cargos da carreira 

do cumprimento do 
artigo ao da Lei no 



readoptaçãó * boa • termos da 
legislação vigente, com remuneração corimepondenta, ao ama 
padrão de vencimento., aereacida-da , nédia . da..horae.aula ou 

.hored.trabalho ~sedente. tlam .jornOdám Espaciais do Rara-Aula 
Excedente - SEX e Eore+Trabalho ExcedentO - REX, 
efetivamente ministrada. :noa último* 5 (cimo; ano. 
anterior.. ao aaaaa o, ou quenèm não implementado ens.' prazo, 
a media dos anos anterior.' trabalhados, desde que entejam 
subm.tidoe e aaaaa jornada, no momento do evento; 

XI 	 - Submieeão A .Jornada Básica do 
Professor Titular, com direito ao ingresso. nau Jornadas 

.Especiais, Ampliada, Integral e de nora-Aula Excedente - JEX 
Hora-Trabalho.. Excedente - T£X, na forma e condiçães 

eatabelecida. nafta lei para o Profeaeor Titular. 

XII 	- ..aposentadoria por invalidez 
permanente com provento' integrais, quando .decorrente de 

• acidente do. trabalho, moléstia proliasionel, ou doença 
'grave, 'cOntagivea ou incurável, especificados em lei, e com 
provento' proporbionaim, nos daneis caeos de invalidem 

XIII 	- 	percepção, 	para 	tino 	de 
aposentadoria ou ponello, dee remuneraçõee relativas as 
Jornadas Especiais Ampliada, Integral e da Hora-Aula a 
Hora-Trabalho exceente', JEX a TICX, na. mesma. banem, 
condição', limites, reetriçae. e inoompatibilidadea 
previstas para os Profeemoree Titulares; 

' 
XIV 	- proventos na apeeentadoria e 

penodee,devidas nes mmimas bases, condições, limites, 
reetrigóes e incompatibilidades previataa para os 

" Frui...ore. Titulares; 

XV 	 - contagem do tempo de permenencia 
em Jornada. Eapeciaie na condição de titular de cargo da 
provimento em comieeão, para efeitos de percepçao de 
remuneração, nos provento. da aposentadoria ou pensão, 
relativo. a cargos efetivo/5 da Cleeee I ou II da carreira do 
magistério Municipal; 

XVI 	. concessão da gratificação por 
serviço noturno, na forma do disposto no Capitulo IV, Titulo 
V, da Lei Te 11.229, de 26 de junho de 1992, e de outras 
vantagens peouniárias, nus termo, da legislação especifica; 

XVII 	- concessão de afastamento para 
exercício do cargo de Aseistente de Diretor ou outro cargo 
de provimento 'em comissão, do Quadro do Magistério, não 
vinculado à carreira, obeervadae ae condições e regelai:Um 
previstos nauta lei, para provimento dos referido. cargos; 

XVIII 	enquadramento, por promoção, para 
o grau correepondente, obaervado o critério de antiguidade, ' 
de acordo com a Tabela constante do Anexo V, integrante 
denta lei; 

XIX 	- remoção anual por permuta ou 
trenefurancia de Delegacia Regional de Educação, deede que 
não haja prejuízo ao (moino; 

xx 	 - axercício dos direito. comuns a 
todos oo Profissionale de Educação, nos termo, do artigo 76 
da Lei no 11.229, de 26 de junho de 1992; 

XXI 	- 	amarelei° 	do 	direito 	de 
repreeentoção no. Conselhos previsto:, na Lei na 11.229, de 
26 de junho de 1992, inclusive para os efeitos do disposto 
no artigo 88 e no incito II, Aline, "a", do artigo 105 do 
rafenido diploma; 

XXII 	- demais direitos previstos nas 
norma, estatutária. vigente., compatíveis com sua situação 
funcional. 

5 IR 	 Para fine do disposto no inato° 
XVIII deste artigo, aplicam-me ae diepoleiçõea contidas na 
Lei na 8.989, de 29 de outubro da 1979, para apuração do 
tempo de serviço no Magistério Municipal, tomando-se como 
data limite 31 de dezembro de 1992. ' 

5 20 	- O enquadramento a que se reter. o 
inciso XVIII dente artigo. -  será concedido uma única vez, 
ficando aesegurado aos Profiasionals de Educação de que 

trata este artigo, quando forem investidos em cargo de 
provimento em caráter efetivo, o direito de serem 
claseificados no grau de valor igual, ou,em não havendo 
eete, no de valor imediatamente superior ao que tenha obtido 

por ocaailio da apuração de tempo referida no parágrafo 
anterior. 

I jv 	-*A promoção será feita de oficio, 
produzindo efeito no más subaequente ao indicado no inclina 
III ,do artigo 129 desta lei. 

5 4e 	- Ce proventos doe aposentados e ae 
peneõos, para os efeitoe do paragrefo I* desta activo, gerao 
revietos, nas mesmo. base. a condições previatas para os 
Profissionais de Educação docentes cotáveis, eM atividade, 
tomando-se como data limite a de sua aposentadoria ou 
falecimento, prevalecendo aquela que primeiro ocorreu. 

Art. 71 	Ame servidores ocupantes de 
funções de Monitor da Mobral, de Monitor de Educação .de 
Adulto, e de Prete:mor de Educação de Adultos, eliáNiele por 
força do artigo 19 do Ato das Diepoeigeme Constitucionais 
Transitórias, assistem os seguinte@ direitas e vantagem: 

- 	enquadramento 	em 	funções 
correspondentes aoe cargos de Professor Titular de engin° 
Fundamental I e Profeseor Titular de Ensino Fundamental II, 
no grau "A" da respectiva referencia, da acordo com a área 
de atuação, e desde que poesoam a habilitação exigida para o 
provimento desses cargoa; 

II 	 - inscrição de oficio nos concuraos 
públicos a *arem realizados apõe a publicação desta lei, 
para provimento dos cargos da Profeseor Titular 
correspondente.; 

III 	- submissão à Jornada Básica do 
Professor Titular, com direito ao ingre..0 nau Jornadas 
Especiais, Ampliada, Integral e de Hora-Aula e Hora-Trabalho 
Excedente, JEX ou TEX, na forma e condições estabelecidos 
nesta lei; 

IV 	 - tempo de serviço no Magistério 
Municipal computado como titulo, quando aprovados em 
concurso de ingresso para provimento da cargo. da oarraira 
do-Quadro do )aginteri0; 

- dispensa' do cumprimento do 
eatágia probatõrio de que trata o artigo 8 0  da Lei no 
11.229, da 26 de junho de 1992; 

0"I(2  :14j 
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VI 	- enquadramento na Categoria 
pra/taipais da que trata o Capitulo IV, do Titulo. II,da 

.Ini na 11.229, da 26 de junho de 19927 

VI/ 	- contagem de tempo de ~viço como 
docente. no Magiadrio Municipal, no primeiro enquadramento 
por evoluçdo funcional. após ingresso por concurso público, 
na carreira do magietorio; 

VIII 	- contagem como de Maglatério, do 
tempo da regência na fação de Monitor de Mobral e Monitor 
de Educaçdo de Adultos exercida na Prefeitura do Municipic 
da São Paulo, observado o dieposto no pardorato 4* date 
artigo; 

IX 	- afastamento na hip6tete. doe 
incisos Ia V do artigo 50, da Lei na 11.229, de 26 da junho 
da 1992, bua coa seu pardgratO 2 9 ; 

X 	- licença sem vencimento., noe 
arma da legislaçAo em vigor; 

XI 	- readaptação noe termos da 
legislação vigente, com remuneração corrapondente ao seu 
padrão de ~cimenta, acrescida da média da horas-aula ou 
hores-trabalho acalenta da Jornadas Espacial. de Hora-Aula 
Excedente - JIM e Mora-Trabalho Excedente - TEM, 
efetivamente ministradas nos dltia. 5 ;cinco) ano. 
anteriores ao evento, ou quando ao implementado asa preso, 
a média dos anoe anteriores trabalhado., desde que atejam 
submetido. a ....s jornada no momento do evento; 

• XII 	- aposentadoria por invalidem 
permananta com provento* integrais, quando decorrente de 
~anta do trabalho molatia profisaional ou doença 
grave, contagioea ou incurável, especificadas em lei, • com - 
provento. proporcionais, nce demais casos de invalidez; 

• 

XIII 	- perempção, 	para fine de 
aposentadoria ou peado das reaunaraçõee relativas A.
Jornada apeciale, Ampliada, Integral e de Mota-Aula e 
ara-Trabalho excedentes, JEX e TM, na mamam banem, 
condições, limite., ~trigais, e iocompatibilidedue 
prevista para a Prof aaaaaaa Titulares; 

XIV 	- provento. na  apaentadoria .fy 
pensa na. mamas 	 ondlçaa, limita, mar!~ e 
incompatibilidade. previejtes para os Profanares Titulara.; 

XV 	- contagem do tempo de.permanancia 
em Jornada Espacial, na condição de servidor adatido, ara 
efeitos de percepção de remuneração, nos proventos da 
apauntadoria ou penai° relativo a cargo. efetiva da 
Classe I ou II da carreira do Magistério Municipal; 

XVI 	- concessão da gratificação por 
serviço noturno, na torma do disposto no Capitulo IV, Titulo 
V, da Lei no 11.229, de 26 de, junho de 1992 e de outras 
vantagens pecunidria, noa terno. da legislação ~pacifica; 

XVII 	- enquadramento, por promoçAo, para 
o grau correepondente, acervado o critério de antiguidade, 
de acordo coa a Tabela ~tanta do Anexo V desta laig 

XVIII 	 - carolo/o da direito. 
comuns a todos Profissional. da Educado, noe termo. do 
artigo 76 da Lei na 11.229, de 25 de junho de 1992; 

XIX - exercício do direito de irar...oração 
nce conselhoa previsto. na  Lei na 11.229, de 26 de junho de 
1942, inclueive para os efeitos no disposto no artigo 88 4 
no inala XI, alinea "a", do artigo 105 do referido diploma 
legal; 

XX 	- demola diroitos previstos na 
normas eatatutdrias vigentes, compatível/ com lua eituagdo 
funcional. 	 • 

5 la 	- doe Monitores de Sobral e de 
Educação de Adultos estavas que não possuam a habilitação 
exigida, é assegurado o enquadramento de que trata o inciso 
I deste artigo, quando vierem a obter a qualificação exigida 
para o provimento d aaaaa carga, até o prato dl 4 (quatro) 
anos a partir da data de publicação da Lei na 11.229, de 26 
de junho de 1992. 

5 

	

ia 	- Enquanto não adquirida a 
habilitação previas Ao pardorato 19 deita artigo, o, 
servidores ocupantes da fungóa de Monitor dm Mobral e de • 
Educação de Adultos devardo, obrigatoriamente, prata 
serviço técnia■eduacional junto As unidade, ragionala e 
centreis da Secretaria Municipal da Educação. 

5 39 	- Após o prazo estabelecido no 
parágrafo 10 deste artigo, oa Profissionais de Educação que. 
ao apresentarem a habilitação devida, deverão ser 
aproveitados em outros órgão da Administração Municipal,, em 
funções capativela com a sua qualificação. 

5 4o 	- Computar-se-& como tempo de 
Magistério exclaivamentu o periodo a partir do qual o 
Monitor de Sobral e de Educação de Adulta tenha obtido a 
habilitação profissional apacifice; 

5 52 	- Para fine do diapcato no inciso 
Xvi/ date artigo, aplicam-se ai disposiçOaa contida. nos 
pardgrafol 1 9 , 29, 3 9  e 4R do artigo 70 data lei. 

Art. 12 - Aplican-ss aos docentes admitidos 
nos arma da Lei na 9460, de 3 da dezembro de 1900, na 
área de deficientea auditivo., consideradoa ~tavola nos 
tarugo do artigo 19 do Ato das Oloporiçbes Conatituciona. 
Traneitõrias, a. disposições previstas no artigo anterior, 
compativais com a denominação da sua função e habilitação 
profiesional. 



raosissromaxe os zooraçko 
mio saravam' ' 

Art..73 	.Aos Profissionais de 'educação 
,d000ntes, titulares dos cargos criado. pela Lei 112 8.694, de 

31  da março  do 1978, não *atáveis, são concedidos os 
seguinte. direitos e vantagens; 

I 	- angusdrazionto 	nas 	~canela. 
previeta. para o Professor Adjunto, nas condições. 
estabelecido. no Inciso II do artigo 25 desta lei; 

li - 	enquadramento 	nas 	categorias 
profissionais de que trata o Capitulo IV do Titulo II da Lei 

,ng 11.229, de 26 do junho de 1992; 

Xxi - 	 submissão A Jornada agaloa do 
Professor 'Adjunto; com direito ao ingresso na. Jornadas 
eepociale, Ampliada, Integral • da flora-Aula Excedente e 
Nora-Trabalho, JEX e XXX, na forma • condições eetabeleoidaa 
nesta lei para o Professor Adjunto; 

. 	IV 	inscrição de ofício no primeiro 
concurno pdblico a eer realizado após a publicação desta 
lei, pata o provimento de cargos de Professor Adjunto 
correspondentes; 

V 	- afastamento nas h/pateasse dos incleoe 
III a V do artigo 50 datei ng 11.229, de 26 de junho de 
1992, bem como demole afastamentos previstos no regime 
jurídico a que estão submetidos e compativele com a sua 
situação funcional; 

VI - aposentadoria por invalidez permanenta 
com proventos integrais quando decorronto de acidente do 
trabalho, seoldatia profissional, ou doença grave contagiosa-
ou incurável, especificadas em lei, e com proventos 
proporcionais, nos ~aio casos de invalidez; 

VII - 	incorporação, 	para 	tina 	de 
apoeentadoris ou pensão, da remuneração relativa A parte 
variável da Jornada Babaca. do Pretensor Adjunto e a 
percepção da remuneração relativa àle Jornada. Especiais'. 
Ampliada, Integral e da hora-Aula e. Hora-Trabalho 
enredanten, 269 e TEX, nas mesmas banes, condições, limite., 
restrições e indompatibrlidadas previstes para os 
Profeseceree Adjuntos; 

VIII - concessão da gratificação por serviço 
noturno, na forma do disposto no Capitulo IV, Titulo V.da 
Lei nn 11.229, de 26 de-junho da 1992, . de outra. vantagena 
pecuniárias, noe termos da legislação especifica; 

IX - restrição do função, temporária ou 
permanente, para os que apresentarem comprometimento parcial 

e pormanente, ou parolai • tampo:Ui°, do ..rúdo fleica gni 
pelquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compativela com 
sua capacidade, com a remuneração prevista no parágrafo 30, 
artigo 35 desta leii 

X 	- exercício dos direitos comuns a todoa 
os Profiselonals de Educação, nos termos do artigo 76 da Lei 
ng 11.229, da 26 de junho de 1992; 

XI - exercício do direito de representação 
nos Conselhos previstos na Lei na 11.229, de 26 de junho de 
1992, inclueive para os efeito* do disposto no artigo 88 e 

.no inciso II, alínea "a", do artigo 105 do referido diploma 
legal; . 

XII - garantia de permanincia no cargo até 
180 (cento e oitenta) diae, contados' da data da homologação 
de concurso de ingresso, no qual foi reprovado; 

XIII - contagem das tempo de permanência em 
Jornada!) Especial. na  condição de titular de cargos de 
provimento em coseissão, pare efeitos de 'percepção da 
remuneração, nos proventos da aposentadoria ou pensão, 
relativo* a cargos efetivos da Claems 1 ou II da carreira do 
maglatário Municipal; 

XIV .- ~ais direitos previstos nae norma. 
estatutárias vigentes, compativeie coa eua situação 
funcional. 

Art. 74 - no caso de exoneração por 
oonveniAncia da Administração, ao Profissional da Educação 
não estável, referido no" artigo anterior, será garantido u 
pagamento das 

a) indenização, correspondente a 2 (um/ mas 
do vencimento de Jornada Básica - Parte FIXA e Parte • 
Variável, por ano trabalhado; 

b) farias proporcionais; 

c; 132 salári", proporcional. 

Parágrafo único 	- 	Para 	cálculo 	da 
romuneração relativa à parta variava', será observado o 
disposto no parágrafo 32 do artigo 35 e artigo 16 desta lei. 

AXt. 75 - Por ocasião da aposentadoria ou 
morte, 'o Profissional de Educação, na condição de ocupante 
de cargo docente de provimento em comissão, não eatavel, 
perceberá acua proventos ou pensão, na **quinto 
conformidades 

- parta VIM - integral; 

II - Parte Variável - na forma do disposto 
um ~agrafo 32 artigo 35 e artigo 76 desta lei. 

• 

Paragrefo %jos, • - Na hipótese da ter 
~lamentado oe prazos Mecessárioe à percepção dae 
remunerações relativas as Jornadas 8speciala, previstas 
morá lei, os proventos ou pensão da Profiseional a que se 
retue este artigo, serão calculados na forma, condições, 
limites restrições e incompatibilidades previstas para 0 

Professor Adjunto efetivo. 

Art. 76 - Para implementaçao do prazo 
necessário A incorporação da Parte Variável referida no 
inciso I/ do artigo 75 deete lei, serio computados os 
períodos de prestação de dia de aubstituiçáo • horas-aula 
excedentes, anteriores a esta lei, hipótese. em que não 
podara," ser oonsideradoe para afeitou da incorporação 
prevista nos artigos Si • 58 desta lei. 

Parágrafo único 	- Completado o limite a 
que se refere a alínea "b", do inciso lido artigo 35 desta 
lei, os dias de substituição a horas-aula excedentme, de que 
trata o "oaput" deets artigo, moerão computado, Para efeitoa 
de Incorporação da Sara-Aula ou flora-Trabalho excedentes, 
JEA ou TEX, observado sempre os limites fixados poro o 
Professor Adjunto efetivo. 
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Art. 77 - Ana servidores ocupantes de 
funções de Monitor de ~rol, nonitar de Educação de Adultoa 
• Profegmor de Educação de Adultas, não estáveie, mugistes: 
na miguintes direitos e vantagens: 

I 	- •nquadramento em funçãos corre.pon- 
dentei oco cargos chg Froteeeor Titular de Ermino 
FundAaantal I a Profeeaor Titular da Enatem Fundamental 21. 
PO grau "A" da rappactiva rateráncia, de acordo coa a arda 
de atuação, e desde que ponsuam a habilitação exigida pare 
o provimento daam cargo.; 

II - invorlçao da oficio no primeiro 
concurou público a cor realizado apõe a publicação doosta 
lei, para provimento de CUWQ011 de Profa....c Titular 
correspondentes; 

III - submlaelgo à Jornada Mímica do 
Proreaaor -  Titular, coo direito A ingreseo .nas Jornada. 
Especiais, Ampliada, Integral • do flora-Aulae de flora-
Trabalho Excedente, JEX e TER, na forma e çondiçoee 
eatabolecidão neata lei. 

IV - enquadramento nes categoriaa profio-
sionals de que trata o capitulo IV do Titulo /I da Lei n 9  
21,229, de 26 de junho de 1992; 

V 	- afastamento* na. hipoteeee doe inciso. 
III a V do artigo 50 da Lei nu 11.229, de*26 de junho da 
1992, bem como demais atastanantoe provieto. no regime 
jurídico a que catão oubmatidoe, e compatíveis com sue 
situação funcional; 

VI - apoeentadoria por invalidez permanente 
com proventos integralz, quando decorrente de acidente do 
trabalho, ooldetia profiosionel, ou doença grave, contagio.a 
ou incurável, .especificadoe ma lei, e com proventol 
proporcionei., noe decaio canoa de invalidez; 

.VII - percepção, paira fine de aposentadoria 
ou pensão, das romuneraça.e relativa. ha Jornadeia Beplecialo, 
Ampliada, Integral e de Hora-Aula e flora-Trabalho 
excedo:1mm, J2X o TER, na. mesma, bases, condiçõe., limite., 
reetriçóes e incompatibilidades previstas para os 
rgOrGIOOPrell Titulares; 

VII/.- mace:anão.  da gratificação por serviço 
noturno, na forma do diaposto no Capitulo.IV, Titulo V,da 
Lei na 11.229, da 26 de junho de 1992, e de outras vantagene 
pecuniarias, noa termo. da legislaçao eopecifica; 

IX 	alteração ou reatrição de função: 
temperaria ou permanente, para os que &pr.:Jantarem 
coopromatimento parcial • permanente, ou parcial a 
temporário, de sande Lírica ou poiquica, atribuindo-ma-1Mo 
encargo. maio campe:tive/o com sua capacidade, com a 
remuneração prevista no inciso XI do artigo 71 desta lei; 

X 	- exercicio do direito de repreeontaçao 
nos Coneelhoa previ:noa na Lei na 11,229, da 26 de junho da 
1992, incluolve para oe efeitoe do disposto no artigo 00 e 
ne inala° II, alinea "a", do artigo 105 do referido diploma 
legal; 

XI - contagem de tempo de permanancia me 
Jornadas Espacial. na  condição da servidor admitido, para 
efeito. de percepção de reouneraçáo nos proventos da 
aposentadoria ou panoga relativo. a cargos efetivos da 
Classe I ou II da carreira do Bagletario Municipal; 

XII - exercício doe direito* COMUMa a todos 
os prufizeionals de educação, coe termo:: do artigo 76 da Lei 
(1 9  11.229, de 26 de junho de 1992; 

XIII - demais direito. previstos nes norma* 
vigentes, compativeia com sua situação funcionai. 

$ 19* 	- A não aprovação no concurso 
ptblico.a que se refere o inciso II deste artigo, acarretará 
a dispenea do admitido não metaval, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) diae, contado da homologação do concurso. 

5 2 9 	- No como da diapenea do 
admitida:~ estável, por convaniancia da Administração, 
sete garantido o pagamento da: 

a) indenização, correapoodoote ao valor de 1 
(um) mie de vencimento de Jornada Básica .de Professor 
Titular, por ano trabalhado; 

121 farias proporcionai.; 

c) 13e . aalário proporcional. 

DISPOSIÇÕES ',ligais 
Art. 78 - Fica caracterizada a excadência 

do Professor Titular quando, na sua unidade escolar de 
lotação ocorrerem as seguinte:a hipóteses: 

/ 	- ias:d.:nomeia de alasse relativa àsua 
área de atuação; 

II - inauficiOncia nu inexiatencla da aulas 
que componham o bloco correepondente à Jornada ~loa do 
profeeeor. 

Art. 79 - Pica ~açorada, ao .Pi"ofeseor 
Titular considerado excedente, sua lotação na unidade, 
podendo nela permanecer em em:releio, Meada que: 

/ 	- 1111~. CM PUbItitU100. G regência de 
claose de outro Titular em iMpodimento legal; 

I/ - complete o restante de aulas 
neceseariaa para compor o bloco correspondente à Jornada 
~ice do Professar, com aulas de Proteseor Titular em 
impedimento legal, ou de componente curricular afim, desde 
que habilitado. 
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Parágrafo único 	- 	Inekistindo 	as 
condições descritas neste artigo, O PrOfeesor considerado 
excedentemxercard suas funções em outra unidade aecolar, na 
forma que dispuser ato expedido pela Secretaria Municipal da 
Educação. 

Art. 80 - 	Fica 	descaractarizada 	a 
excedéncia do Professor Titular quando: 

- em pua unidade de lotação deixarem de 
existir as condições referidas no artigo 78, Ou 

II - mediante requerimento, remover-ea em 
Concurso anual, para outra'unidade escolar. 

Parágrafo Único 	- A forma de atandimento 
ao disposto neste artigo, será disciplinada por ato do 
Secretário Municipal de Educação. 

Art...81 - Fica vedado o exercício de cargos 
se Diretor de Escola, Assistente da Diretor de Escola e 
Coordenador Pedagógico, em acúmulo com cargo OU função 
docente, na mesma unidade escolar. 

5 lg 	- 	As ' situações 	eventualmente 
existentes, que contrariem. o disposto no "Caput" deste 
.artigo, serão mentidas até o próximo Concurso de Remoção, 
mania,' em que por um dos cargos ou funções, o Profissional 
de Educação ~ara remover-se para outra'unidade escolar. 

5 20 	- Na hipótese de designação para 
exercei os °arguo de que trata o "caputr deste artigo, vago 
ou em substituição, o Profissional de Educação que acumule 
na mesma unidade escolar, será obrigatoriamente afastado, 
com prejuízo de vencimentos, direitos e vantagens, dessa 
último cargo enquanto perdurar a designação. 

Art. 82 - O Profissional da Educação, 
efetivo poderá ser agastado do engrolai° do respectivo 
cargo a critério de Administração, com ou sem prejuízo de 
vencimentos, para frequentar Cursos da graduação, ro5.- 

graduação, espacializaçAo, na forma da regulamentação 
própria. 

Parágrafo Único- Dentre outras, deverão 
constar do regulamonto a que' se refere o "caput" deste 
artigo, as seguintes condições: 

a) número de afastamentos permitidos as cad. 
Orca de atuação, anualments. . 

b) tempo mlnizo na respectiva carreira; 

c) que os cursos sejam :sinistrados por 
estabalecimentoe que possuam em acue quadro., em cada área, 
professores titularem concureados, 

d) compromisso de permanência no serviço 
público municipal, quando o afastamento exceder a 90 
(noventa)-dias, pelos seguintes prazoat 

1) - de 1 (um) ano, quando exceder a 90 
(noventa) , dias e . não ultrapae.ar 6 
(seis) meses; 

21 - de 2 (dois) anca, quando exceder a 6 
(seis) meses e mão ultrapassar 1 (um) 
Ano) 

3) 	de 4 (quatro) anos, quando exceder a 1 
(um) ano. 

Art. 83 - as gratificações instituídas por 
legislação especifica aos servidores municipais, devidas soe 
Prollsaionais de Educação, ficam mantidas nas atuais basee 
incidência, atO que sejam instituídos os quadros especiais e 
planos de carreira dos demais servidores. 

Art. 841 - 0 afastamento • que se refere o 
artigo 45, parágrafo 10 da Lei ng 8989, de 29 de outubro de 
1979, somente gera concedido ao Profissional de Educação 
integrante de carreira do Paginaria Municipal, odig ProJE 1E0  
de ~pimento, ~to quando se tratar de afastamento para 
exerciolo junto a Camara Municipal de 5a0 Paulo. 

Parágrafo Único Fica vedada • conceseão do 
afaeramento a que se ~ore o "caput" deita artigo, aos 
Profinelonsie de Educação, docentes, não integrantes da 
carreira do Magistério Municipal. bem como os titularem doa 
cargo. de Inspetor da Alunos, Auxiliar de Secretaria, 
Auxiliar Administrativo de Ensino e secretario de Escola. 

Art. 89 - O artigo 39 da Lei. ng 11.229, de 
26 de junho de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 39 - As eubetituiçõee a que se 
refere o artigo anterior, na Educação 
Infantil, no Ensino Fundamental 2 e II e 
no Ensino ~lio, serão feitas por 
Profeseores Adjuntos correspondentes, 
cujos cargos são criados por esta lei e 
por professores contratados. 
temporariamente, respeitada a respectiva 
área de atuação." 

Art. 96 - O ~Agrafo 1 0  do artigo 31 de 
Dei nu 11.229, de 26 de junho de 1992, passa a ter a redação 
seguinte. 	

'5 lg 	- As cl 	 a aulas deverão 
ser escolhidas, primeiramente, pelos 
'Profeseoree Titulares, devendo as 
remanescentes ser escolhidas, 
obrigatoriamente, na seguinte ordem, 
Professores Adjuntos, Professores 
estáveis e Professore. não estavelo: 
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Art. - 87 	- As disposiçõee deita lei, sobra 
Jornadas Especiais de Trabalho e sua remuneração, aplicam-
e., a critério da Administração. aOs Profissionais de 
Educação contratado, por energancia, noa termos do artigo le 
das DinpoaiçOas Entatuteries Transitórias da Lei n. 11.229, 
de 26 de junho de 2992, na forma em que dispuser o 
regulamento. 

Art. ea - de servidora. admitidos nos 
termos da Lei no 9160, de 3 de dezembrode 1980, para função 
correspondente ao cargo de Servente Secular, teria 
denominação de respectiva função alterada para Açoute 
Escolar, na conformidade do Anexo III; integrante deste lei. 

5 12 	- Os salifrios doe servidores a que 
se, refere o "caput' desta artigo, cerdo fixados no grau "A" 
da categoria inicial da carreira . 

5 22 	- Será a...ourado ao. servidoras ,  
admitidos da que trata O "caput" desta artigo, ~veia nos 
termoe do artigo 19 do Ato das Disposição* Constitucionais 

Transitória., o enquadramento por promoção, para o grau 
correspondente observadas as dieponiçbes previstas neete 
lei, para oe professores antevede. 

Art. 89 - 	Aplicam-se 	aos 	servidores 
admitidos ou contratados -nos termoe da Lei n. 9160, de 3 de 
dezembro de 1900,para funções correepondantes aos cargos de 
Servente Escolar e funções docentes, o disposto no artigo 82 
Opta lei. 

Art. 90 - Os atuai, servidores admitidos 
nos termos da Lei ne 9160, da 3 de dezembro de 1980, para 
.funções correspondentes aos cargos relacionado. no artigo 19 
desta lei, desde que preenchidas es demais condições nele 
estabelecida., serio enquadrados na função correspondente ao 
cargo da Agente Escolar. 

5 12 	- Os salário. dos servidores a que 
se refere o "caput" deeto artigo, apõe o enquadramento, 
berilo fixados no grau "A" da categoria inicial da nova 
carreira. 

I 2 2 	. - Será .assegurado aos servidores 
admitidos de que trata o "csput" dente artigo, eatáV*18 nos 
termos do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitória., o enquadramento por promoção, para o grau 
correspondente obeervades -as disposições previstas nesta 
lei, para os professores estável... 

Art. 91 - Oe cargos de Inspetor de Alunos, 
Auxiliar de Secretária e Auxiliar Administrativo de aneino 
serão extintos na vaca:teia, A medida em qua forem providos, 
por Concurso POblico, na mesma quantidade, os cargo. 
correepondontes de Auxiliar Técnico de educação, conformo 
Anexo I integrante desta 1.1. 

5 IP 	- Aplicam-se aoe atalaia titulares 
doe cargos a que se refere o "capei" deste artigo, no que 
couber, es diepoeignes oetabelecides nesta lei, para oe 
cargos de Auxiliar Vecnico do Educação. 

5 2* 	- O* vencimento. doe earvidoree a 
que *e refere o "caput" doere artigo, Certo fixados no grau 
▪ da categoria inicial de Classe I ou II, conformo o caso, 
da carreira de Auxiliar Técnico de Educação. 

1 32 	_ o servidor, titular de cargo 
efetivo ou ocupante de função, quando no ~releio de cargo 

de que trata o "caput" deste artigo, perceberá, a titulo de 
remuneração a diferença entre o respectivo -padrão de 
vencimentos e a referência inicial da cargo ou o respectivo 
~ralo de vencisentoa. 

• 
$ 4 0. 	- Na 	hipótese 	do 	parágrafo 

anterior, eventuais vantagens pecuniáriae que incidirem 
.01,,e. e rgamaareor, do cargo, serão calculada. sobre o 
padrão ou referência de maior valor. 

5 5 2 	- Aos servidores, ativos , inativos 
• pensionistas, na hipótese do parágrafo 32 deste artigo, 
aplicam-ae ai disposições contidas no artigo 69 e no 
parágrafo 3* do artigo 92 desta lei. 

Art. 92 - Os titulares de cargos efetivo. 
integrantee do Quadro de Apoio & Educação e oe titulares de 
cer,gos afetivos integrantes do Quadro do Magistério 
Muticipal; previstos por seta lei, quando no •Xercicio de 
cawyoe da provimento em comieeão, da referência DA , farão . 
jus, à gratificação de que trata o artigo 10 da Lei ne . 
10.430, de 29 de fevereiro de 1988, na forma e nas condições 
ali prevista., de conformidade com o Anexo /I dela 
integrante, observando-ee a seguinte correspondência: 

a) cargo* de reforéncia 122,6-13 a QPS-22c 
gratificação de crivei superior; 

h) cargoe de referência QpE-07 a QPE-12: 
gratificação de nivel médio; 

c) cargos de referência WE-03 a Qp8-06: 
gratificação de crivei baeico, 

d) cargoe de reforancia QPE-01 a QP8-04: 
gratificação de nivel operacional. 

5 12 	- Observar-Ge-1o, também, para a 
permanencia da gretirloagAo de função a que se refere mate 
-artigo, os requisitos a as condições constantes do artigo 10 
da Lei n0 10.430, de 29 de fevereiro de 1988. 

5 22 	- O tempo de exercício anterior a 
seta lei, em cargo* da provimento em comieeão OU função 
gratificada traneformada em cargo, referidos no "caput" 
dant* artigo, exercido/ durante • pormanancia na carreira ou 
cargo efetivo, poderá ser computado para a permanência da 
gratificação de função previste na Lei n2 10.430, da 29 de 

fevoreiro de 1988, exceto o tampo de *xereteio doe cargos do 
que trata o artigo 59 denta lei. 
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. $ 32 	O. proriesional de Educação que 
implamooter ou prazos booessario. peca a permanAncia da 
gratificação de tença.° • para a inaorporaçAo dee Vantagens 
devorrontes dó eXercloio de Cargo. em comisso, noa termo/ 
da Lei, na 9097, ,de 12 do ágoato .d.) 1974 a legielagg) 
bui:opoente e dos case°. de que trata o artigo 69 deita lei, 
devera, por mamilo da apOeentadoria, optar pela percepgao 
.08  uma dele., vedada a percepçio cumulativa d  
vantsgIne, ainda que referentas a cargoe divoreos. 

5 42 	- O Profinsional de Edecaçáo que na 
Atividade tiver assegurada a permanancia de gratificação de 
função a for nimbado ou designado para exercer on cargo. am 
coeineao da que trata o artigo 63, deverá optar pela 
percepção de um delas, vedada a parcepodo cumulativer'd a  
vantagens'', ainda que referente. a cargos diversos. 

5, Se 	- Aoe titularee de cargos efetivos, 
Mio optantes pelos novos ~rama da vencimentos relativos ao 
Quadro do Magistério pIunLcipe, noa ternos do artigo 82 
desta 180, aplica-se o disposto no "eeput" deste artigo, 
cio...roendo-1m a seguinte) correnpondéncia; 

a) cargos dm referancia 	E14-3 a E26-12: 
gratificação de eivai superior; 

61 cargoa de referancia - 1126-1 e E26-2: 
gratificaçAo de nivel médio. 

5 6 2 	 ■ Aoi titularas da cargos afetivos, 
não optantes pelos novo. padrões do Quadro de Apoio à 
8docação, noe termos doa artigo. 82 e 19 desta lei, 
aplicam-Se as disposições da Lei na 10.430, da 29 de 
fevereiro de 1988. 

5 7 2 	- Aplicam-se aos aposentados e 
Oneionistas, as disposiçõea contida. noite artigo e 
reepactleos parágrafos. 

Art. 93 . Os proventos, as pensa.. a 
legados miarão revistou a lixados de acordo com se 
denoeinaçõea, referaneia., clasees e categoria. 
correepondentee, conforme o olmo, conatantes desta lei, 
Obaarvado o dinooeto nonartiqms8a e 19 desta lei. 

5 la . 	- Para fine de fixação doa novas 
pedra.e de vencimento., sarar, tomados como bane os 
conetanten da Jornada Básica do carga ou função ocupado polo 
ao-servidor. 

5 20 	- o profissional de Educação 
docente efetivo, ~untado anteriormente 1 eigancia desta 
lei, na condição de' Professor de Educação Infantil, de 
Duficientme Auditivo., de la creu, Nivel I, atualmente 
enquadrados como Profes.or Titular de educação Infantil e 

Pradesor Titular de Snsino Fundamental I, róspsativamente, 
tarde evos proVentoe fixadoe nós padrões de vencimentos da 
.Jornada Ampliada do Professor Titular, Mantido o anu 
respectivo grau. 

• 	 • 
5 38 	- Os Profiesionals de aduando 

epoaantados em cargos de Professor de 19 Grau, Rival II, de 
20 Grau, Substituto de Deficiente. Auditivos, Substituto de 
AducaçAo Infantil e .substituto de 19 Grau, Nivel I, 
constantes do Anexo I, Tabela 'R", integrante desta lei, 
terao seus provento. fixados nos padrões de vencinentos 
conatantes da Jornada &laica do Professor Adjunto 
correspondente, na parte fixa a que se refere a alínea 'a', 
Inciso II do . artigo 35 desta lei. 

5 4 6 	- Para os efeitos da incorporação 
que ee .refere o parágrafo 49 do artigo 35 desta lei, 
relativa à parte variável, dos Profiseiónal, mencionados no 
paragrefo anterior, podara° eer computados 08 dias de 
subetItOlobo e horas-aula excedente. efetivamente 
ministradas &acertamento.a esta lei, observada, a. 
dIspoelgõee do artigo 78 deita lei. 

5 5 9 	- Decreto do Executivo.estabaleciard 
ás correapondancias entra dias da eubstItulçao ou hora 
excedente prestadas anteriormente à Lei n 2  11.229, de 26 de 
junho de 1992 e as horas-aula da Jornada nanica do Professor 
Adjunto e hora-aula ~admite da Jornada Zapf/alai de dera.. 
Aula Excedente JIM, para os efeitos da parágrafo anterior. 

6 6 2 	On Profieaionais da Educação que 
na atividade estavam eujeltém à jornada de 33 (trinta e 
trato) hora. semanais de trabalho - 8-33 e que não optaram 
pela jornada 4. 40 (quarenta horas mamando de trabalho, 
nos termos do artigo 17 da Dei 8807, do 26 da outubro dm 
1978, terão seus permuto* ou ~semi calculado, na jornada 
de 40 (quarenta horas semanaie da trabalho . J-40, fixada a 
respectiva regeranoia .jee valor equivalente a sua jornada 

básica de 33 (trinta e trás) bania semanais, na forma um que 
dispuser o regulamento. 

79 - O disposto nos parAgrafos 19, 29,39,49, 
59 e 6V, aplica-se as pessoas e lagados. 

5 8v - Na fixação da remuneração relativa avs 
proventos. pensa.. e legadon,sarão ObserVadae as condições, , 
limites, restrições • incoMpatibilldades previstas 
lel, para os Profissionais de Educação em atividade. 

99 - A integração dos aposentados e pensio-
nistas será feita na forma em que dlapuser o regulamento, ob 
sorvadas as normas estabelecidas nesta lei para os profissio 
%laia em atividade, nó que couber. 

6 10 - os Profissionais de Educação docente., 
aposentados ou pensionistas que comprovarem haver exercido 
a efetiva regéncia de classe pelo período de, no Mínimo, 10 
(dez) anos, ininterruptos ou não, em jornada de 27 (vinte e 
sete) ou 24 (vinte e quatro) horas semanais de trabalho, te-
rão sena proventos ou pensOss fixados non padrão. de venci 
mentos da jornada Especial - Integral, mantido o respectivo 
grau e observado o disposto no § 89 deste artigo. 

Art. 94 - Cn Nécleof de Ação Educativa e a Co-
ordenadoria doa Núcleos de Ação Educativa, passem a denomi 
nar-se, raspectivamente, Delegacia Regional de Sducação e 
Superintendencia Municipal de Educação. 

Art. 95 - Os cargos de Coordenador Regional de 
Educação e de Coordenador Geral dos Nécleos de ACao rducati 
va, passam a denominar-se, respectieamente, Delegado Regio-
nal do Educação e. Superintendente de Educação. 

Art. 96 - O artigo 29 e seu parágrafo 19 	da 
Lei no 11.229, de 26 de junho de 1992, paaaa a ter a Baquio 
te redação, mantidos os parágrafos 20 a 30% 

'Art. 29 - As atribuições na área de Orienta 
ção na Sala de Leitora, bem como as relativa; 
ao cargo de Aasistente de Diretor, serão exer 
cidÁS eor Professor.T1tular, efetivo, ou docen 
te imitava', eleito palo Conselho de Escola. 

19 - O Profissional designado para as fun-
çães% da Orientador de Sala de Leitura, será 
conaiderado em regincia de classe, para todos 
os efeitos legais." 
Art. 97 - A alínea "b", do inciso VI do arti-

go 109 da Lei 69 11.229, de 26 de junho de 1992, passa a ter 
a seguinte redação: 

"Art. 109 - 	  
V/ 



b) - ~apanhar as respectivas 
atribuições na ires de orientação de 
Sala da Leitura." 

Art. 9$ - Fica incluido no artigo 76 da Lei 
ne 11.229, de 26 de junho da 1992, parágrafo único, com a 
seguinte redação' 

" Art. 76 - 

	

Parágrafo único 	- 	Oe 	diraitou 
previsto. nos Inciso* XII, XIII • XIV 
deate artigo, varão aseeguradoe desde 
que as entidades sejam representativas 
de servidores públicos municipais, 
exclusivamente." 

DISPOSIÇÕES TRAMSITORIAS 

Art. 99 - Os Profiasionaia de Educação 
optantes na forma, doa artigo. 89 e 19 desta lei, que 
estiverem em exercicio nas unidades regionais e centrais da 
Secretaria Municipal de Educação, poderão nelas permanecer 
até o proxixo concurso anual de.remoção. 

Art. 100 . De cargos de Educador Musical e 
de Profnasor de Economia Domeetica e Artes Aplicadas, cujae 
denominações foram alteradas pela pai n9 11.229, de 76 de 
junho de 1992, para Professor Titular de Ensino Fuudamental 
II e I, reepectivamente, fixam transformados, na maquilas 
conformidade: 

I 	- Cargos da Educador Meloal: Professor 
Titular de Educação Infantil) 

II - Cargos de Professor de Economia 
Donaistica e Arte, Aplicada.. professor de Ensino Fundamental 
1. 

5 1 0 	- Ficam assegurados aos ocupantes 
dos cargos a que se refere este artigo, todos os direitos e 
vantagens previstos para os titulares dos cargos de 
Profeeeor de Educação Infantil e de Ensino Fundamental I. 
conforma o caso, nas condições e hipóteseo fixadas para 
estes. 

29 	- As disposições deste artigo 
aplicam-se aos aposentados d pene/unistes. 

Art. 101 - Serão inscritos de oficio no 
primeiro concurso público a ser realizado após A publicação 
desta lei, para provimento doe cargos de Auxiliar 140A1.00 de 
Educação, classe I, oe titulareis doe cargo. de Inspetor de 
Alunos. 

5 19 	- rica assegurada aos aervidorea 
qua não forem aprovados no concurso a que em refere o 
"caput" deste artigo, • permanincia noa seus respectivo. 
cargos, até 180 (cento,* oitenta) dias contados da data da 
homologação da referido Concurso. 

5 29 	- Será ementado como titulo no 
concureo a que se refere o "caput" deste artigo, o tempo de 
exercício no cargo de Inspetor de Alunos. 

Art. 102 - Para atender se neceosidadea da 
Administração, o primeiro provimento dos cargos da Classe II 
da carreira de Auxiliar Técnico da Educação, será feito, 
exclusivamente, por concurso público. . 

1 2 	- Serão inscritos de oficio no 
concurso- a que se refere este artigo, os titulai.. doa 
cargoe de Auxiliar Administrativo de Ensino e Auxiliar de 
Secretaria, ainda que não disponham. A época, da 
escolaridade exigida pare o provimento do cargo. 

1 20 	- eerá computado como titulo, o 
t3upo de exercfclo nos cargos mencionados no parágrafo 
anterior, no concurso a que se refere este artigo. 

g 39 	- Fica assegurada aos servidores 
qua não forem aprovados no concurso a que Se refere o 
"ceput" deste artigo, "a permanência noa meu, reepecrivow 
varges, até 180 (cento • oitenta) dias ~Medos da. data da 
homologagao do referido concerne. • 

5 40 	- A evolução 	funcional 	dos 
servidores que ingressarem na carreira de Auxiliar Técnico 
de Educação na formo do "coput" deste artigo, será feita de 
acordo com os critérios estabelecidos no Anexo IV, 
integrante desta lei. 

Art. 103 - Sxcepolonalmente, no primeiro 
concurso de acesso que ea realizar após a publicação desta 
lei, 5mra os cargos de Auxiliar Técnico da Educação, alam 
II, poderão concorrer titulares de cargos da Classe 1, que 
não satisfaçam o tempo ganimo necessário na respectiva 
carreira, no forma prevista na Anexo I desta lei, obeervacie 
o cumprimento do estágio probatório • a habilitação para o 
cargo. 

Art. 104 - A forma de provimento dos cargos 
de Secretário de Escola, prevista na Lei no 11.229, de 26 de 
junho de 1992, fica mantida até que haja servidores que 
preencham oe requisito* estabelecidos nesta lei, para os 
referidos cargo.. 

Paragra10 Cala* 	- 	Serão 	coneideradoe 
estiveis nos termos do artigo 19 do Ato das Diepoaições 
Constitucionais Transitórias, os titulares de cargos de 
Secratário de Sacola, .que preencham as condições o. 
requisitos 'nele previstos e desde que não tenham .outro 
vinculo com a Prefeitura do Município de 960 Paulo. 
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Art. 105 . Fica aaaegurada aos titulares de -
corem. Ma Secretário de Sacola a permanência em seu5 cargos. 
ata 180 (canto e oitenta) dias contados da data da 
homologação do concurso público a que se refere o artigo 102 
desta lei. 

5 12 	- Os vencimentoe dos atuais 
titularas dos cargos de Secretario de Eacola, serão fixados 
no grau "A" da referência inicial dO cargo. 

5 22 	- Será computado como titulo o 
tempo de exerolcio no cargo de Secretario de Escola, no 
concurso a que se refere o artigo 102 desta lei. 

5 39 	- Após o preso consignado no 
"caput desta artigo

' 
 o servidor de que trata o parágrafo 

(laico do artigo 104 desta lei, deverá mar raaproveltado em 
outras Unidades da Secretaria Municipal de Educação, exceto 
se aprovado no concurso referido no artigo 102 desta lei, 

hipótese em que, a critério da Administração, poderá 
permanecer no cargo de Secretário de Escola. 

' 	5 4R . 	- Ao servidor, titular de cargo 
efeti,o ou ocupante de função, quando no exercicio do cargo 
de Sacratário de Escola, aplicam-se as diepoeiçõee contidas 
noa parágrafos 311 , 42 e SR do artigo 91 desta lei. 

Art. 106 - Os titulara, doa cargos da 
Instrutor da Fanfarra ficam submetido(' à Jornada Unica de 
Professor Titular. 

5 12 	- Os cargos de Instrutor de 
Fanfarra, cujos titularas possuam habilitação especifica 
para o 29 grau ficam transformado, em cargo. de Professor 
da Bandas a Toá  

5 22 	- Aos atuais titulares doa cargos 
da que trata o "ceput" deste artigo, fica assegurado prazo 
Os 4 (quatro) anos e partir da publicação desta lei, para 
obtenção da qualificação prevista no parágrafo anterior. 

5 39 	- Após o prazo referido no 
parágrafo anterior, e não Obtida a qualificação, os 
titulares dos cargos de Instrutor de Fanfarra serão 
exonerados, extinguindo-se os respectivos cargos na 
vaca:mia. 

Art. 107 - Oa servidores que estiverem 
submetidos A Jornada de 33 (trinta e trás) horas. da trabalho 
semanais, 8-33, que não realizarem a opção a que se refere o 
artigo 17 da Lei ne 8.807, de 26 de outubro de 1978 e 
legislação subsequente, que titularizam cargos oU 
desempenham funções ora aubmetidos 'a Jornada Básica de 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais, 3-40, fica assegurado 
o direito de opção por essa Jornada, no prazo de 90 
(noventa) dias, 'contadas da publicação desta lei. 

12 	- Os que n110 optarem no prazo 
• etabelecido no "caput. deste artigo , permanecerão na 
Situação em que ora se encontram, revertendo seus cargos ao 
Quadro Geral do Peemml, enquanto permanecerem em atividade, 
extinguindo-se na vacánaia os cargos de provimento em 
comissão. 

5 2 9 	- A opção a gua se refere o "caput •  
deste artigo, aplica-se o disposto nos parágrafos 42 e 52 do 
artigo 89 desta lei. 

9 3 2 	- Aos servidores que se encontrarem 
afastados por Motivo de doença, fúrias e outro., o prazo 
consignado no "caput" deste artigo ser& computado a partir 
do término do respectivo afastamento. 

Art. 104 - Os titulares da cargos ou 
ocupantes de funções que não optaram na forma dosartigos82 • 
19 desta lei, permanecerão na situação em que ora se 
encontram, revertendo ou cargos para o Quadro do Magiatório 
Municipal de 'que trata a Lei n2 11.229, de 26 de junho de 
1992, ou para o Quadro Geral do Pessoal. enquanto em 
atividade, retornando às categorias iniciais das alasses 

II, III, ou única quando das respectivas vacánciaa. 

9 12 	- Decreto do Executivo disporá 
sobre a evolução funcional e promoção dos titulares de 
cargos efetivo. do Quadro do Magietééio Municipal, e acesso 
• promoção dos titulares de cargos efetivos do Quadro Geral 
do Pessoal, observadas ao normas estatutárias vigentes para 
os servidoras municipais. 

9 22 	- Aplica-se o disposto neste artigo 
aos Profissional.. de Educação, ativos ou inativos, que 
desistirem da opção, noa termos doa parágrafo& 411 e 52 do 
artigo 89 desta lei. 

Art. 109 - Os Profissionais da Educação que 
optarem e forem integrados, na forma dó disposto nos artigos 
8., 19 e 110, desta lei, serão incluídos automaticamente nas 
novas jornadas n4 seguinte conformidade. 

I 	- Jornada de Trabalho a que se refere o 
artigo 94 da Lei nu 11.229, de 26 de junho de 1992 e Jornada 
de Tempo Parcial - JTPt na Jornada Básica do Professor 
Adjunto e Titular respectivamente; 

II - Jornada de Tempo Integral( na Jornada 
Especial Integral' 

• 
/II - Regime de Tempo Completo% na Jornada 

Básica de 40 (quarenta) hora. ~minai* de trabalho - J-481 



IV - Jornaca a* CU -  (quaranta, noras de 
Trabalho Semanal", 11-40t na Jornada Básica de 40 Iquarenta¡ 
hora* semanal, de trabalho 

5 19 	 - Na hipOteue do inciso / 
deite artigo, fica vedada a redução de carga boreria durante 
o exercicio de 1993, ramunerando-es ee aula. que 
ultrapassarem a Jornada Básica, ermo heras-aula exoedantes - 
JaX. 

5 29 	 - Aos que não optaram neCforma 
do artigo 89 desta lei, fica assegurada • ~neném:lia nae 
Jornadas de Trabalho e que estão wubmetidos noa terno. da 
legislação vigente, eXceto as submetido. 6 Jornada da Tempo 
Integral - JTI, que serão dela desligados, revertendo A 
Jornada de Tampo Parcial - JTP, prevista no referido diploma 
legal. 

5 39 	- Na hipdtess de o Profissional da 
Educação, docente. não optar pelos novo, pedra., de 
vancimanto inst1tuldos por cata Alei, ficará submetido A 
Jornada de Tempo Parcial - JTA, com direito ao recebimento 
adicional da horas-atividades meneai., de conformidade com 
as disposiçãoa previstas na lei os 11.229, da 26 de junho de 
1992, licando-lbm vedado o ingresso em outras jornadas ou 
regime. da trabalho fixados nesta ou Outra. leia 
especifica.. 

Art. .110 - Os servidores cujos cargos 
compõem o Quadro dos Profiesionala da Educação serão 
integrado. non novo. padrões de vencimentos instituidoa por 
essa lei, no prazo de 90 (noventa, dia,. 

5 19 	 Até a edição doa atos de 
integração, on Profissionais de Educação perceberão 9141, 
vencimentos na forma prevista pela legislação vigente para o 
Quadro Geral do Pessoal e Quadro do Magistério Municipal, 
devidamente reajustados. de acordo coa as normas em vigor, 
mantido o reepectivo padrão de vencimentos. 

5 29 	- O servidor coneervara, na 
integração, o empoo grau de sua Situação anterior. 

5 39 	• - Em nenhuma hipoteca, está 
realizada a integração, sem que o servidor manifeste nua 
opção, ma forma astabelecida nesta lei. 

Art. 111 - A fixação dos novos valorem para 
os provento., a. ~abes • legados, relativo, a cargos ou 
funga.. que integram os Quadro. dos Profiegionale de 
Educação, dar-ee-A, na torna ame que dl/pegar o regulamento. 

5 1 2 	- Os Profissionais de Educação 
aposentados IMO cargo. de Proleaeor Subatituto de 
Daficiantee Auditivos, Substituto de Educação Infantil e 
Substituto de 19 grau Nível I, constantes do Anexo I. Tabela 
"E", integrante denta lei, terão seus' provento. fixado. nos 
padreou de vancimento constantes das Jornada. Basica. da 
Professor Adjunto corraspondante, provisdriamente na parte 
fixe a que se refere a alio.. "a', inclina II do artigo 39 
desta lei e, definitivamente, após a comprovação de 
percepção da parte variável na forma do disposto no 
parágrafo 49 do artigo 93 desta lei. 

5 22 	 Até a edição dos atos de 
integração, os proventos, as ~Dee e legado. serão pagos 
na torna prevista pela legislação vigente. 

art. 111 - A Integração doe Profissional. de 
Educação da carreira do Magistério Municipal, a que se 
refere o artigo 110 desta lei,, será feita na conformidade do 
Anexo VI, integrante desta lei. 

Parágrafo único 	- A 	integração 	na 
raferência QPE-22 será feita, para os Profissionais de . 
Educação, da classe III, ativos, aposentados a peneionlotan, 
considerando-se, excepcionalmente, só o tempo neceeeerio de 
exerciolo no Magistério Municipal na forme do Anexo /v, 
Integrante desta lei. 

Art. 113 - Para os cargos que integram o 
Quadro de Apoio à Educação, o enquadramento nas categorias 
na oportunidade da Integração a que se refere o artigo 110, 
desta lei, considerar/1 . o tempo de exercício no cargo ou 
carreira de Servente Escolar, Continuo Porteiro e Servente 
na forma do parágrafo 49 do artigo 19, apurado até 31 d. 
dezembro da 1992, conforme o Anexo V, integrante desta lei: 

Parágrafo único 	- Na contagem do tampo 
observar-se-ao as normas eetatutárian vigente.. 

Art. 114 - A fixação doe salários doa 
servidoras admitidos ou contratados nos terarm da Lei nu 
9160, de 3 de &membro de 1980, para funções correspondentes 
a cargos que integram os Quadros doe Profigelonala de 
Educação, dar-se-á à época da Integração prevista. no artigo 
110. 

PAL69V110 único 	■ Até a edição doe atoe 
da integração, Os aervidores referidos no "capei" dente 
artigo • perceberão seu. salários na forma prevista na 
legislação vigente, mantido o salário atual de eua função. 

Art. 115 - A. Secretaria. Municipais da 
Educação e da Administração instituirão Comissão 
Intersecretarial, a ser composta por servidoras das 
referidas Pastas, para o fim de promover as medidas 
necessárias 6 integração doe Protieglonals da Oducaçao noe 
novos padrões de vencimento' fixados por anta lei, inclusive 
editando ou atoe n los que deverão disciplinar as 
situações decorrentas da integração. 
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Art. 116 	no caso de exoneração doa 
titulares dos cargo. de Inspetor de Aluno., Auxiliar 
Adminietrativo de Ensino, Auxiliar de Recrutaria e 
.Secretario de' Escol., por conveniancia da Administração, 
• fica •eaegurado ao servidor exonerado o pagamento det 

e) indenização correepondente o J. (Will 
vencimento mensal, por ano trabalhado; 

•b) . 14rias proporcionais; e 

c) 132 sal/trio proporcional. 

Art. 117 - O cargo de ~intente de Educação 
de Adhltos, ref. DA-10, constante da Tabela "O", Anexo I, 
Perte.Suplemantar-Cargos destinado. à extinção na vacancia, 
a que se refere o artigo 22 da Lei na 11.229, de 26 de junho 
de 1991, fica transferido e pemea a integrar o Quadro Geral 
de Pessoal, mantidasa mesma denominecic e referancia. 

Art. 118 - Para o-exercício da função de 
Auxiliar de Direçao, serão designados Profiusionsia de 
Educação docente., efetivos ou astavais, que ficarão 
submetido. à Jornada Especial Ampliada, enquanto perdurar a 
designação. 

Art. 119 *; Pica o Executivo autorizado a 
, aproveitar, para o provimento do cargo de Agente Escolar de 
- que trata seta lei, ca candidatos excedentes, aprovados no 
concureo. público para provimento do cargo do Servente 
Escolar, realizadó anteriormente a 'sua publicação, dentro do 

. prezo d8 validade do referido concurso. 

Art. 120 - O número da cargo. e estruturas 
das carreiras do Quadro Coral do Peseoal, em razão das 

altersçaea referidas no parágrafo 20 do artigo 52 desta lei, 
serão fixados em decreto, após efetivadas as transformaçOaa. 

Art. 121 - Os aervidorei de que tratam os 
artigos 19 e 90 desta lei, que rido optarem na forma do 
estabelecido   dlepositivoa, nardo transferidos e 
aproveitado. em outras unidade. da Prefeitura do Município 

• de São Paulo. 

• -Art. 122 - Para suprir am necessidades do 
ensino, ae aubstituições de regancia de classe ou aula de 
.que trata o artigo 39 da Lei ne 11.229, de 26 de junho de 
1992, serão feitos pelos titularai dos cargo, criados pela 
Lei nO 8694, de 31 de março da 1978. 

Art. 123 - O número total de Profissional. 
da Educação afastado. para prestação de eerviços técnico-
educacionais em unidedea centrais • regionais da Secretaria 
Muni,ipal de Educação e para o exercício da cargoe de 
provimento em camisa° do Quadro do Nagietario Municipal, 
vinculados A carreira, não poderá exceder a 1,54 (um a meio 
por cento) do total do número da cargos de Professor 
Titular. 

Art. 124 - O número total de Profissionais 
da Educação convocados para prestação da Jornada Espacial de' 
40 (quarenta) Horas de Trabalho ~mude - 3-40, excetuados 
os convocados na forma do parágrafo único do artigo 66 deita 
lei, não podara exceder a 804 (oitenta por cento) do total 
do namoro dos Professores afastados para prestar serviço, 
técnico-educacionais em unidades centrai, ou regionais da. 
Secretaria Municipal da Educação. 

Art. 125 - Os Profiesionaia de Educação que 
se encontrarem afastados em ~acordo com as disposiçOse 
contida, nos artigos 17 e 84 desta lei, deverão retornar Ite 
sua. unidades de lotação, no prazo de 60 (.e.senta) dias a 
contar da publicação deita lei, sOb pena de suspensão de 
pagamento. 

Art. 126 - A não aprovação noa concursos 
públicos a que se referem os, artigo. 73, inciso IV, 77 
inciso II. 101,4 artigo 102, denta lei, acarretara, 
obrigatoriamente, a diepenea ou exoneração do profisaional 
conforme o caco, a operar-ae dentro de 180 (cento e oitenta) 
dias contados da data da homologação do concurso. 

Art. 127 -  - 	As 	vantagens 	pecuniárias 
estendidas por esta lei aos aposentados e pensionistae, 
comente serão concedida. se  cumprido. os prazoa, limites a 
demaie condiçãoe estipuladas pare sua percepção ou 
incorporação. 
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Art. 128 - A remuneração relativa aos dias 
de subetituição a horas-aula excedentas,preatadae 
anteriormente a esta lei, para oa Profissionais mencionado. 
noe parágrafoe 29 e le do artigo 93 deite lei, que não 
implementarem o prazo eatabelacido no artigo 57, e que se 
aposentarem no prazo de. 180 (cento e oitenta; dia. a contar 
da data de publicação denta lei, será incorporada 
excepcionalmente com 2 (dois) anos de percepção, 
ininterrupta ou não, de acordo com a média doe 2 (dois) anos 
em que ministrou, efetivamente, o maior namoro delae, 
observado especialmente o disposto nos artigo. 39 e 49 deita 
lei. 

Art. 129 - O prazo de 90 (noventa( dias a 
que se refere o artigo 110 deita lei será contado na 
seguinte conformidadat 

1 	- a partir da data da publicação denta 
lei, para os integrantes .  do Quadro da Apoio à Educação e 
ocupantes de funções correepondentas; 

II - no maa seguinte no indicado no incl., 
anterior, para oe Profissionais de Educação - Classe III da 
carreira do Magistério Municipal e para oa ocupantes de 
cargos de Assiotente de Diretor de Escola; 

III - a partir do mas eubeequente ao 
indicado no inciao anterior, para os Docentes - Claseea 1 a 
21 e demaia cargos e funçfma do Quadro doa Profieeionals da 
Educação. 

ast. 130 - Enquanto sino integrado' noa novos 
padriise de vencimento. eatabaleoidoe por seta lei, ow 
Profiesionaie da aduando deverão exercer auas funções de 
acordo com az jornada& fixadas para seus carpia ou funções. 

Art. 131 - Os Protiselonais de Educação que, 
em razão do exercício de cargos em oomiseAo, estiverem 
submetidos ao Regime de Dedicação Protiesional Exclueire - 
RDPE, deverão ser dele ~ligados, automaticamente, apõe a 
integração nos novos padrões de vencimentoe,. fidando vedada 
a inclusa° dessas profizeionais no referido regime, a partir 
da data desta lei. 

Art. 132 - O anus financeiro decorrente da 
extensão do beneficio previne, nesta lei ãs pensões 
concedidas pelo Instituto de Previdência Municipal de São 
Paulo - IPREM, a partir da data da integração, serã 
auportado pela Prefeitura do Município .de São Paulo que, 
diante da comprovação das despesas, realizará os repasses 
necessários á Autarquia. 

Art. 131 - As despesas com a Execução desta 
lei correrão por conta dag dotações orçamentãcias praprias, 
suplementadas se ne " lo. 

Art. 134 - Esta lei entrará em vigor na data 
da sua publicação, revogadas as dieposiçõee em contrário, 
retroagindo seus efeitos pecunarlos a 19 de novembro de 
1993, para os integrantes do Quadro de Apoio i Educação e 
ocupantes de funções correspondentes, que optarem e forem 
integrados na forma do dispoeto.nos artigos 89, 19 a 110 
desta lei, no más de novembro de 1993. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 12 de novembro 
de 1993, 440 12 da fundação de $io Paulo, 
SóLON BORGES DOS REIS, VICE-PREFEITO EM EXERCICIO 
CORNÉLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário doe Negócios 
Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASÇIMENTO. SeCretárlo dag Finenca0 
JOSÉ EDUARDO FADUL, Secretario Municipal da Administração 
REYNALDO'DE MARIA FREITAS E SILVA, Respondendo pelo Sapa 
cliente da Secretaria ~atoai de Educação 
Public'eda na Secretaria do Governo . MufilclOar, - em 12: de 
novembro de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Seeretário do Governo Municipal 

• 



ANEXOS I P. VI INTEGRANTES A i19T  NO 1 1 . 434 	r •  DE 12 	DE NOVEMBRO DE 1.9 9 "'", """"•`• 

• 
9v4101 a quit is referi o Artigo io. 41 lel Ao. 
'Ladro dos Prdfieslomais de Educaçao 
!ABULA A - Parte Perdinente - Cargos de Pra/lacto es CUP15110 do Quadro do Nalisterio Menicipal. 

.; 	. : 	....-;:-.•-..".`. ;i .)  
O- 	

....., . 

:lb. 1121 	. 213011112028 1111 CAROS 	 : illf. : PARTE : 	 f00I16 DE PROVIK11111 	 í •....•1 ■■■ Ci •,...: 1.:; ..5 	j .  • 
. 

'EA2003: 	 : 	:TANIA : 	 . 	 : R ''' r' 	. 4 .  ,■"' (I .,. t: 
'--,----...---------- -.----.----__------....----_________:_________.-_________________i_t-:4:.„, ,),-, ...,... 

	

15:Afamar recalco Educacional 	 1201-22 PP-1 :Livrei PrOWW4110 Cf anisem) pelo Prefello.dentre integrantes da cartel 

-Cabia:te de Secretario MuniciPal de Educesae: 	: 	Ira de Paginaria ilanlcipal coa licenciatura plena. 

. 	, 
' .800:Assistente de Diretor de Escola 

:- Unidades Escolares 

:QPE -15:PP -1 	:Livre provlaento ee ceeissao pela Prefeito, dentre profissionais de en - 

:sino dacesle,indicados em 11e1a triplIca Pelo COMMuo da 44014. na01-  
:litaçao ea Adainistresao Escolar cotreepoadante a licenciatura plena 

44 Peda$041/ oe ceepleaantaço pgdagoolca ou dos-graduada° en [decalco 

:coe experiencia anisa de 03 (Ores) anus no %Meteria Num:c:pol. 
1 	 1' 

;222-17;PP-1 	:Livre provieento ta C0413444 Pele Prefaitu.asigida haitilitaçad de grau 

:seperlor correadndeata a 11cenciatura plena.coa aperbiecia elidem de 

:03 (Ores) anos no 2/Meteria. 
• 1 

P0122 PP1 	;livre prnviando em coalstao pelo Prefetto,dentre leteerantei do Mieis- 
' 

:teria flanicipalmlolda Atai:Macau ee urde superior correspondente a 

:licenciatura plenagna •lperiencii einiaa de 03 (lret) anos no (fadista - 

:rio Aunidiml. 

:PP-1 	:Livre provimento em coeissae peldPreleito. XabilitaÇao elfed11[1 es 

• :uivei de 2o. grau ou de aio superior, ao dual de graduaçao reprimo. 

:tida por licenciatura C41.11 se plena, coe uperiencia comprovada em 

:rasteada de banda e fanfarras oe coa foraaçao 	 ea Ousica. 

• 

;SPE -11: 	:Enquadram:ato. 41 farsa do art. 12 de lei no. 11.229, de 26/04102. 

;OPE -13i 	:Enevadradento, P1 forno do art. 12, dg lei ou. 11.229, de 26/02E02. 

:Enguairdoento, oa leria da art. 12, da Lei no. 11.229, de 26/04/22. 

--------- 

150:Assisteale TecnIco Educacional 

;- Gabinete (20) 
Delegacia Animal da atendo (130) 

13:Daleeado Regional de Educam 
Delegacia Regional da Educação 

100:Professor de bandas e Fanfarres 

Unidades Escolares 

at catego .rla 

b) categoria 

cl categoria 3 

Ame 1 a ao se refere o Oram 0.. da lei Ho. 
%mai doi Prensa:mais de C 	 
MIA 	Pote Permanente - Cama da Provimento Efetive de Quadro do 4,f1.1.114 

flanaria 1 

bi categoria St 

c) calepora 3 

00 -112 Provimento per cocam publico de proas me de provas e lamine. 00.61 - 
lama especifica ee vivei da 1micoe ou habilitam, especifica a Pe- . 
dassamerreependente a lianclalora de corta &raças no pia.. 

	

:OPE-11: 	toquadrammaa no forem do org.. 10. da Lel no. 11.12f, de 20/04/92: 

i t1M-13i 

	

■OP2-14 .1 	:Ineradrauto no feria de art. 12. dai...1 no. 11.129, de a/UM. 

; • 190-11E :froglanin P.r cgRaIng Phinial da prova, ao de prova.. titulam. 	: 
:alma especifica ee aval de 2o.oraw ia habilamas especalco is Po- : 

	

11 	kogeeld.carrespondente a armadura de curta durmam ou plena. 

naloaromooto ai fisco do irl. 12, da Lei no. 11.127, de 21/06/91. 

:Cameadroomds na fora do art. 12, da Lei ao. 11.210, de 24/06/02. 

PE-Il :LimaamAamento ea forea da art. 12, da lei ao. 11.229. de UM/rd. 

117-111 :Ormallumin Por CMCWW 11176ill1/ de main ao ó proves e titulei, lfabl-
Miam aspes-111u de aram mopartor de graduam correspondeie • acen-: 

1  ,1 
1 	 , 	: chiara de cera armee ou plena. 

• 

	

p2 l3 	:Immadrtmeato 44 forma de art. 13, da Lei no. 11.127, de 10/10/91. 
• 

	

:001-14 	lbadrareola na fora do art. 13, da lel no. 11.121, de 2011 10111. 
1 

1011-14 PP-111 :Prendada' Por comerei publico de provam de de prava o titules. Ilabl- 
Miam especifica de Tr4P superior de graduas.* correspadowle e acin-: , 

	

, 	:catara 11444. 

00-111 :Provim:st* lar amara de acames de premie a talla.deatre Madrasta: 

	

, 	:da urrara de Mastreie Miarei do Classe 1 e atreves de caiara : . 

	

, 	:palia. de rpm 0.1 de provia e tildes, observado o diereglo no art. : 
. 	 :2T 2.122 

Illatdlltacau malfira a nivel de to. of411 1141 habilitam *media. . 
1ao Pedagega, corropsedonte a acaridara de corta dama, a Plena. : 

(ageadranente na,tprea de art. 12, da Lei ei. 11.249, da 20/00/92. 

	

1017-13: 	Endoidam...lu me forma de art. 11, da Lei mo. 11.227. de 24r90f32. 

	

;OPZ.141 	Inçaadramento na farra do art. 12, 'a Lei co. 11.22f. de 21104/12. 

:no. 21: 	01110111)1■01A 20 EA020 
CM1005: 

: 	:CIAM I 

1700:Prefegar Adianto de [decapa§ Alfaia 

a) categoria 1 

bI alegorla 2 

{ v 	c) categoria 3 

: P.c,: NATE : 	 roam 22 .222212zgro 
: 	;TANIA : 

ai absorta 1 

1 	1 	alcateserfa 3 

79:frofeesce Adiante de Dalin Aedo 

6032:rreforzeor Titilar de Educara., infantil 

Seleadradente ia larga de art. 12. da tei no. 11.21), di 26/0d/92. 

: SM:Professor Adianto da tatu rvadesental 1 

a) afagaria 1 

hl categoria 2 
• 

cl categoria 3 

IdOgrroluter Admita di NINO 111144;10111 13 .1 



anelo 1 a que ea refere o Artieu do. da Lei No. 	..- 
quadro 	

- 
dos Peofassionail de Educam 	 N 	- ,'' ‘211'.°  . 	..,...,„.:... , itypg 1,-- Parto Porionente - Cargos da trouteento Efetivo do quadro do Magieterio Municipal. 

' 

	....r. .....n .0... ,- 	. 

•', ",a",  IL;:~;- ' E'."--!rrtlira  
w. 	 , 	 
itb. IIE: 	' DENORINAÇA0 PO CARDO • 	 1 RET. : PAVE : 	 TURMA DE Pneettnta 	I 
:CAROOS: 	 : 	:TAIELA : 

13030:Prufeesir Illmièr de Lamino rudimental I 	: 
4 

■ 1 categoria 1 

bl categoria 2 	 ;2PE -13! 	:Inquadraweolo na fornido art. 10. da Lei no. 11.227. do 26/04(112. 

cl categoria 3 	 igf2 -14; 	;enquadramento na feres do art. 12, da Lei no. 11.227, de 06,06M. 	; 

, 

_ 
PP -III :Provimento por concurso do acesso de prodaz e titolos,dentre Integro:hei 

:do carreira do Magieterio Municipal dé Classe I e atreves da soprai, : 
:publico de prova, nu de prova, e titules, ubservado o disPusto No Art. : 
:27 desta lei. 
:Habilitação eletrifica ma lavei do do. grau ao habilitaçao medrica : 
:te redagogia, correspondente o licanclatera de certa durara@ ou plena. : 

i272-11: 	:Enquedragento na foral do art. 12, da Lei no. 11.227. de 26(01A2. '  

2100:Prefeterr Titular da Ensino Pmedagental 11 : 	-III 

, 

" 

:Provimento por concureo de acesso de provas e. titulos,dentre Integrahles: 
:da . carrelra do Registaria *Aldeei da Classe I e otraues de concurso 

:publico de provas ou de provas e titules, observado o dIsPosie no Art. : 
:dl deste lei. 
:Habilitaçao especifica de grau superior de grodol4fo° corresPondeete 
:licenciatura de curta duração ou plena. 

idequadrameeto no Forma do art. 13, da til no, 11.224, de 21/06/12. 

Unquadramento na forma do art. 13, do til PO. 11.127, de 26/06/12, 

a) categoria 2 

b) categoria 3 

1011:Prefossor Titular de Comine Mediu 

I 	 I 
• 

I 	 I 
8 	 • 	 • 	 I 

1rt-14:PP-111 :Proleento por concurso de acesso de provae e litelos.deetre integrentes: 
:da carteira do Napisterio Ornicipil da Chlik 1 o atreves de concurso : 

e 
e 	 :publico de provas Ru de PUNAS e titulas, observado o disposto no Art. : 

127 desta lei. 
:Hablli(asoo erpecifIca de grou superior de groduafao correspoodente a : 
liceociatur a pleno. 

Anele I a etc se refere o Artigo do. da Lei Ho. 
Nada* duo Pra/freima/ de Educara@ 
06113.0 11 - Parte Permanente - terso) do Provieras Efetivo do Ebodro do dell:elidiu Municipal. 

:Mu. lie 	10011111AÇAO DO CARO 	 ntr. 1 pneu : 	 rim PC PROVIMENTO 

	
1,1  

:CARROS: 
• 

:cignsc oro 

1 12D;',Coordenador Pedegogico 1OPC-13.:PP -II :Provieeato par concurso do acesso de provas e.litelos.deltra Integraeles: 
:do carreira do Magisterie Dvnicipal e atreves de concerto publico de t 

:provas ou de provas e litolombservado o disposta no art. 27 della lel.: 
:Habillioçau ea Orleolasoo Educacional ou Espevita, Escolar carrmoom- 

, 	, 
, 	, 	Idiota a Liceociatera Plena o Pedagogia ou coepleeentasao pedalado. ou : 

I 
 , 
I 	:roo -groduasou eu educam, com experianclo elidia de 03 gires) aços no : .  
, . 	itheis(erto. 
. 	. 	 . 

1272-1777-11 :Froulnento por concurso de acesso de Previa e tliuloMentre ilttlidrenies: 
!da carreira do Registaria binicipal e atrevem de concurso egblico de : 

:provo ou de provas o LOWItotrOOmornado o disposto no art. 27 deita lei.: 
1Habilitoção em Adeleistraçau Escolar correspondente a Licenciatura ele- : 

 4 
 . 	: na en Pedagogia ou coulesentaçao pedagogia, no pos-graduasoo ta educa- ! 4  

' 	. 	Içou, coo experlencia osoioa de 03 tires) anos ao Iteglaterio. 	 . 
. 	, 	 . ' , 

. 	 . . 	 . 	. 
1OPE-Ie .:PP-11 :revele...10 por comcurso de acesso de provas e tItulos,dentre Integrantes: 

:da carreiro do Nagitterlo fluelcipal e +traves de PooturS0 POUCO '4 : 
:provas ma de provas e titulosobservadv o ditoosto no art. 27 desta lei.: 

. 	 :Habilitou° ea Supervisou Escolar. correspondente a Licenciatura plena : 

. 	 :ou mospluentaçao pedagdpirá PM 000-gr001raimo eli educasao coe etperten-: , 
, 	 :cia *teimo de 06 retil) ando mo ièglsterio, dos Imola 03 tirott MOS ou : , 

Ussercicro de caro nu função previstos noa itens II a 0107, do artigo : 

. 	 ! 	. 
Si.: 	do Lei no. 11.227, de 26/06,72. 	 . 	

. . 

: • 

g— — — - — -- 
eteflaa/nosirda.cal 

Anexei I a que se refere a Artigo 2. da 1m1 ND. 
Quadre das Prollasiccals de tálcasoo 
ma§ c - Pérte Permasente - Cargo de Provioteto en Capitou de quadro de Apoio a tdocaçeo. 

. 	: ger. : rum ; 	
. 	O, 0 	  

ida. OE: 	Dr.11011111041■11 DO CANO 	 ronm at fnomantn 	 . 
; 	1011813.0 1 	

. 

1----------- 	 —_..-------....----- — ... . --- 	 : 
: 450:dtcraterlo de Escoai 	 ;net-ti:m-1 :Livre Provindo em tdellSad pele Prefeito,dentre integrantes da cartel-O 

.1 	1 	ira de Auxiliar itCflito de Edema Chies. II, coe experiencia &loisa 1 

4 	 4 	 ide 3 tires) MOI a. arei administrativa escolar. O 	 I,  

% 	 t 
• e 

4 	 I 	
‘ I 	 I 	 I 

I 	 . 	 . I 	 . 	 . 
I 	 1 	

. I 	 e 	 , 

	  ......- ........ . . . . , . . - . . . . 	 .. ..-.... 	 ............ 	 .. .... -,-....-.. 	 ......-.-................. 	 . . .. . - - . . .. . . 	 ... 	  

203illretor de Escola 

• 

163;Sepervisor Escolar 

, 	. , , 
. 	, 

• ' 

o 	! 
, 

• 

scettek/eaffl.cal 



•tk:i  

• 

Anne 1 a que *e refere o Artigo Na. da Lei ND. 
'toare dou Preflainials de Edecaaaa 
CAMA 3- Farte dereapte • Cargas dt Provim/to [teta, ad Quadre de Apoie e Cdoca.m. 
I 	• 
:no. dt: 	INAf6QNAÇA0 DO 0870 	 : mgr. ! PARTC6 	 FIEM PC 74091/010 
:CARDOS: 	 :TADEU): 

: 7020:Agente Cacear 	 :7dral'2lediana concurso embace de provam et de provam o RILY193,10ligidO 	: 
:1*.r.or Inempleb. 

a/c/lepra 1 	 :Ort-1 	anquadraeente,ealeirle 0 ld. unam  nae4Plea. 

10 categoria 2 	 ifirt-2 	ansuadementegfentre titulares de cargos da Catadora 1.coe ao oInfin 
:fale/ ano, Ne categoria. 

cl malagueta 2 	 opt-2 	:Caleadrawata,dentre titularia de carpi da Categoria 2,cla ao *alo 3 : 
:ataco/ anos nu catepria. 

macaporle4 	 :DM -4 ; 	:Enevadramete,deltee titularei de Coreu da Categoria 3,cu o. hifillIP I : 
aditai anos ma categera. 

101- 115 :MUNI, concrio publico de provas ou de Prova e Meles vagida a : 
:areado Recear cerrepuedeets ao bugre/ c.a:flete OR etieitalelte. 

10P9-'3 	Iruradrasenteoutstda 4 areava Malar CerrelPenda(ft 44 1114rUS  cor 
:flete ed equivalente. 

h/ categoria 2 	 angladraeentoomeetre titulares de arpe de Categoria 1.con nu *algo 6 : 
:Saciei anwe na categoria., 

ci cataram...1a 2 	 igMc-s 	ailudrl..gst..40bare Melam de coes da Categoria 2 •cos ao ninam, 3 
:aluo) moa Ra categoria. 

:Cepadrageotu,daotre atehran de cegos da CihnO118 3,clu ae ebbe 6 : 
:leito/ anos na categoria. 

76-111 acalante cancera* de acuse de privas e tildas dentei Intalraddd 
:da carreira de *Ritter lecke de Râcamao coo ao alatoe á (ieis) : 
:anos na carreira e feriam/e escolar cerreatodente ao 2e.grase aanato 
:RR aleivatente.ensereado • Manto nu 01.102 degle lei. 

a/ categoria 1 . 	 ¡DK -7 	lrnd,-o.ontn..,6iida 1 aliei uso u carreira de:Anilar letnice 
escolar orrelpandonte RO 2O.RWRO edePlatd RR 	; 

.1 

1:1) catar/ela 2 :2P9-11 1 

c) categoria 2 :mrt-,  

4) categoria 4' :209-10: 

000:Amaliar TeCRICU de Educam Class. 1 

al caipira 1 

dl categoria 4 

:Are,: losPegae Exular 

' 	1400Tbailiar Tecntce de Mucama Cl 	 11 

:ft Educami e amaçam 
leedvalente. 
• • 
• • 

:Colnadraeonte,dearq titulares de crua da Categoria I.con no eleito O! 
ameis) anal na categoria. 

:Empudr~otp.d.mr. titaras de coreu dal Categerfa 2.cre no ninho 

tielneb )  moa na categoria. 

theademointe,dentre titularei de Mera da Categoria 3,ene no efelee 
:alto) anos ea categoria. 

:Are.: Serviçou aceires 

acd/talawagel.cal 

Anelo 1 a ene se rafara% krtiee 2u. da Lei No. 
Madre dos reef1solunals di Cdocaçan 
ante 	Supleeeetar - Cargos dealleades a extinta° na exercia. 
O 	 —5 

:Mo, PC: 	200/11MAÇA0 IX) CARDO 	. 	: 	: POTE 	 IM 11C 02071111210 
ICABS02: 	 I 	111*Ln : 

100:Anallar Adoinatrative de Comino 	 fal1-7 :II 	',Destinado o atirem na vatancla, *arruado o dayeetuao art. TI desta 
:lat. 

: CO:Malar de decretaria 	 iprE-7 ;VS 	:Destinado I estame na Wcencia, observado v disposta no art. TI desta : 
:lel.' 

; 1,90;lueelor de Alume 	 ;61E-3 113 	:Dalin** ;estas.° Rd opaca, observado o danaste na ert. PI data ; 
:el. 

, 
54:Aasigtgote de Atividades Artísticas 	662I-13612 	;Destinada • extinta na varanda. 

V;Ceurdasader de Atividades Cendrais 	:202-13:02 	:Destinado a estiamae na ViellUdi. 

100:IFISRRUIOr de FlOfarril 	 ;11rE -7 ;PD 	:Destinado a alame na ~Reli Ou trunfara/mo na cenforeidade de 	; 
:disputo nos paragrafos 10.,20. e 3o. do art, lel, delta lei. 

Parefelgor Sabailea de Deficientes dedltives:202 -14:ES 	;Destinado a atilam/ na vacada. 

ed37;Profeseor 5,d/saleta de Educam Infantil 

41 caturra 1 

	

' 	b) catelarla 2 ; 	
, 

	

:, 	c) categoria 3 

, . 	. 

; 	5200;Prefassor Substaate de 1.e.Grad - Nivel 1 

	

: 	al catalara 1 

bl catogerla 2 

cl cardara 3 
: 
, , 

■ 	4101 ■Prafettar da lo.Orre - 111141 26 
, 
, 

	

,6 	a/ malagueta 2 
. 	, . 	, 

' , 	. 	10 coltoria 3 

110:Prefesser de 20.9fif 

1 e 
. 

: 

1:2rE-(1: 

1W/C-13; 

;2PC-14; 

. 

. 
, • 
. 

irlet-ii 

2,9- 13 

W/C-14: 

. 

6 ;PS 

619-13: 

DEC-14; 

an-14;r8 

e . 
t 

:is 

2 

• 
: 
:Matinado a aliaria na WICUIC44. 

anquadrauento, na fana de art. 12 da Lei no. 11,227, de 26.06.12. 

iikadadruestn, da furna de art. 12 do Lei ao. 11.220. de 24.06.72. 

;Lsauadealante, na feria da art. 12 da lel no. 11.220..4a 26.e6.72. 

, 
. 

'alatinado a eatiasee ea vacada. 

ilnuadraaente. na  faia do art. 12 da til as. 1u22, de 26.06.02. 

;Caquadraseato. na  lenda do art. 12 da Lei ao. 11.221, de 24.06.92. 

;Coqoadrawente, su foros tio art. 1945 Lei no. 11.224, da 26.06.41. 

: 
areanado a eallnr/e lu vacascia. 

'anqoadraneele, 04 lorpa Ou art. 13 da lei AO. 11.229, de 26.46.92. 

;Celoadraeento, na lera, do art. 13 da Lei no. 21.221, de 28.04.72. 

;Destinado a estamau Ra vicancla. 



Anexo. II a que st reine o artigo 60 ta lei ou. 

MAURO RE APOIO A EDUCACAD 
JORNADA DE 4008 ..... 	------ ̂  	 ...... 

RE/GRAUS: 	A 	O • C 

...... 
D 

-_-_-_---... 
E 

OPE-1 	o 	21.636,01 	23.000,60 26.180,64 28.798,71 31.678,59 
ort-2 	: 	23.800,60 	26.180,61 -28.771,71 3 1 - 878,59  31344 , 11  
.1412 -3 	26.180,64 	28.798,71 ' 31.678.59 34.844,44 38.331,08 
4PE-4 	I 	28.778,71 	31.478,57 34.146,44 38.331,08 42.164,11 
OPE-5 	1 	31.678,59 	34.846,44 38.331,08 42.164,19 46.380,61 
1P2?-6 	1 	34.846,44 	31.331.08 41.144,19 46.380,61 51.018,67 
OME-7 	1 	38.311,00 	42.164,19 46.300,61 50.088,67 56.120,53 
OPE-8 	t 	41.347,58 	45.537,33 50.091,07 55.100,17 60 .610 , 18  
C1PE-9 	1 	44.709,29 	47.180,33 54.098,35 59.508,20 65.459,00 
IfE-111 	1 	48.286,12 	53.114,73 58.426,21 64.268,64 70.695, 71 

1414800 10 11110389ERIO 111111CIPAL 
PUNAM PAS1CA 110 PROFESSAI 

REFIBRAUS; E 

PE - II 	: 	35.657,86 	37.975,63 40.141,05 43.072,90 45.872,61 
OPE-02 . 	37.975,63 	40.444,05 43.072,90 45.872,63 48.854,35 
OPE-03 	1 	40.444,05 	43.072,90 45.872,03 48.054.35 52.029,91 
08'E- 14 	1 	43.072,10 	45.872,63 48.854,35 52.029,91 55 . 411, 0 1 
OPE-15 	: 	45.872,61 	48.854,35 52.027,91 55.411,84 59.011. 59  
OPE - 16 	41.854,35 	52.0È4,91 55.411,84 5-9.01í,59 42.849,51-  
OPE-17 	1 	52.029,90 	55.411,84 51.013,59 42.849,51 66.134,69 
OPE-18 	1 	55.410,84 	59.013,59 12.844,51 61.934,69 71.205,45 
OPE-11 	1 	59.013,59 	62.849,51 66.934,14 71285,45 75 . 919 ,02  
an-20 	1 	62.847,51 	66.934,69 71.285,45 75.919,02 80.853,76 
08PE-21 	I 	64.934,69 	71.285,45- 75.919,02 80.151,74 81.101,26 

- 

• FoRjr7-1-76,---1., 

», 
21.24462.110.N.,..1.,.... • • .■•■ •■■ 

tuge DD 8A9I51E910 WRIICIPAL 
JONA ESPECIAL 4971.1424i 

REFIDRAUSI 0 E 

07E-11 	1 33.486,79 51.163,45 40.466,08 64.409,35 68.901,95' 
07E-12 	i 54363,45 40.664,00 44.609,15 48.008,95 73.281,53 
47E-13 	9 N. 466 . 00  .44,409 .33 68.808,95 73.281.53 78.044.87 
07E-14 	1 44.607,35 40.808,95 71.281.53 70.944,87 91.117,76 

OPE-15 	1 68.808,95 73.281,51 79.044,87 83.117,76 08.520,19 
671 -16 	1 71.201,53 71,04447 83.117,76 08.5E0,39 94.274,20 

092-17 	1 78.044,87 83.117,76 00.520,39 94.214,27 100.402,04 
00E-18 	t 83.117,76' 44.520.14 94.274,27 100.402,04 104.420.18 
022-1, 	1 09.390,3? 94.274,17 100.402,04 106.920,18 113.87143 

OPE-20 o 94.274,27 100.442,04 106.928,10 113.818,53 121.280,64 

67E-21 	1 109.402,04 106.928,18 111.871,33 121.280,64 129.163.85 

006090 00 MAGISEERTO otrecow. 
.101111404 ESPECIAL 

9E7/01241181 A 8 C 0 E 

99E-11 	: 71.313,72 25.051,26 04.1810.80 86.145.00 91.745.26 
75-951,26 10.1041.10 00E-12 

	

1 04.145.90 91.745,26 97.702,70 
07E-13 	1 60.899,10 86.145,90 91.745,26 97.708,70 104.950,82 

00E-14 	O 06.145,80 01.745,26 97.700.70 104.059,02 110.023,68 
012-15 	1 91.743,26 17.708,70 104.059.82 110.823,68 110.9e1,10 

001-16 	: 97.700,70 101.059,82 110.023.68 618.027,10 -123.619,02 
072-17 	1 104.059,02 110.823.69 118. 027.10 123.609 , 02 133 - 00,30  
81E-18 	: 100.823,48 118.027,18 125.499,02 113.869,18 142.570.90 
02E-11 	I 118.027,18 123.600,02 111.149,38 142.570,90 151.810,04 
QPE-20 	1 125.899,02 133.069.18 142.570,90 151.831,04 161.707,52 
02E-21 	I .133.009,5e 141.570,90 151.414.04 161.107,52 172.211,52 

911609000 HAGISTERIO 11118I7I101,' 
JURADA BASICA E ESPECIAL DE 40 85 

- — 	- - 
A 

- 	- - - 	- - - 
O 

— - 
C 

- 	- - - 	- 
O 
- 	- 

E 
— 	- - 

09E-11 	1 45:087,43 101.268,15 107.054,90 114.841,07 122.327,01 
90E-12 100.248,35 107.050,80 114.861,07 122.327,01 130.270,27 
072-13 	1 107.850,119 114.061,07 122.127.01 130.278,27 138.746,43 
09E-14 	1 114.841,07 122.327,01 130.278,27 138 746,43 147.764.91 
OPE-151 122.127,01 130.278.21 138.744.43 147.764,91 137. 369.57 
10E-16 	1 130.278,27 138.746,43 147.764,91 -151.364,57 167.598,49 
0PE-17 	1 138:746,43 141.764,91 157.149,57 167.590,49 171.492,51 
02'E-10 	1 147.764,91 157.369,57 167.590,69 (78.412,51 190.094,53 
QPE-17 	O 157.369.57 167.598,69 178.492,51 190.094,53 202.450.72 
07E-20 	1 167.598,69 170.402,31 100.094,53 202:450,72 715.610,01 
07E-21 	1 178.492,51 190.094.53 202:450.72 215.410.03 229.424.69 
099-22 	1 190.094,53 202.450,72 211.414,02 220.624.69 244.550,30 

Obs.: Aplita.se ao Secretario 0, Escola a Cabeia ;cio 



Amuo III - i ~ kg relve e Artigo 1o,da tal 121. 
'Quadro di' Prefishohlt de huhu 

Tabela A 	ConhdrahnI4 da Carpi de Provhenta ea C0.15,40 do Reviro do ThIstrrto ihreicipal. 
O 	 • 	 geggraeggvemvaree 	 agvegaa 

; 

2AOODS: 	 1 	:FAMA CAARBS; 	
. .. 	 : 	:102CLA: 	

R 

	

15:2 	sor 'recalco tderacional 	 :1111-13P1,  -I 	. . 	
! 1 - )- 	'•:', ..". .1 • 	9( . • - C? - 

:-Dablnets du Shretolo ~IX:Nd de Cseachael 	: 	1 	4's 	. 	
' 5•••• t, . -,, e , 

; ir . 	. 	t, 	 '• 	L 

8-03 :PS 	:: 	52 ■ 2ssIsteate de Atividade' Artiellcal 	:DPE -12 PS 	. Li . -t, 	•• ., 	 i 

:- Umidade' Cacharei,

...--..................",...","" 
.:0,1 -15 PP-1 : 151 -00 1PP-1 	1! 	000:Assistente da Diretor da teol. 

151142 ;PP-1 	■ ; 	150:asaisteote Tecnice Chcaclonil :OPE-t7: 	
, 

...D? I - 	: 
:- 0abborte 8101 
:- Delegar!' pegtonal de £011011610 1130/  

: 	• 	:: 	: 	
. 	. 	:. 

211-02 :PS 	:: 	I:Coordoidor da Atividade" Cultordh 	10PC-15;PS 

! 
22 -13 ': re- 2 	■■ 	ta:Palhada ilegiavat de Cducatao 	 04-12 :22-1 

:,- Delegacia Megimal de Cduchau 

211-0 :PP-1 	:: 	109;instrutor de rdhlf$Prà 

PI-7  : 22 -1 	:: 	100:Proteseor de Dando' e Fanfarrai 	 .:1 Q 	.::::-.1 	

: 

: 
:- Unidades 1sColares 

	

: 	a) categoria 1 	 CE-1l 

112I-22 	 0) categoria 2 
1211-04 ; 	 . : 	c) categoria 3 	

:QDC -13: 
kr2-141 

: 	 !  

; 	39;Professor Sighltuto de belicleates Auditiva:8M -24;PS 	;:, 	39:Professor Substituto de O:eficiente' Adltives;5C-14:P2 	; 

: 2537:Profashe Substituto de Educ'ilo Infantil 	: 	:PS 	:: 203? ■prolessor Svbatitato de Idochall hiantil 	: 	522 	; 

: 	: 	4 I citagorla 1 	 1222-01: 	 : 	al categoria i 
: 	1), categoria 2 	

:1,111--115:2, ■ 	5 	ta categoria 2 	
Nrc-oi: 

. 	cl catagoria 2 	
:ss,c-is: 

	

: 	c) categoria 3 
, 

1 5200:Protessor Subliltute de lo.Grae - Civil I 	: 	:PS 	! : 5200 ■ Pro2ehor Substituto de lo,Draa - IiIvel 1 	 ;25 	! 

: 	: 	a) ralharia 1 	 Pis-21 	: 	) catgoia 1 	 : 5t-11: 
b) C 	 : 	D cate goria X : 	iltriPí4 2 	 usts-s3; 	 /  

:cns-os: : 	cl catehria 2 	

:2PC-12: 
c) categoria 3 

: 
: 	 o 	 : 	 . 	

:;2PC-14 

aáglPratesor de lo.gru - Mei 11 	rs 	:: adilProleazo de loha  - ivel II 	120 	: 

: a) raleou!' 2 	 :111-03 ; 	.. 	: 	al categoria 2 	 222-13:  
D/ uteloria 3 	 C24-04 :  .."  bl categoria 3 

" 	 . 
. 	. 	.. 

: 110:Prodhair de 2,.2-,, :ID1 -04 ;rs 	:: 	110!Profeisor de 2o.2-.0 	 W21422 

: 

.:2,2-14PS 	: 

. 	, 

, 	. 
--:--------- —..:----. --..-. .---g e  ....... ----.--------------- 

't4/tab./ene:04.ra' 

Aguo 111 - a lie et ralhe o Artigo Si. da Lei Md. 
ileadro dos Profiglimale de Choça 
Tabela .2 - faquadrkeento de Cargoa h Provia**, Efetive do poldro do hglaterlo noolothla 

SITUAM ATUAL 	 suciam MOR 
 	E-"cdv.; 	 tio p 

:Do. st: 	02121112A00 PU CIMO 	 28. PARU ::Mo. g: 	DFX1382400 PO CADDS 	 5 REF. 
N 	

1 MIE 1 

151A tt aaaa !aratu Cdocatioall 	. 	:D2-12 :rr-t 
bkrunr do Secretaria flunicipal da Cducaçao: 

59:Ah!:Rent" de Atividades Artigtich 

000:Assieteute de Diretor de tarda 
: 	- Ls1dadm Cachares 

: 150 Awsiatata Tenitie faiscacloht 
: 	- Gableete 1201 

- !lucilo de Atao Educativa 1120) 

9 ■ 2.ordanador de Atividades Cultural" 

: 	13:Coordenador Regional de Cduchao 
Mucleos de açu Educativa 

■ 	100 ■ Iastrutev.  de fanfarra 

100:Prufehor da landa. e Pad 	 
: 	Unidade" Escolares 

: 11 alegoria 2 
:bI c'ttgoria 1 

emaço Mu 

; 2100;Pr2fhsor Minta da Chchau Infaelli 

SITUAM DOVA • 
- 	 

: T. ; PARTE :;no. DEC.rossonsra 22 211120 	 1 ntr. : 2A1111 : 
: 	;TOMA ;;CARDDS: 	 : 	UAIll* : 

: 
CO L A O 2 C I . 	 : 	:mp-1/1 : 

:PP-III :: 2/00:Profeiser Adjunta de educas.. rolhill  

:do. De: 
	

Dri2itlkilfd0 DO CORGO 
!uns: 

a) categoria 1 	 :8-01 ; 	;; 	: 	d/ c.urg., 14 I 	 15W-11: 	: 
. 	, . 	 kl rale/orla 2 	 1121-03 : 	8C 	II) categoria 2 	 :2PE-131 	1 
. 	. 	cl categoria 3 	• 	 822-04 : 	:: 	 c) categoria 3 	 ;DpC-14: 	• 
" . 	, 

■ 5350;Profesoo1 Adjonto de Usino Toodhenth I 	:P2-111 :: 5350:Profesaur Adjuale da >sino ruodhental 1 	: 	:PP -III ! 

41 categoria 1 	 112-01 : 	:: 	: 	a) categoria 1  
. 	, . 	, 	kl categoria 2 	 :At -03 : 	1: 	: 	b) catagoria R 	 :srt-ss: 	: 

, 	c) Categoria 3 - • 	 22-04 : 	:; 	: 	. c) Categoria 2 	 :5C-14: 	1 
, , 

i' ilpd ■ProDereor Adiento de Intim; Foodanntal II ! 	:PP -III ::' 46W:Prothaor Adjunto de Inalo, Tenda/h/tal II : 	;re-stt : 

? 	; 	a3 CA1210,10 2 
b1 cite/arta 3 

TO:Prolgasor Adjunto de balde hão 

;£5-03 	1 	 11 categoria 2 	. 	 :28-131 
:cn-ot 	 1 	Dl categoria 3 	 ; 

12,1 -34 122-211 CC 	72:Profeisur Adjunto de Casino Media 	 :o2e-I4:P2-11i : 
' 11 	:C L A S S C II 	

, 	• 	, 

	

. 	. 

	

. 	, 

■ 11050;Prufamior 18h11r de Cdhaseo Infaetil 	: 	:22-101 :: 852:Pro2ehor Titular de Chuço Infhtil 	1 	:32-111 : 
: 	: 	• 	:: 	; 
am_ot : 	Cl 	. 	et cateDdrie I ' 	at categoria I 

01 categoria 2 	
:2PC-11;

• 

: 

	

D/ categoria 1 	 123 44 : 	:: 
cl categoria 3 	

igpC-13: 	: 

	

cl categoria 3 	• 	 :co,os : 	;: 	 • 	12PC-le: 	: 
' 

2:Dro2etigr Titular de Nalgo Fenda/Mil II :0-04 ;PS  

	

I(Educedor Musical) 	 CC
. 	e 

	

e 	• 

: 	 : 	-: 	:: 	 • 	
• 	• 

: 	: 	:: 	: 	 : 	• 	: 	: 

: 13850:2ro1estur 111.111 de halita Nadagental I 	1 	:22-111 8 13059:Proftmisor Titelar de Ensino hadanetal I 	: 	;22-81 : 

: 	: 	',. 	. 	 : 	: 	• 	: , 
, . 	' 

 

1) calhar), I 	 :24M-115 	: 
2) categoria 2 	

U-02 : 	; ; 	 a ) categoria 1 

	

:28-12; 	; : 	 :131-04 : 	:7 	ta) categir11 2 
' , 	 c) calharia 3 	 :81-05 : 	:: 	 C) categoria 3 	 :08-141 
, 

. 	' • : 	: 	SI 	1 	 : 	1 	. 
: 11400:10efetler Titula? de Engin hadalootal II 1 	122-211 ;: 1100:Profehor TItolar de halao Fuorgehtal II : 	122-111 ! 
. 	 . 
t . 	t , 	.5 categoria 2, 	 121-04 : 	1: 	: 	a) categoria 2 	 :52-13: 
. 	' , 	 kl categoria 3 	 122-05 : 	:: 	: 	I!) categort. 3 	 12P1-14: 
' , 
e 	 I 	 I. 	 • 

: 100:Professor Titular da Calino Adio 	 :8 -OS ;FP -18 :: 1225Pro2eawor Titular da Cosia.' Mediu 	:5C-PI:PP-111 : 
:—..---. 	 - 	  
0C4I12RIteudei.c.11 



Fre r2 6i5 ( 
Semlij;t.larla S. F rr ire 
Re q. 100.996 

Anexo 1/1 - t go, se refere e Artlgo ie. da Lel Ne. 
,Qvadm  da Prefl e sleeals de Educas/o 
tabela A - Ewleadraento de Cargos de Preureento Efetive do Quadro de Nagisterio Run:cif/1. 

. e....,... 	• 	 . 

	

111111AÇAI) ATUAL 	. 	 11 
.1 	 . 	AITUAÇA0 ROVA 

At: 	DROMINACAO DO CARGO 	. 	: REF. : PARTE :Nb. BC: 	OCNORIMAÇA0 DO CARGO 
:MEIA 11EAROOS: 

: 	
. 

• 

:CLASSE lu 

t: 120b:Coordseador Pedagogia 
J: 

003:01retor de Escola 

ii 147:SuPervIler Escolar 

41 
1, 	 P 
le 

„ 
e 

11 	 11 
„ 	 1 

4--- 	 
SCAfriAlee0041.4.1 

: 803 :Diretor di Ceceia •

163:Supereiser Enatar 

: I204:Coordaedor Pedagogia 

Rur. : PARTE 
: 	:UMA 

'art-tripp-1: 

;OPE-10:PP-11 

g 

Mexo 111 - a 941 se refere o Artigo Ao. 04 Lei No. 
ileadre dos Prefisslonals do Educas/o 
Tabela C - Enquadrasento de Ear goide Pau/tento ee Caiam do Quadre de APeao a Educalao. 
• 4 

	

S1TUAÇAD ATUAL 	 SITUAÇAO NAVA 

:Ao. DL: 	BEMAIRACAO DO CARGO 	 REP. : PARTI Ifa. DE: 	ACHOMUIAÇAD 70 CARPO 	• 	1 RET. : PARTE : 
:CARGOS: 	 : 	:TABELA MEAMOS: 	 • : 	: TABELA : 

• 

:APE-1 :PS 

;OPC-7 ;PS 

ies -3 :PB 

:OPE -1l;PP-I 

300:Aesillar Adelotatretivo de Emano 	 :119-3 :PP-1 	300:Maillèr Adhlnislralia de Casino 

430:Aux111ar de Aecretarla 
	

;148-3 ;PP-1 	450:Auxiliar de Secretarie 

í 000:1nspetor de Alunos 
	

111 -3 
	

000ílmePeter de Aluas 

450:Secretario de Escola 
	

DA-02 ¡AP -1 
	

430:Secretario de Escol' 

: 

Afiem In - a qi14 fre reter. o Artlso Si. d. Lei Xe. 
Quadro dos Profissionais de tdecatae 
Tabela 0 - Caqmadraeento de Sargos de Provim/o Crellee do Quadro de Apelo 4 Cducaao. 
t 	 e 

SITIMPO ATUAL .. ., 	 $110840 BOO 

:Ao. OC CARGOS : 	 : 	: PARTE Mie. DC: 	 : 	: PARU : 
Kl CAMA 	 : ar. : 	 0111041NAÇA0 PO CadtGO 	 :  

:CrEllee:PROV1G.: 	 : 	:TADCIA Numes: 	 :  

:AP-111 :: IA:o:Agente Escolar 	 : 	:AP-111 : INI:Sereente Imanar 1 

¡Angule Escolar 11 
	

:PP-111 
	

:a1 categoria 1 
	

:OPE-1 

I categoria 2 
	

:OPE-0 

1 categoria 3 
	

:OPC-3 
1 

:11PE-4 dl categoria 4 

„ . 

iPP-111 65h1:40111for Tecnicoer Láciska,- CUIM 

■ APC-3 í i a: alegoria 1 

i bl categoria 2 

:c/ cat egerie 2 

■ d$ categoria 4 
	 i t1PC-A 

Ineftein Escolar 

; 	;PP-111 1400 ■ Avcillar lecnice de Educas+. - Chem 11 

iSPC-T tal categoria 1 

;11PC-0 ¡Si catam:ta 

:41 categoria 3 
	

it1PE-9 

i dl categoria 4 

:Arem: 
: 	Sete/sol recalcas 



3 

OPE-I5 : 
: ORE-16 
: ORE-li : 

ORE-LO I 
ORE-19 : 

: OPE-20 : 
ORE-li : 

o: 
3: 
61 

15 
ls 
22 

ANEXO /V A QUE SE REFERE 0 ARTIGO 2R DA LEI Na. 
TABELA "A" - Quadro da hasletario Municip'al 

* 	 W-442a 	, 	 
CARGOS DA CLASSE I 

: 

DENOMINAÇA0 
CRITERIUS MIHIM08 

ME?. 
:TEMPO: 	TITULOS, : 

  

PROFESSOR ADJUNTO DE EDUCAÇA0 INFANTIL 
: PROFESSOR ADJUNTO DE ENSINO FUNDAMENTAL I 

: PROFESSOR ADJUNTO DE EDUCAÇA0 INFANTIL 
: PROFESSOR ADJUNTO DE ENSINO FUNDAMENTAL I 
/ PROFESSOR ADJUNTO DE ENSINO FUNDAMENTAL II. 

e 

PROFESSOR ADJUNTO DE EDUCAÇA0 INFANTIL 
pnorEsson ADJUNTO DE ENSINO FUNDAMENTAL I 

: PROFESSOR ADJUNTO De ENSINO rumuRmEnTRL II 
: PROFESSOR ADJUNTO DE ENSINO MEDIU 

OFE•11 
OFE-12 
OPE-13 
ORE-li 
OPE-15 
OPE-16 
OPE-17 
OPE-18 

ORE-LI 
ORE-14 : 
OPE-15 
OPE-16 ; 
ORE-li : 
ORE-LO : 
OFE -19 : 
OPE-20 : 

OPE-14 
OPE-15 

OPE-17 
urr-lo 
LIPE-i9 
OPE-20 
OPE-21 

O: 
'2: 
3: 
0: 

16: NA roma : 
no: 
nn: 

o; 
2: 	A SER 	; 
5: 
01 

12: 
161 
201 
22: CSTABELECIDA 

• 
01 
2: 
5: CM DECRETO 
Dl 

12: 
161 
Co: 
22: 

8C4/TAK/NAGO7.CAL 

ANEXO IV A QUE SE REFERE 0 ARTIGO 28 DA LEI No. 
TABELA "A" - Quadro do Nagisterio Municipal 

*  	 'r 
: 	

CARGOS DA CLASSE II 
: 

: CRITERIOS 'UNIMOS : 
DENOMINAÇA0 	 ',ERT.; tur. : 	  

	

:TEMPO: 	T/TULOS 	: 

: PROFESSOR TITULAR DE EDUCACAO INFANTIL 	 1 : am-ii :. 	.o: ! : PROFESSOR TITULAR DE ENSINO FUNDAMENTAL I 	 : OPE-12 : 	2: 

: 

	

ORE-IA : 	El: 	 . 
: 

	

ORE-IS : 	12: 
i I 

	

ORE-16 : 	16: NA FORMA A 
: 

	

ORE-li I 	20: 
OPE-18.  . 	 , . 	 . 	 . 	 . 

. 	 . 	 , 	 . 
' 

	

! 	
, 	. 	• 	 . 

: PROFESSOR TITULAR DE EDUCAÇA0 /MFANTIL 	 2 : OPE-13 1 	O: 	SER 	' , 
:'PROFESSOR TITULAR DE ENSINO FUNDAMENTAL I 	 : ORE-li : 	2: 	

. , 
: PROFESSOR TITULAR DE ENSINO, FUNDAMENTAL II 	 : ORE-LI : 	5: 	 ' , 

: 

	

ORE-IA : 	SI 	 ' , 

	

12: 	 . 

. 	 : OPE-18 : 	14: , 

. 	 : CIPE-19 : 	20: ESTABELECIDA: , 

. 	 : qpc-.20 : 	22: 

. 	 . 	. 

. 	 . 

. 	 . 	. 	 . 
: PROFESSOR TITULAR DE EDUCAÇAD INFANTIL 	i 3 : WE-14 : 	0: 	

. , 

: PROFESSOR TITULAR DE ENSONO rUHORMENTAL 1 	1 	: oRE-15 : 	9: 

: PROFESSOR TITULAR DE ENSINO FUNDAMENTAL II 	 : OPE-16 : 	.5: Em DECRETO 
1 PROFESSOR TITULAR DE ENSINO MEDIU 	 : ORE-li : 	0: 

	

OPE-113 : 	12: 

	

OPE-19 ' 	16: 
OPE-20 	20: 
ORE-El 	22: 

• 
A 

SCA/TAKINA007A.CAL 

ANEXO IV A QUE SE REFERE O ARTIGO 28 DA LEI Nu. . 
TABELA "A" - Qvadr0 do Nagiateric. Municipal 

CARGOS DA CLASSE / II 

:CRITERIOS MIHIM08 
DENOMINAÇA0 	 ■ REF. : 	 

!TEMPO: 

./ COORDENADOR PEDAGODICO 

; 

TITULOS 	; 

e 

NA FORMA A : 

: DIRETOR DE ESCOLA 	 1 ORE-li : 

: OPE-19 I 
: ore-no : 

ORE-El 
ORE-IS 

0: 
A: 
S: 

12: 
161 
22; 

SER 

■ 
ESTADELECIDA: 

• 
1 	 • 

, 	 . 
i SUPERVIBOR ESCOLAR 	 : ORE-18 : 	O: 

: OPE-19 : 	e: 
: 

	

ORE-CO : 	10: 
1 OPE-21 : 	19: EM DECRETO 

: 

	

ORE-22 I 	22: 

1 	, 	. 



nnws JV A QUE 8E'REP'ERE U ART1OU AO DA ,..24a.de 20 
TADALA . 13" - Quadro de Apulo • Edataçao 

* 

AAENTE EMULAR 

DEMUMIMACAO' 

cennErnn DR ~MIE C8C8LAR 	 , 

	

- 	 : , 	 
7 	: - 	: 	 ~unias nininug 	. 
: 	 •: : 	 . 
. 	. 	. 	TEMPO 	: 	TITOLU8 	: 
:CAT.: ACC. 	:10bServadA a hiters-: 	 . 

Itielo da Annxn I  , 
:Tabela D/  

, 

de- 4 

• 

t .  u• 

MA romin o : 
: 1 : OPE-1 : 	 O  
: 2 : 07E-2 : 	 6 	 : ESTAYELECTRAI 
: 2 : 07E-3 : 	 11 	: CM ounmerg : 
; 4 : OPE-4 : 	 IV  

. 	 ' . 	 . . 	_ 

• 

    

CARREIRA DE AUXILIAR TREMEU DE EDUCAÇAD 

  

       

	

. 	• 

	

. 	. 	 ERITERSDP ~IMOS  

	

. 	, • f• 	 1  	 : 

	

. 	 . 
I 	 1 	 • 	 T 7. H A O 	, , 

o 
1177„1 °CF. ItIclo do Anexa 1 : 

7 : : :Tobelle D/ 
: 	  

	

: 	1 	 :INHACAS° : 	ACCSSU: 

: 1 	1)7E-3 1 	o 
; 	: OPE-4 	6 	: 

• 11 
: 	4 : 1IAC-6 	: 	IR 

1 	 1 
; AUXILIAR /11/1110 DC EIMICAÇA0 	C1.06. II 	1 7 07E-7 

:O : OPC-8 

: 4 : 07E-10 : 

,c4Ntah‘eag013.cal 

ANEXO V - A QUE 'SE REFEREM OS ARTs. TO e 71 DA LEI No. 
TABELA DE ENQUADRAMEMTO PARA.PROMOÇA0 POR ANTIOUIDADE NOS ORAUS 

I 	- No .grau 	"B" 	o 	3 	anus 	 1 

II - No 	grau 	"C" 	 7 .  anos 
e 
e 

• XIX - Ho 	grau 	"D" 	= 11 	onOs 

IV 	Mo 	grau 	"E" 	. 1.3 	anos 

SE4/74B/MA009.CAL 

ANEXO VI - A QUE SE REPERE O ART.112 DA LEI No. 

Tabela de correspondenda de Referencias dos titulares 
do cargos da Classe II t Classe III. 

'DENOMIMACAU 

; AUXILIAR 7EE0110 DE EQUÇAgna 	Claus. 

TITULOU 

HA CANOA 

A gra 

EsTaumrcivn: 

121 DECRE10 

g 	  
SITUAÇAD ATUAL 

EM-OS 

£M-03 

EM-04 

e 

; 

OPE-12 

QPE-13 

EM-05 QPZ-11 

EM-06 	 OPE-13 

EII-07 

• EM-OS OPE-17 

EN-09 07E-10 

E(1-1Q 

EM-11 

0.P E-19 

OPE-20 

EM-12 	 07E-21 

SITUAÇA0 NOVA • 

OPE-11 

QPE-16 

	'4) 
sc4ltakfmag10.ca1 
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Refinar a pesquisa 

Base de dados : legis Formulário livre 

Pesquisar por : Formulário avançado 

legás - Resultado página 1 

 

Page 1 of 1 

PESQU1 A EM BASE DE DADOS 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO - SG P.3 

 

na= wenn 
Base de dados : iegis 

Pesquisa : 146" 

Referências encontradas : 1 [refinar] 

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido] 

página 1 de 1 

legis 

Titulo: LEI No 14.660 26/12/2007 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispõe sobre alterações das Leis nos 11.229, de 26 de junho de 1992, no 
11.434, de 12 de novembro de 1993 e legislação subseqüente, reorganiza o 
Quadro dos Profissionais de Educação, com as respectivas carreiras, criado 
pela Lei no 11.434, de 12 de novembro de 1993, e consolida o Estatuto dos 
Profissionais da Educação Municipal. 

Projeto: Projeto de Lei No 810/2007 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 49.242/2008 - Regulamenta o §2 0  do art. 107 desta Lei.; (ver 
documento) 
Decreto no 49.796/2008 - Regulamenta o art. 45 desta Lei.; (ver 
documento) 
Decreto no 50.069/2008 - Regulamenta a evolução funcional dos 
intregrantes da carreira do Magistério Municipal, conforme previsto nesta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.648/2009 - Regulamenta a evolução funcional dos integrantes 
das carreiras do Quadro de Apoio à Educação, prevista nesta Lei. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 14.938/2009 - Revoga o art. 59 desta Lei. (ver documento) 
Alterações: Lei 14.709/2008 - Altera o §1 0  do art. 50, o "caput" do art.85 e os arts. 65, 

75, 109 e 111, todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.876/2009 - Altera os arts. 24, 25, 26, 97 e 99 e substitui a Tabela "E" 
do Anexo III, a que se refere o art. 3 0 , todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.896/2009 - Acrescenta o art. 99-A a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.938/2009 - Altera o inciso IV do "caput" do art. 42; reabre os prazos 
previstos nos arts. 77, 79 e 86, todos desta Lei. (ver documento) 
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Do Provimento dos Cargos da Carreira do Magistério Municipal P." 
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Art. 8°. O provimento dos cargos da carreira do Magistério Municipal far-se-á: i Izt::...; *.:,), ■ :' 'r.:.A 5.t,  

I - mediante concurso público de provas ou de provas e títulos para os cargos da Classe dos Docentes; 

II - mediante concurso de acesso, de provas e títulos, para os cargos da Classe de Gestores Educacionais. 

§ 1°. A Administração, no momento da abertura do concurso público estabelecerá, no edital, a área de 
atuação de acordo com suas necessidades. 

§ 2°. Os docentes que iniciarem exercício após a publicação desta lei no cargo de Professor de Educação 
Infantil e Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental 1 serão enquadrados nas categorias 
previstas na Tabela "B" dos Anexos I e III, na seguinte conformidade: 

I - Categoria 1: docente portador de habilitação profissional para o magistério, correspondente ao ensino 
médio; 

• 
	11 - Categoria 3: docente portador de habilitação profissional especifica para o magistério, correspondente a 

licenciatura plena. 

§ 3°. Categoria é o elemento indicativo da posição do Professor de Educação Infantil e do Professor de 
Educação Infantil e Ensino Fundamental I na respectiva classe, segundo sua habilitação profissional. 

§ 4°. Acesso é a elevação do integrante da carreira do Magistério Municipal à classe superior da carreira, 
observada a habilitação profissional exigida para o cargo. 

Art. 9°. Os concursos de acesso e de ingresso para os cargos da Carreira do Magistério Municipal serão 
realizados, obrigatoriamente, quando: 

I - o percentual dos cargos vagos atingir 5% (cinco por cento) do total de cargos da classe; 

II - não houver concursados excedentes do concurso anterior para a carreira, com prazo de validade em 
vigor. 

Art. 10. Será indeferida liminarmente a inscrição em concurso de acesso do profissional que, no ano 
imediatamente anterior ao da inscrição, tiver sofrido penalidade de suspensão, aplicada em decorrência de 
procedimento disciplinar processado na forma da legislação vigente. 

Parágrafo único. Na hipótese do servidor reverter a penalidade em decorrência de processo administrativo 
ou judicial não se aplica o disposto no "caput" deste artigo. 

Seção 11 
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Seção II 

Do Provimento dos Cargos 

Art. 29. Os requisitos para o provimento dos cargos das carreiras do Quadro de Apoio à Educação são os 
constantes do Anexo I, Tabela "D", integrante desta lei. 

Art. 30. Os concursos de ingresso para os cargos das carreiras do Quadro de Apoio à Educação serão 
realizados, obrigatoriamente, quando: 

I - o percentual dos cargos vagos atingir 5% (cinco por cento) do total de cargos da classe; 

II - não houver concursados excedentes de concurso anterior para a carreira com prazo de validade em 
vigor. 

Seção III 

Da Área de Atuação e da Jornada de Trabalho 

Art. 31. Os integrantes da Carreira de Apoio à Educação atuarão nas seguintes unidades da Secretaria 

1111 	Municipal de Educação: 

I - Agente Escolar: exclusivamente nas unidades educacionais; 

II - Auxiliar Técnico de Educação: nas unidades educacionais e nas unidades regionais e centrais da 
Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 32. Os integrantes das Carreiras do Quadro de Apoio à Educação ficam sujeitos à Jornada Básica de 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais. 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 17/7/2009 
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Seção 

Enquadramento Decorrente de Concurso de Acesso 

Art. 37. O enquadramento decorrente de nomeação em razão de concurso de acesso será realizado" —  
automaticamente na referência correspondente ao critério tempo de carreira, apurado por ocasião d último 
enquadramento ou, quando não ocorrer a correspondência, na referência inferior mais próxima. 

§ 1°. Na hipótese do "caput" deste artigo, não se aplica o interstício previsto no § 5 0  do art. 35 desta lei. 

§ 2°. O enquadramento de que trata este artigo não acarretará nova contagem de tempo ou concessão de 
nova evolução funcional. 

§ 30• Efetuado o respectivo enquadramento em decorrência de nomeação por concurso de acesso, se este 
resultar em referência igual àquela que o Profissional de Educação possuía na situação anterior, será ele 
enquadrado na referência imediatamente superior. 

Art. 38. Para fins da Certificação de Valoração Profissional a que se refere o inciso I, alínea "b", do art. 35 
desta lei, serão considerados os resultados alcançados pelo Sistema de Avaliação Institucional, previsto no 
art. 40 desta lei. 

§ 1°. A Secretaria Municipal de Educação deverá promover as medidas necessárias destinadas à melhoria 
profissional dos docentes cuja Certificação apresente índices insatisfatórios. 

§ 2°. O processo de Certificação a que se refere o "caput" deste artigo será anual e deverá: 

I - apresentar todos os indicadores pelos quais os docentes serão valorados; 

II - garantir o devido processo legal. 

Art. 39. A Avaliação de Desempenho a que se referem os incisos II e III, alínea "b", do art. 35, desta lei, será 
feita na forma da Lei n° 13.748, de 16 de janeiro de 2004 e contemplará, dentre outros, os seguintes critérios 
objetivos: 

I - índices de movimento de lotação e de permanência na unidade de exercício; 

II - participação nos trabalhos coletivos e reuniões; 

III - atualização e desenvolvimento profissional; 

IV - resultados alcançados pelo Sistema de Avaliação Institucional, previsto no art. 40 desta lei. 

§ 1°. O processo de avaliação de desempenho será anual e deverá dar publicidade de seus parâmetros, 
tendo em conta, inclusive, as atribuições próprias do profissional abrangido, bem como garantir ao avaliado 
o devido processo legal, observando-se, ainda, o disposto no Capítulo VII do Título II desta lei. 

§ 2°. A avaliação de desempenho de que trata este artigo será regulamentada em decreto específico. 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/eadlem/integra... 17/7/2009 
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À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

São Paulo, 02/01/ 013. 
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SGP-3 
Senhor Secretário, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização conforme 

Ato 740/2001 e ATO 1124/2010, pelo(s) seguinte(s) motivo(s): 

Envolvida(s) Folha (s) Ocorrência(s) detectada(s) 

SGP.12 10v° 
ju t 	a 	de 	folhas 	incompleta 

ippc1on ir10 e assinatura). 

(identificação do 

NÇA SILVA 
wo Geral - SGP-33 

ADRIA 
Superviso 

São Paulo, 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 



ANGELO 
Consultor Téc. Le 

Secretán 

10 MONTEIRO DA CRUZ 
is. — Biblioteconomia — CRB 8/4186 
de Documentação — SGP.3 

À 
SGP-12 
Senhora Supervisora, 

Para as providências apontadas no formulário de devolução de 
processos em cota retro, e posterior devolução à Supervisão de Arquivo Geral.  Qualquer 
dúvida deverá ser dirimida com a Sra. Supervisora de SGP-33. 

SGP-3, 16/04/13 

À SGP 
• 

São Paulo le 104 

Maria Tereza Affooso da Silva 
Supervisora de Equipe - SGP.12 

G U E 	juntado 	, nesta data, 	 documento 	e papel para informação, rubricado 	 

sob folha 	 n° 	  

Em 	 / 	 /  
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